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Japão não quer prolongar protocolo de Kyoto – Carta Capital – 01/12/2010 
 

O Japão jogou água fria nas negociações da conferência, quando anunciou ser 
contra a prorrogação do Protocolo de Kyoto. O PK é o organizador do mercado de 
carbono e agora precisa ser prorrogado após o ano 2012. Sem o Japão, um grande 
comprador de crédito de carbono, o mercado sumiria. 

O representante japonês insistiu que a conferência de Cancún deveria negociar 
um tratado amplo e geral para todos os aspectos das mudanças climáticas e não apenas 
para o mercado de carbono. De qualquer modo, foi um desalento geral, principalmente 
porque as negociações para o acordo geral continuam a passo de tartaruga sobre melado. 

Vale lembrar que os projetos de crédito de carbono existente ou em análise 
continuariam a valer e ter seus créditos reconhecidos. 

Uma comissão de cientistas do mundo todo alertou que o planeta aquecerá  4 
graus centígrados antes de 2060, muito antes do que se pensava até então. O IPCC, o 
painel científico da ONU, mostrou estudos sobre a aceleração do aquecimento e da 
violência do clima. 

O Brasil continua com sua posição de liderança entre os negociadores, perante 
os quais vem afirmando, há anos, que tem diminuído drasticamente suas emissões, 
embora não seja obrigado pela Convenção do Clima. 

 

Vozes e mãos femininas se levantam em Cancún – Emilo Dogoy – Carta Capital – 
01/12/2010 

 

Cancún, México, 1/12/2010 – A hondurenha Analucy Bengochea e outras 
mulheres da etnia garífuna partiram do zero para enfrentar o demolidor furacão Mitch 
em 1998, na costa atlântica dessa nação centro-americana. 

“Não estávamos preparadas para enfrentar o desastre. Não tínhamos acesso a 
projetos ou doações”, disse ao TerraViva a ativista Analucy, integrante do Comitê de 
Emergência Garífuna e coordenadora regional da Groots International, uma rede de 
grupos femininos de base. 



4 
 

Doze anos após o Mitch, as organizações de mulheres da costa hondurenha no 
Atlântico são modelos de esforços para adaptar-se às consequências da mudança 
climática e ajudar a mitigá-la nesta zona que habitualmente é cenário de intensos 
ciclones tropicais. 

Entre 29 de outubro e 3 de novembro de 1998, o Mitch golpeou Guatemala, 
Honduras e Nicarágua, matou cerca de 11 mil pessoas e causou prejuízos econômicos 
de US$ 5 bilhões. 

O comitê desenvolveu um programa de moradia solidária, que já permitiu 
construir 300 casas, administrar um banco de sementes nativas, para contar com 
material biológico em tempos de desastres e oferece assessoria para organizações 
semelhantes na Indonésia, após o tsunami de 2004, e no Haiti e Chile, países que 
sofreram fortes terremotos este ano. 

A organização hondurenha está para começar um projeto regional que também 
envolve Guatemala e Índia na redução de riscos por desastres, com apoio do Banco 
Mundial. 

Com apoio da Groots, surgida em 1989, o Comitê trabalha com cerca de 16 mil 
pessoas (75% mulheres) em 16 comunidades. Outro projeto é a plantação de mangues 
para restaurar praias prejudicadas em duas comunidades. 

A Groots anunciará em Cancún uma plataforma comunitária para a prevenção de 
desastres, a partir da experiência que seus grupos acumularam em Honduras, Peru, 
Jamaica, Indonésia e Índia. 

É uma das muitas atividades paralelas à 16ª Conferência das Partes (COP 16) da 
Convenção Marco das Nações Unidas sobre Mudança Climática que acontece em 
Cancún, no México, desde o dia 29 e termina no dia 10. 

No Estado de Chiapas, a União de Mulheres Indígenas da Região de Simojovel, 
o Grupo de Mulheres da Selva e Mulheres Alternativas da Serra de Chiapas trabalham 
juntos contra os impactos da mudança climática em uma zona açoitada nos últimos anos 
por geadas inusitadas e copiosas chuvas. 

A sorte das mulheres de Chiapas está ligada aos meteoros. O Estado, um dos 
mais pobres do México, tem 72 municípios muito expostos a desmoronamentos e 
inundações, e em outubro de 2005 foi atingido pelo furacão Stan. 
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“As mulheres plantam café, lidam com sistemas de poupança e empréstimo, 
centros de ecoturismo e albergues educacionais para os jovens”, contou ao TerraViva 
Teresa Cortés, consultora da Oxfam México, que capacita e financia a Federação 
Indígena Ecologista de Chiapas, à qual pertencem as três organizações. 

Devido ao dano causado por Stan e das enchentes de 2007, a Oxfam ajudou 
esses grupos a criarem um modelo de prevenção e gestão de riscos climáticos. Agora 
estão na fase de traçar um mapa desses riscos. 

A Federação reúne 18 organizações e 3.500 pequenos cafeicultores organizados 
em cooperativa em 26 municípios. Estas exportam café orgânico certificado para 
Holanda, Suíça e Alemanha. Com US$ 40 mil entregues pela Oxfam, os grupos de 
mulheres estão renovando os cafezais. 

Na África do Sul as mulheres sofrem as alterações climáticas mais do que os 
homens, segundo a pesquisa “Gênero e mudança climática: um caso de estudo na África 
do Sul”, feito pela acadêmica Agnes Babugura para a fundação alemã Heinrich Böll. 

As mulheres trabalham mais e por mais horas, caminham longas distâncias para 
obter água e assumem mais responsabilidade financeira para sustentar as famílias. “Há 
uma distribuição desigual de papeis e responsabilidades. Mas as mulheres estão mais 
informadas e são mais inovadoras para enfrentar os impactos da mudança climática”, 
disse à IPS Agnes, em Cancún. 

O estudo se concentrou em dois municípios, Umzinyathi e Umhlathuze, na 
província de Kwazulu natal, habitada por mais de nove milhões de pessoas, das quais 
mais de cinco milhões são pobres. 

Na COP 16 as mulheres reclamam políticas de gênero consistentes nos acordos 
que forem adotados e no financiamento. “Vamos cobrar que sejam destinados fundos 
comunitários para desastres”, disse Analucy. “Estamos resgatando a tradição 
participativa nas comunidades, estamos no processo de dar poder às mulheres”, 
destacou Teresa. Envolverde/IPS 

 

Lucro na Mata – Eduardo Savanachi – Isto É Dinheiro rural – dezembro de 2010 

 
Descubra como faturar alto explorando, de forma ambientalmente sustentável, as áreas 
de floresta da sua fazenda  
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Em tempos em que a preservação do meio ambiente se tornou um dos pontos 
mais delicados para o avanço da agricultura brasileira, nenhum produtor que se preze 
está disposto a derrubar áreas de sua propriedade que não estejam dentro dos limites 
estabelecidos em lei, seja por consciência ambiental, seja por temor das pesadas multas 
que isso pode gerar. Dentro dessa realidade, o melhor mesmo é encontrar formas de 
lucrar com a mata em pé. Algo possível com a adoção de práticas de manejo e 
implantação de gestão florestal que, em alguns casos, pode trazer uma renda até 
maior do que a obtida com a cultura tradicionalmente plantada. 
Esse modelo agrícola ganhou um empurrão a mais com uma nova linha de 
financiamento anunciada pelo governo e que liberará, a partir da safra 2010/2011, 
recursos da ordem de R$ 2 bilhões para práticas conservacionistas adotadas nas 
propriedades rurais. A linha de crédito faz parte do programa Agricultura de Baixo 
Carbono e pode ser usada para investimentos em recuperação de áreas de pastagens, 
sistemas de integração lavoura-floresta e lavourapecuária- floresta e na recomposição de 
áreas de preservação permanente, entre outros. Práticas que fazem da floresta não 
apenas um bem para a natureza, mas um ótimo negócio para os produtores. 

Um dos exemplos de maneiras de lucrar com a área de preservação é o chamado 
plano de manejo. “Trata-se de um modelo de extração de madeiras, feito de forma 
estudada e sustentável, que ajuda na regeneração da mata nativa”, explica o diretor da 
Triunfo, Jandir Sandin. Há dez anos, sua empresa está instalada no Estado do Acre onde 
atua com os produtores fazendo o corte e a comercialização da madeira. “As árvores 
extraídas nesse modelo geram uma madeira certificada pela Forest Stewardship Council 
(FSC), que estabelece uma série de normas”, conta o empresário. 

De acordo com Sandin, para adequar a fazenda ao plano de manejo é preciso 
seguir alguns passos. O primeiro deles é a realização do georeferenciamento da área. 
Com esses dados é gerado o chamado inventário florestal da propriedade, que indica a 
quantidade de árvores que podem ser exploradas naquela área. Essas informações 
permitem o pedido da licença ambiental e o início da extração. 
“Na prática o produtor cede a área para nossa empresa explorar a madeira e recebe um 
percentual sob essa produção.” Para se ter ideia, dependendo da quantidade de árvores e 
do seu diâmetro, o lucro pode chegar a R$ 1 mil por hectare. 

Descubra como faturar alto explorando, de forma ambientalmente 
sustentável, as áreas de floresta da sua fazenda  
 
 
POR EDUARDO SAVANACHI  
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Ouro na floresta 

R$ 2 bilhões é o montante da linha de crédito do governo 
para ações conservacionistas 

R$ 1 mil é a rentabilidade média por hectare de quem adota o 
plano de manejo em sua área 

R$ 800 é o valor do investimento médio, por hectare, para 
recuperação planejada de APP's 

A maior parte dessa madeira é exportada, principalmente para a União Europeia. 
A Triunfo é uma das maiores exportadoras do País, com um volume de 36 mil metros 
cúbicos de madeira por ano. “Pretendemos aumentar nossa produção, que hoje vem 
95% de áreas de manejo da agricultura, nos próximos anos. É algo muito atrativo para 
os produtores.” 

Uma outra forma que vem atraindo produtores é a recuperação planejada das 
reservas legais ou áreas de preservação permanente. Nesse modelo, o produtor 
estabelece o plantio de árvores nativas, intercalando com o plantio de variedades 
comerciais, como o eucalipto. “Em cada ciclo de cinco a dez anos, ele pode cortar uma 
quantidade de eucaliptos, que oferece uma boa rentabilidade”, avalia o chefe-geral da 
Embrapa Florestas, Helton Damin da Silva. Segundo o pesquisador, a prática é indicada 
principalmente para produtores da região Centro-Oeste, onde a exploração da área 
nativa já atingiu seu limite. “É uma forma de aliar a recuperação dessas áreas com 
possibilidades de negócios”, ensina Silva, que explica ainda que a própria mata nativa 
também pode oferecer ganhos. “O ideal é replantar árvores nativas frutíferas. Com elas 
se pode criar um banco de sementes e comercializálas para áreas produtoras de frutas, 
como a região Nordeste. Temos estudos que avaliam a rentabilidade dessa prática em 
até R$ 1 mil por hectare”, diz. A barreira está nos investimentos, que podem variar 
de R$ 800 a R$ 1.000 por hectare. “Na maior parte dos casos, os produtores fazem 
parcerias com empresas, que exploram as sementes ou o eucalipto. Dessa forma, 
dividem-se os custos e o projeto se torna mais viável.” 

Há ainda a possibilidade de negociar o crédito de carbono das áreas de florestas, 
mas, segundo Silva, é algo que precisa ser mais bem ajustado. “Esse é um mercado que 
ainda não está maduro. Existe muita burocracia, o que impede que boa parte dos 
produtores tenha acesso a esse tipo de venda”, ressalta. “Mas é algo que pode ser 
interessante no futuro, já que a demanda por esses créditos é crescente”, avalia. 
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Código Florestal, da aberração à inovação – Marcos Sayawa Jank – Estado de São 
Paulo – Opinião – 01/12/2010 

 
Todomundo reconhece que o Brasil tem as melhores credenciais do planeta para 

a proteção  omeio ambiente e o desenvolvimento  da agropecuária. Basta dizer que nas 
duas últimas  décadas nossas áreas protegidas mais do que duplicaram, chegando hoje a 
175 milhões de hectares. 

Nessemesmoperíodo,aprodutividadetotalnaagriculturabrasileira cresceu 5% ao 
ano, ante menos de 2%ao ano namaioria dos grandesprodutores agrícolas, incluindo os 
EUA. Só que, infelizmente, emvez de buscar a plena conciliação entre o 
desenvolvimento agrícola e a proteção ambiental, estamos contrapondo esses dois 
gigantes de forma absurda. O maior exemplo é a interpretação que vemsendo dada 
aoCódigo Florestal Brasileiro, fruto de dezenas de alterações desde a publicação da lei 
em1965, até por medida provisória que foi reeditadanadamenosque67vezes!Essa 
interpretação vemgerando inacreditável insegurança no campo semconseguir induzir a 
preservação ambiental. 

Exemplos dos problemas que se somamnestemomento são: 1) Risco de perda de 
normesáreasde terras férteis, com grande aptidão agrícola, cultivadas hámais de 
umséculo nas Regiões Sul, Sudeste eNordeste,oquepodelevaraoaumento dos custos de 
produção e dos preços da terra; 2) impedimentosaolicenciamentoeà regularização 
ambiental e limitação ao acesso a linhas de crédito 
combancos;3)gigantescopassivojudicial ea criminalizaçãoem massa de produtores 
rurais; 4) imensa confusão jurídica, falta de clareza nas regras de aplicação e 
cumprimento do código e continuidade do desmatamento descontrolado. 

Desde 2005 diversas tentativas para solucionar as imperfeições mais nefastas do 
Código Florestal foramconduzidas por ministros da Agricultura e do Meio Ambiente, 
parlamentares e representantes da sociedade civil. Por inúmeras vezes quase se chegou a 
um acordo mínimo aceitável, fracassado pela falta de coordenação das partes 
envolvidasepelofoguetóriodefactoides midiáticos que apenas causarammais fumaça, 
radicalizando o debate. 

Olhandoparao que está sobre amesa e para o conceito de sustentabilidade no 
século 21 – traduzidonadifícilcombinaçãoentre eficiência econômica, responsabilidade 
ambiental e equidade social–,umCódigoFlorestal moderno para o Brasil seria aquele que 
incorporasse as seguintes premissas: 

● Compensação das reservas legais no bioma – Reservas florestaislegaisreferem-
seàobrigação 

de recompor a vegetação nativa em20%da área de cada 
propriedadeagrícolanamaioriadoterritório nacional, 35%nos cerrados da Amazônia 
Legal e 80%na floresta amazônica, uma exigência 
quenãoencontraparaleloemnenhumpaís.Sementrarnessemérito, que torna o Brasil a 
nação 

mais preservacionista do planeta,aquestãoquesecolocaé senão fazmais sentido 
formar grandes aglomerações florestaisnobioma, emvez desebuscaratarefairracional de 
recompor “ilhotas desconectadas” de vegetação em cada propriedade. 

Essa alternativa criaria incentivos econômicos que trariam ganhos efetivos ao 
meio ambiente, gerando renda para a floresta “em pé”, desenvolvendo um mercado 
eficiente de ompensações ambientais e reduzindoocustoparaosprodutores rurais. É o 
caso da CotadeReservaAmbiental edosmecanismosde servidão florestal, ambos 



9 
 

negociáveisnomercado,quepoderiamgerarumaverdadeira revolução ambiental no País, 
especialmente após a 

indicaçãodasáreasprioritáriasdeconservaçãopelopoder público. 
● Restauração das áreas de preservação permanente (APPs) nas propriedades – 

Tratase do princípio da restauração plena dasmatas ciliares e outras 
APPs,definidaspelageografiade 

cada propriedade (nascentes, cursosd’água, áreas comaltodeclive, etc.). Essa 
restauração seria incentivada pela possibilidade do cômputo das APPs na área da 
reserva legal epela remunera- 

çãodos serviçosambientais,desde que elas fossemdevidamente recuperadas e que 
isso não permitisse novos desmatamentos. 

Claro que essa solução também deveria respeitar casos clássicos 
deocupaçãosustentável, comoo café e amaçã no topo e encostas 
demorros,oarrozirrigadodevárzea, o boi pantaneiro e outros. 

● Respeito à lei vigente no tempo –Parecedesnecessário,mas sempre é preciso 
reafirmar o princípio constitucional de que a lei não pode retroagir no tempo, ou seja, 
não se pode obrigar alguém a recuperar algo que foi 
removidoquandoerapermitidooumesmo estimulado pela lei. Essa interpretação do 
Código Florestal pode ser comparada a uma norma absurda que brigasse todos os 
prédios urbanos já construídos na cidade de São Paulo a terem, no máximo, cinco 
andares, cabendo unicamente aos proprietáriosatingidosadequar-se à lei, semnenhuma  
indenização. 

Essas premissas foram incorporadas pelo relatório do 
deputadoAldoRebelo,quedeveriaestar sendo analisado pelo Congresso neste momento. 
Entendoqueaexistênciadepontospolêmicosno relatórionão desmerece o trabalho 
realizado e não justificaarecusadeumanegociaçãonocursode suavotação,momento 
legítimo para a participação dos representantes eleitos pelasociedade.Ofatoéquesoluções 
simples podem ser encontradas para melhorar o Código Florestal, desde que as pessoas 
efetivamenteleiamosdocumentosempautadespidasdepreconceitos e posições 
apriorísticas, buscando soluções concretas e adotando a racionalidade e o bomsenso 
como norte. 

Deixardevotarorelatórioeste ano significa um novo retorno à estaca zero 
comanova legislatura,agravandoaconfusãoeosconflitos no campo e nas florestas 
brasileiras em2011, cominsegurança jurídica, disputas judiciais edesmatamento 
descontrolado. 

Poderíamos já ter entrado no século 21 nessa matéria e estar neste momento 
efetivamente concentradosemproduçãoeexportação agrícola combinadas com 
conservação e restauração de florestas, seguindo a vocação óbvia ululante do Brasil. 
 
 
Código Florestal, da aberração à inovação – Marcos Sayawa Jank – Estado de São 
Paulo – Opinião – 01/12/2010 

 
Todomundo reconhece que o Brasil tem as melhores credenciais do planeta para 

a proteção  omeio ambiente e o desenvolvimento  da agropecuária. Basta dizer que nas 
duas últimas  décadas nossas áreas protegidas mais do que duplicaram, chegando hoje a 
175 milhões de hectares. 

Nessemesmoperíodo,aprodutividadetotalnaagriculturabrasileira cresceu 5% ao 
ano, ante menos de 2%ao ano namaioria dos grandesprodutores agrícolas, incluindo os 
EUA. Só que, infelizmente, emvez de buscar a plena conciliação entre o 
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desenvolvimento agrícola e a proteção ambiental, estamos contrapondo esses dois 
gigantes de forma absurda. O maior exemplo é a interpretação que vemsendo dada 
aoCódigo Florestal Brasileiro, fruto de dezenas de alterações desde a publicação da lei 
em1965, até por medida provisória que foi reeditadanadamenosque67vezes!Essa 
interpretação vemgerando inacreditável insegurança no campo semconseguir induzir a 
preservação ambiental. 

Exemplos dos problemas que se somamnestemomento são: 1) Risco de perda de 
normesáreasde terras férteis, com grande aptidão agrícola, cultivadas hámais de 
umséculo nas Regiões Sul, Sudeste eNordeste,oquepodelevaraoaumento dos custos de 
produção e dos preços da terra; 2) impedimentosaolicenciamentoeà regularização 
ambiental e limitação ao acesso a linhas de crédito 
combancos;3)gigantescopassivojudicial ea criminalizaçãoem massa de produtores 
rurais; 4) imensa confusão jurídica, falta de clareza nas regras de aplicação e 
cumprimento do código e continuidade do desmatamento descontrolado. 

Desde 2005 diversas tentativas para solucionar as imperfeições mais nefastas do 
Código Florestal foramconduzidas por ministros da Agricultura e do Meio Ambiente, 
parlamentares e representantes da sociedade civil. Por inúmeras vezes quase se chegou a 
um acordo mínimo aceitável, fracassado pela falta de coordenação das partes 
envolvidasepelofoguetóriodefactoides midiáticos que apenas causarammais fumaça, 
radicalizando o debate. 

Olhandoparao que está sobre amesa e para o conceito de sustentabilidade no 
século 21 – traduzidonadifícilcombinaçãoentre eficiência econômica, responsabilidade 
ambiental e equidade social–,umCódigoFlorestal moderno para o Brasil seria aquele que 
incorporasse as seguintes premissas: 

● Compensação das reservas legais no bioma – Reservas florestaislegaisreferem-
seàobrigação 

de recompor a vegetação nativa em20%da área de cada 
propriedadeagrícolanamaioriadoterritório nacional, 35%nos cerrados da Amazônia 
Legal e 80%na floresta amazônica, uma exigência 
quenãoencontraparaleloemnenhumpaís.Sementrarnessemérito, que torna o Brasil a 
nação 

mais preservacionista do planeta,aquestãoquesecolocaé senão fazmais sentido 
formar grandes aglomerações florestaisnobioma, emvez desebuscaratarefairracional de 
recompor “ilhotas desconectadas” de vegetação em cada propriedade. 

Essa alternativa criaria incentivos econômicos que trariam ganhos efetivos ao 
meio ambiente, gerando renda para a floresta “em pé”, desenvolvendo um mercado 
eficiente de ompensações ambientais e reduzindoocustoparaosprodutores rurais. É o 
caso da CotadeReservaAmbiental edosmecanismosde servidão florestal, ambos 
negociáveisnomercado,quepoderiamgerarumaverdadeira revolução ambiental no País, 
especialmente após a 

indicaçãodasáreasprioritáriasdeconservaçãopelopoder público. 
● Restauração das áreas de preservação permanente (APPs) nas propriedades – 

Tratase do princípio da restauração plena dasmatas ciliares e outras 
APPs,definidaspelageografiade 

cada propriedade (nascentes, cursosd’água, áreas comaltodeclive, etc.). Essa 
restauração seria incentivada pela possibilidade do cômputo das APPs na área da 
reserva legal epela remunera- 

çãodos serviçosambientais,desde que elas fossemdevidamente recuperadas e que 
isso não permitisse novos desmatamentos. 
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Claro que essa solução também deveria respeitar casos clássicos 
deocupaçãosustentável, comoo café e amaçã no topo e encostas 
demorros,oarrozirrigadodevárzea, o boi pantaneiro e outros. 

● Respeito à lei vigente no tempo –Parecedesnecessário,mas sempre é preciso 
reafirmar o princípio constitucional de que a lei não pode retroagir no tempo, ou seja, 
não se pode obrigar alguém a recuperar algo que foi 
removidoquandoerapermitidooumesmo estimulado pela lei. Essa interpretação do 
Código Florestal pode ser comparada a uma norma absurda que brigasse todos os 
prédios urbanos já construídos na cidade de São Paulo a terem, no máximo, cinco 
andares, cabendo unicamente aos proprietáriosatingidosadequar-se à lei, semnenhuma  
indenização. 

Essas premissas foram incorporadas pelo relatório do 
deputadoAldoRebelo,quedeveriaestar sendo analisado pelo Congresso neste momento. 
Entendoqueaexistênciadepontospolêmicosno relatórionão desmerece o trabalho 
realizado e não justificaarecusadeumanegociaçãonocursode suavotação,momento 
legítimo para a participação dos representantes eleitos pelasociedade.Ofatoéquesoluções 
simples podem ser encontradas para melhorar o Código Florestal, desde que as pessoas 
efetivamenteleiamosdocumentosempautadespidasdepreconceitos e posições 
apriorísticas, buscando soluções concretas e adotando a racionalidade e o bomsenso 
como norte. 

Deixardevotarorelatórioeste ano significa um novo retorno à estaca zero 
comanova legislatura,agravandoaconfusãoeosconflitos no campo e nas florestas 
brasileiras em2011, cominsegurança jurídica, disputas judiciais edesmatamento 
descontrolado. 

Poderíamos já ter entrado no século 21 nessa matéria e estar neste momento 
efetivamente concentradosemproduçãoeexportação agrícola combinadas com 
conservação e restauração de florestas, seguindo a vocação óbvia ululante do Brasil. 
 
 
ONU busca plano B que amplie pacto do clima – Claudio Angelo – Folha de São 
Paulo – Ciência – 01/12/2010 
 
 
Sem prazo para fechar um novo acordo global de corte de emissões, a ONU já começa a 
traçar um plano B para que o mundo não fique sem nenhuma proteção ao clima após 
2012, quando vence o Protocolo de Kyoto. 
A chefe da Convenção do Clima das Nações Unidas, Christiana Figueres, alertou ontem 
os delegados contra o chamado "buraco de implementação", o período entre 2012 e a 
entrada em vigor de um eventual novo tratado. 
Tal brecha deixaria os mercados de carbono numa situação difícil, já que o preço da 
tonelada de CO2, que é o objeto desses mercados, depende de regulamentação 
internacional para ser fixado. 
 
TOALHA JOGADA  
Em Copenhague, os governos concluíram que não será possível fechar um acordo sobre 
metas de redução de emissões tão cedo, e resolveram concentrar os esforços em Cancún 
na aprovação de outros elementos do futuro tratado -deixando o tema espinhoso do 
corte de emissões para o futuro. 
Como Kyoto levou oito anos entre assinatura e entrada em vigor, há uma possibilidade 
real de que o eventual novo tratado só passe a valer bem depois da expiração do 
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protocolo atual. 
Há na mesa várias propostas para contornar o problema. Uma delas seria a extensão das 
metas atuais dos países signatários de Kyoto (5,2% de corte em suas emissões em 
relação aos níveis de 1990) por mais dois anos. 
Outra seria a chamada "implementação provisória", algo previsto no direito 
internacional, que permite pôr o tratado para funcionar mesmo sem a aprovação pelos 
parlamentos nacionais. 
"Alguns países têm dificuldades com isso", afirma o negociador-chefe do Brasil, Luiz 
Alberto Figueiredo. 
O problema é que, para que a implementação provisória aconteça, será preciso que os 
países concordem com uma segunda fase de Kyoto, que dure até 2020. 
Japão e Canadá já disseram que não aceitam um novo período para Kyoto. O segundo 
condicionou sua aceitação à adesão dos EUA -o que é impossível. 
Os países em desenvolvimento, porém, estão pressionando pelo segundo período. 
Contam com a simpatia da União Europeia, que fixou uma meta unilateral doméstica de 
20% de redução até 2020 e não perderia nada com a extensão de Kyoto. 
"É improvável que se aprove um segundo período de Kyoto em Cancún", diz Wendel 
Trio, do Greenpeace. 
 

Com investimento, Brasil pode ter energia 93% renovável – Claudio Angelo – 
Folha de São Paulo – Ciência – 01/12/2010 
 
DO ENVIADO A CANCÚN  
 
A matriz energética brasileira pode se tornar 93% renovável em 2050 se o governo 
tomar as decisões de investimento corretas. A conclusão é de um relatório elaborado 
pelo Greenpeace e divulgado ontem em Cancún. 
Segundo o documento, intitulado "Revolução Energética", o país pode eliminar as 
usinas a óleo e a carvão da matriz, economizando pelo menos R$ 100 bilhões no 
período ao adotar ações de eficiência energética. 
O Brasil tem hoje a matriz energética mais limpa do mundo, gerando 84% de sua 
eletricidade por meio de usinas hidrelétricas, que emitem pouco gás carbônico. 
O problema é que essa matriz tem ficado cada vez menos limpa. Na última década, o 
governo tem investido em novas térmicas a óleo e gás natural, e planeja para 2030 
aumentar ainda mais a participação dessas fontes. 
Usando dados do plano energético nacional para 2030 e extrapolando-o para 2050, o 
Greenpeace estimou que, se nada for feito, a participação das hidrelétricas na matriz 
cairá para 56,3%. O gás natural vai de 4,4% para 16%, e a energia nuclear, de 2,79% 
para 5,31%. 
"O governo vai construir hidrelétricas na Amazônia até onde for possível, depois vai 
usar combustíveis fósseis e nuclear", diz Ricardo Baitelo, do Greenpeace, autor 
principal do relatório. 
No cenário proposto pela ONG, as hidrelétricas caem ainda mais, para 46% em 2050 -
mas são substituídas por um aumento expressivo do parque eólico (que ocuparia 20% da 
matriz) e das usinas de biomassa (16,6%). 
Segundo Baitelo, o Brasil deveria se concentrar na energia dos ventos, que está mais 
competitiva: o preço do megawatt eólico nos leilões de energia mais recentes tem ficado 
em torno de R$ 130. É mais do que os cerca de R$ 80 da hidrelétrica de Belo Monte, 
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mas menos do que certas usinas térmicas. (CA) 
 
 
 
Paraíso ameaçado - CatarinaAlencastro* - O Globo – Ciência – 01/12/2010 

 
Aelevação do nível do mar causadapelasmudançasclimáticasprovocará a 

destruição de mais de 300 resorts turísticos de luxonaregião do Caribe, comorevela um 
novo estudodivulgadoontemnaConvenção do Clima, emCancún. 

Aeroportos, usinasenergéticas, estradas e cultivoslocalizadosemáreasmaisbaixas, 
bemcomograndesregiõesturísticas dasilhasserãoseveramenteatingidas e 
atécompletamenteperdidas, com graves implicaçõespara as economias de cada país e o 
bem-estar de centenas de milhares de pessoas, de acordo com o relatório. 

O relatóriosugereque, somentepara as 15 maioresnações de línguainglesa, 
oscustos dos danos e dos trabalhos de reconstruçãoprovocadospelaelevação do nível do 
mar até 2080 alcançaria US$120 bilhões. 

Danosaaeroportos e usinas de energia Com umaelevação do nível do mar de um 
metro, o quehoje é consideradoaltamenteprovávelaté o fim do século, “pelo menos 149 
resorts de luxoseriaseriamentedanificadosouperdidos” no Caribe, juntamente com 21 
aeroportos da ComunidadeCaribenha (Caricom) e 35 dos 44 portos da região. Se o mar 
subirdois metros — o quenão é, de forma alguma, consideradoimpossível —, 
“pelomenos 233 resorts de luxo se perderiam”. Seriamregistradosaindadanos graves 
ouperda total emnoveusinas de energia, 31 aeroportos e 710 quilômetros de estradas. 

Quando se colocanaconta, além da elevação das águas, o efeito da erosão, 
osdanos se revelammuitopiores. Com uma elevação de um metro, a 
erosãoestimadaalcançaria de 50 a 100 metros. Com isso, o número de resorts de 
luxodestruídos poderiachegarfacilmente a 307. 

Com apoio do Programa de Desenvolvimento das NaçõesUnidas, o 
Departamento de DesenvolvimentoInternacional do ReinoUnido e a Organização dos 
Estados do Caribe Oriental, o estudofoiproduzidopelaCaribsave, umaparceria entre o 
Centro paraMudançasClimáticas da ComunidadeCaribenha e a Universidade de Oxford. 
Coordenadopor Murray Simpson, do departamento de meioambiente da Universidade, o 
estudo é considerado o maisdetalhadojáfeitosobreos impactos da elevação do nível do 
mar naregião. 

— Somosospaísesmaisvulneráveis do mundo, emborasejamososmenospoluentes, 
afirmou Antonio Lima, embaixador deCabo Verde nasNaçõesUnidas, falandoemnome 
de todosospaísesinsulares. 

No segundodia de conferência, osavançosaindapareciammuitoincertos. 
Enquantonãohásinalização de queCancún trará um acordofixandonovasmetas de 
redução de CO2 paraospaísesdesenvolvidos a partir de 2012, quandoexpira oProtocolo 
de Kyoto, nosbastidoresdelegadosjávêmcogitandoalternativasparapreencher o vazio. 
Uma delas é a adoção de umaregrasegundo a qualnão é preciso o consenso dos 194 
paísesmembros da convençãoparaqueuma decisãosejaadotada. O tema é polêmico e 
contacom a rejeição de pelomenos 50 países. Outro temaquevemsendo debatido a 
portasfechadas é o quepoderáserfeitoenquantonovasmetasnãosãoacordadas. Segundo o 
negociadorchefe doBrasil, embaixa dorLuizFigueiredo, a adoção de um segundoperíodo 
de compromisso de Kioto é urgente. Mas casoissonãoaconteçanospróximosdoisanos, 
todo o arcabouço legal sobrecomoospaísesdevemcortarsuasemissões 
nãoficaráinvalidado. 

— Ospaísestêmregrascom base emKioto. Issonãovaiacabarem 31 de 
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dezembro.Elesvãocontinuar a fazerreduções. 
É claroqueistonão é sustentável no longoprazo. 
(*)A repórterviajou a convite da CNA 

 
Uma nova arquitetura para o clima - Israel Klabin, Rubens Ricupero e José 

Goldemberg – O Globo – Ciência – 01/12/2010 
 
No atual cenário internacional, que une crise econômica a impasses nas 

negociações sobre meio ambiente, só temos uma certeza: o fim do modelo Kioto de 
negociações internacionais e dos mecanismos de implementação do princípio do 
“poluidorpagador”. 

Não estamos sós na avaliação. Em fevereiro de 2010, um grupo acadêmico 
produziu um relatório sobre políticas climáticas chamado Hartwell Paper. O objetivo era 
reavaliar as políticas climáticas após a grave crise econômica de 2008-2009. Esse 
documento foi uma parceria do Instituto de Ciência, Inovação e Sociedade da 
Universidade de Oxford, com a London School of Economics. “Uma boa crise não deve 
ser desperdiçada”, é um dos conselhos que o Hartwell Paper fornece, com a nossa total 
aquiescência. O foco central está na crítica às políticas climáticas atuais, à maneira pela 
qual são negociadas e como são compreendidas e praticadas por vários governos sob o 
guarda-chuva da Convenção do Clima. 

As conclusões do Hartwell Paper são: essas políticas falharam e não controlaram 
ou reduziram as concentrações de gases de efeito estufa; o acordo que emergiu em 
Copenhague tem status incerto, seus compromissos e consequências não são claros; 
nenhum acordo de grande consequencia foi alcançado, e o próprio mecanismo de 
diplomacia multilateral passou a ser questionado. 

O peso dos emergentes não pode mais ser ignorado, e países como China, Brasil, 
Índia e África do Sul tomaram iniciativas e expressaram visões distintas. Alguns 
procuram implementar políticas domésticas ou bilaterais, cujos resultados podem ser 
mais facilmente alcançados. O que deverá acontecer em Cancún? Nenhum de nós 
acredita que algo diferente seja proposto e, muito menos, mecanismos importantes 
sejam implementados a tempo de reduzir as emissões no curto prazo. 

Devemos reavaliar as soluções preconizadas até agora para a questão ambiental. 
O desafio é como alcançar objetivos ambiciosos com harmonia política. Propomos 
abordagens específicas para cada aspecto do problema ambiental. Devemos 

distinguir as questões: florestas, qualidade do ar, poluição das águas, adaptação 
às mudanças climáticas, energia, etc, cada qual seguindo sua própria agenda. 

Os objetivos principais de uma nova agenda climática deveriam ser três: energia 
adequada (limpa, acessível, segura e de baixo custo), modelos de desenvolvimento que 
não comprometam os sistemas naturais e adaptação das sociedades aos impactos de 
eventos climáticos extremos. 

Apesar do estabelecimento de mercados de crédito de carbono e do Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo (MDL), as emissões aumentaram nos últimos 20 anos. O 
aumento das emissões em países em desenvolvimento, que não têm compromissos de 
redução em Kioto, é a principal explicação. Segundo estimativas da Agência 
Internacional de Energia,em 2015 a emissão resultante da queima de combustíveis 
fósseis desses países ultrapassará pela primeira vez as emissões 

dos países ricos somados. Dessa maneira, não podemos ser coniventes com o 
mau uso da tese de “responsabilidade diferenciada”, isto é, por serem menos ricos e por 
terem iniciado seu processo econômico tardiamente, os países em desenvolvimento 
teriam um direito moral à poluição, e que impor restrições seria uma espécie de 
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dumping ambiental por países de economia avançada. Não é preciso, para que os países 
pobres se desenvolvam, gerar a poluição que os ricos produziram em dois séculos. Os 
perigos iminentes implicam responsabilidades conjuntas. Devemos procurar 
mecanismos aplicados nacionalmente que promovam o desenvolvimento, dentro de 
conceitos de uma economia limpa, a serem debatidos e apresentados na Rio+20. 

É possível um salto na renda e bem-estar ao adotarmos tecnologias já 
disponíveis e práticas da nova economia. O Brasil tem por hábito se apropriar depressa 
de evoluções tecnológicas e conceituais que alimentam o modelo econômico e os 
padrões de consumo do mundo desenvolvido. Foi essa também a espoleta que a China 
usou para a rápida evolução e absorção da modernidade de seu desenvolvimento. Isso 
ainda é possível para nós, porém em outro modelo de mercado e de novos conceitos de 
soberania que, em vez de nacional, se apresentaria como co-responsabilidades de um 
sistema global com baixa emissão de gases-estufa. 

Podemos aprender com bons modelos pelo mundo. O Brasil tem exemplos para 
apresentar. O programa de etanol de cana-de-açúcar, a redução do desmatamento da 
Amazônia nos últimos anos e o acesso à eletricidade em zonas rurais conseguiram 
resultados positivos na área socioambiental. Acreditamos que outros países podem 
dividir experiências exitosas em prol de uma verdadeira mudança de paradigma. 
Mudança climática é um problema perverso: não é facilmente identificável, sua 
complexidade não se reduz a modelos simples, as causas estão entranhadas nos sistemas 
sociais e econômicos que adotamos. Uma “guerra à mudança climática” não chegará a 
lugar algum. É utópico pensar que há uma razão científica única. O que tentamos hoje é 
administrar a situação da melhor maneira possível e evitar cenários de maior risco. 

A opinião pública já começa a entender que, embora difusos, os impactos das 
mudanças climáticas afetarão nossas vidas nos próximos anos. Os autores do Relatório 
Hartwell fizeram uma proposta interessante, que converge com nossas próprias ideias 
sobre mudanças no modelo econômico vigente. O ponto central é o mecanismo de 
precificação do carbono, inicialmente pequeno, porém progressivo, de acordo com os 
custos do impacto ambiental produzido por cada setor que iria para um Fundo Global 
vinculado à inovação e ao desenvolvimento de tecnologias limpas. Com esse 
mecanismo será possível propiciar energia barata universal, motor fundamental para a 
inclusão social sustentável — não é pouca coisa, mas é possível. 

(*) Israel Klabin e Rubens Ricupero são membros do Conselho Curador da 
Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável; José Goldemberg é professor 
da Universidade de São Paulo 

 
 
Lula:Regularização fundiária para combater desmatamento – Sítio eletrônico do MDA - 
01/12/2010  
 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva defendeu nesta quarta-feira (1), em Brasília 
(DF), o conjunto de ações do governo federal para reduzir os índices de desmatamento e 
viabilizar a conservação da biodiversidade na região Amazônica e outros biomas. Ao 
lado da ministra do Meio Ambiente, Izabela Teixeira, e do ministro do 
Desenvolvimento Agrário, Guilherme Cassel, Lula destacou a regularização fundiária 
de trabalhadores rurais como estratégia de proteção ambiental. O presidente mencionou 
o Programa Terra Legal, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), e a concessão de unidades de conservação ambiental a associações de 
extrativistas, ação promovida pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), por meio do 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). 
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Em solenidade realizada no Palácio do Planalto, foram assinados contratos de 

Concessão de Direito Real de Uso (CCDRU) que vão beneficiar 2.609 famílias de 

ribeirinhos, extrativistas e seringueiros de Rondônia, Acre, Santa Catarina, Ceará e São 

Paulo. As áreas somam mais de 538 mil hectares. Das oito unidades de conservação 

concedidas, três foram repassadas pelo MDA, por meio do Incra. As outras cinco 

haviam sido transferidas pela Secretaria de Patrimônio da União (SPU). Com o 

documento, essas famílias tiveram sua situação ocupacional regularizada dentro de 

unidades. 

Desde 2003, o Governo Federal já regularizou a situação fundiária de 23 

Unidades de Conservação por meio de contratos de Concessão de Direito Real de Uso 

que abrangem mais de 1,4 milhão de hectares. O trabalho já beneficiou diretamente 

29.732 famílias. 

Novas unidades 

Além da regularização de comunidades tradicionais que vivem em unidades de 

conservação, o ICMBio recebeu outras cinco áreas de proteção ambiental. O 

MDA/Incra repassou a Floresta Nacional Santa Rosa do Purus (AC), a reserva biológica 

Uatumã (AM) e os Parques Nacionais da Serra da Cutia (RO) e  Montanhas do 

Tumucumaque (AP). A SPU repassou o Parque Nacional Marinho Fernando de 

Noronha (PE).  

     

Com a transferência das áreas pelo MDA/Incra, 21 assentamentos de reforma agrária 

terão suas áreas de reserva legal regularizadas, cobrindo 114 mil hectares  de terra,  

onde estão assentadas 4.908 famílias de trabalhadores rurais. 

Projetos diferenciados 

A partir de 2003, o governo federal modificou a matriz produtiva da maioria dos 

assentamentos de reforma agrária. De lá pra cá, foram criados os chamados Projetos 

Ambientalmente Sustentáveis, formado por assentamentos agro-extrativistas, agro-

florestais e de desenvolvimento sustentável, cujo objetivo é manter a mata original de 

pé, conciliando a produção de alimentos e o equilíbrio ambiental das áreas. Atualmente, 

mais de 36 milhões de hectares de terras estão destinados para esta categoria de 

assentamentos, atendendo a 176 mil famílias. 
 

Desmatamento na Amazônia registra menor área em 23 anos– Sítio Eletrônico do 

MMA - 01/12/2010 
O desmatamento na Amazônia Legal voltou a cair pelo segundo ano consecutivo, 
registrando a menor área desmatada dos últimos 23 anos, desde que o monitoramento 
passou a ser feito via satélite, em 1988. Os 6,4 mil Km², estimados pelo Projeto de 
Monitoramento do Desflorestamento na Amazônia Legal (Prodes), do Instituto de 
Pesquisas Espaciais (Inpe), para o período de agosto de 2009 a julho de 2010, 
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antecipam as metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Mudanças Climática em cinco 
anos. 
Esses dados serão apresentados na COP-16, em Cancún, no México, na semana que 
vem, e credenciam o Brasil a elevar o tom nas negociações internacionais em torno da 
redução de emissões. 
O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, disse, em cerimônia realizada 
nesta quarta-feira (1/12), no Palácio do Planalto, onde foram anunciados os novos 
números, que o Brasil inverteu seu papel nas negociações internacionais. Segundo ele, o 
País era cobrado e agora tem o que mostrar em termos de taxas de desmatamento e 
redução de emissões, enquanto os países desenvolvidos não apresentam reduções e, 
ainda, emperram as negociações na Convenção. 
Para a ministra Izabella Teixeira, a nova queda nas taxas de desmatamento é "o 
coroamento da política ambiental do Governo". Ela lembrou que em oito anos aumentou 
significativamente o percentual de áreas protegidas na Amazônia. Lembrou, ainda, que 
foram firmadas sólidas parcerias com vários setores da sociedade, como parte de uma 
mudança de patamar na agenda ambiental. Para ela, a preservação ambiental "não é 
prerrogativa do Ministério do Meio Ambiente, mas um dever de todos". 
"É um orgulho entregarmos o governo com uma queda nas taxas de desmatamento 
expressiva", avaliou. Ela reafirmou que "o mundo precisa dar uma resposta a altura do 
Brasil", referindo-se às negociações em curso em Cancún. "São números absolutamente 
fantásticos", comemorou Izabella. 
Já o presidente, no mesmo tom, afirmou que não basta fazer política de desmatamento 
em Brasília, "é preciso levar isso para a prática". Lula lembrou uma das frases que 
marcaram a trajetória de Chico Mendes: "o melhor jeito de cuidar da floresta é cuidar da 
gente que mora na floresta". 
A queda do desmatamento, medida pelo Prodes, registra o corte raso, etapa final do 
desflorestamento, em áreas maiores de 6,55 hectares. Em relação ao período anterior, a 
queda foi de 13,6%.Entre agosto de 2008 e julho de 2009 o monitoramento havia 
registrado 7,4 mil hectares desmatados. 
A trajetória de redução é atribuída pelo Diretor do Departamento de Combate e 
Controle do Desmatamento, Mauro Pires, à ação Plano de Prevenção e Controle do 
Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), integrado por 14 ministérios e 
coordenado pela Casa Civil. 
O desmatamento caiu em sete dos nove estados da Amazônia Legal, faltando ainda a 
consolidação dos dados anuais do Amapá e Roraima. O Pará, que também registrou 
queda nas taxas de desmatamento, foi o estado que mais desmatou no período, 
chegando a 3,7 mil km2. Acre e Amazonas tiveram aumento na taxa: Acre aumentou de 
216 KM2  para 273 Km2 a área desmatada. Amazonas de 405 Km2 para 474 Km2. 
 
 
COP 16 discute fundo de adaptação às mudanças climáticas – Sítio Eletrônico da 
CONTAG – 02/12/2010 
O terceiro dia da COP 16 foi marcado pelo debate sobre a consolidação do fundo de 
adaptação às mudanças climáticas com o aporte de recursos pelos países 
industrializados. Esse tema começou a ser discutido ainda na Conferência de 
Copenhague. A expectativa é mobilizar 100 bilhões de dólares por ano até 2020 para 
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financiar projetos de mitigação dos efeitos das mudanças de clima, especialmente nos 
países pobres. 
 
Os países menos desenvolvidos estão fazendo uma série de críticas pelo fato de que os 
países ricos ainda não deram sinais concretos de que aceitam aportar recursos para esse 
fundo. No ano passado, os Estados Unidos acenaram com a possibilidade de investir 1,7 
bilhão de dólares neste ano. A União Européia também assumiu o compromisso de doar 
mais 7,2 bilhões de euros nos próximos três anos para financiar projetos de adaptação às 
mudanças climáticas e de redução das emissões. Porém, essas manifestações não saíram 
do papel até o momento. 
 
A União Européia confirmou a liberação de 2,2 bilhões de euros. No entanto, 47,9% é 
de fato doação, o restante financiamento. A pressão por investimento dos países que 
apresentam situações mais críticas pode criar dificuldades ao Brasil em captar recursos, 
em virtude de possuir maiores possibilidades socioeconômicas. 
 
Agricultura e meio ambiente – A secretária de Meio Ambiente, Rosicleia dos Santos, 
constata que os temas relacionados com a agricultura, meio ambiente e mudanças 
climáticas não têm pautado os debates na COP 16. “Apenas cinco de 243 estudos que 
serão apresentados durante a conferência tratam dessa relação”, lamenta. 
 
Um deles é de autoria da Universidade de Cornell (EUA) e enfatiza a capacidade de 
reter carbono no solo pelas explorações agrícolas, quando se adota práticas 
conservacionistas adequadas. Sem essa abordagem se torna difícil criar as bases para 
repensar o modelo da agricultura vigente que consome muitos insumos. A dirigente da 
Contag considera que a adoção dessas práticas pode ser um dos elementos auxiliares 
para descarbonizar as cadeias de produção. “Essa discussão incipiente nos leva a pensar 
que ainda existe um grande caminho a ser percorrido”, avalia Rosy. 
Fonte: Eliziário Toledo, assessor da Contag, de Cancun. 
 
Inclusão social e conservação ambiental - WAGNER COSTA RIBEIRO – Folha de 
São Paulo – Opinião – 02/12/2010 

 
 
Passado o período eleitoral, chega o momento de avaliar as perspectivas do novo 
governo. Cerca de 20 milhões de eleitores consideraram as questões ambientais no 
primeiro turno, o que pode ser entendido como um recado à presidente eleita, Dilma 
Rousseff. 
Por isso, os temas socioambientais deveriam ter mais destaque no governo que se 
instalará em breve. 
Foram notórios alguns avanços na gestão Marina/Minc/Isabela, dois dos quais 
ganharam destaque internacional: a diminuição do desmatamento na Amazônia e a 
mudança da posição brasileira nas negociações sobre mudanças climáticas, que resultou 
na apresentação de metas claras de redução de gases de efeito estufa para o Brasil. 
No cenário interno, porém, permanecem dificuldades que terão que ser enfrentadas. Está 
em curso uma reforma do Código Florestal que pode fazer com que as metas de 
conservação da biodiversidade e de redução de emissões de carbono não sejam 
cumpridas. 
Outro aspecto que deve ser abordado é o desmonte do sistema de licenciamento 
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ambiental, o que facilitaria a implementação do PAC. 
Muitos grupos ambientalistas e pesquisadores entendem a necessidade de reformar o 
Código Florestal. É evidente que um país com as dimensões do Brasil não pode ter uma 
métrica única para a conservação ambiental. Cada ecossistema exige uma área diferente 
para manter suas características, de modo a não comprometer sua reprodução. 
Além disso, os pequenos proprietários são expressivos em Estados como o Rio Grande 
do Sul, muitos dos quais responsáveis pela produção de alimentos para a cesta básica da 
população brasileira. 
É preciso encontrar uma metodologia que concilie a conservação ambiental sem 
inviabilizar a manutenção da população camponesa onde vive, bem como sua atividade 
agrícola. Isso é muito diferente de perdoar grandes proprietários de terras que não 
cumpriram o que a legislação estabelece para produzir para exportação. 
É justamente esse segmento social, muito mais capitalizado que o anterior, que pode 
financiar a recuperação ambiental de suas terras. 
Em relação ao licenciamento ambiental, não foram poucas as ocasiões nos últimos oito 
anos em que se assistiu a uma tentativa de desqualificação de órgãos ambientais quando 
os projetos em discussão eram propostos pelo governo. 
Está em tramitação um projeto de lei que pretende deixar o licenciamento para a escala 
estadual, o que gera enorme preocupação, pois em muitos Estados não existe capacidade 
técnica instalada para analisar com isenção os pedidos dos empreendedores. 
Esses aspectos, entre outros, devem ser tratados com firmeza pela presidente eleita. O 
Brasil está em um momento especial, foco de atenções de outros países e de 
investidores. É preciso deixar claro que o desenvolvimento social, que é necessário e 
prioritário em nosso país, não será conquistado à custa da manutenção de um sistema de 
produção que destrói as reservas naturais do território brasileiro. 
Temos a oportunidade de lançar novas bases de inclusão social, que podem marcar 
definitivamente o século 21. 

 
WAGNER COSTA RIBEIRO , geógrafo, é professor do Departamento de Geografia e 
coordenador do Grupo de Pesquisa em Ciências Ambientais do Instituto de Estudos 
Avançados da USP. 
 
Amazônia tem menor desmate da história – Simone Iglesias e Claudio Angelo – 
Folha de São Paulo – Ciência – 02/12/2010 

 
O índice de desmatamento da Amazônia Legal neste ano caiu 14% em relação ao ano 
passado e ficou em 6.450 km2 -o menor número já registrado pelo monitoramento do 
Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). 
Ainda assim, a área desmatada em 2009-2010 é igual a quatro vezes o tamanho da 
cidade de São Paulo. E ficou acima do esperado pelo governo, que projetava uma taxa 
de até 5.000 km2. 
Na região da mata atlântica, a queda média anual foi de 0,04% e, no apanhado de 2002 a 
2008, de 0,25%. 
Segundo o Inpe, o índice de redução de desmate na mata atlântica é baixo porque ela é o 
bioma mais degradado do país, já que boa parte da região é composta por áreas 
urbanizadas. 
Segundo Gilberto Câmara, diretor do Inpe, houve redução significativa do 
desmatamento em Mato Grosso, no Pará e em Rondônia, Estados que costumam liderar 
o ranking de derrubadas,. 
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O presidente Luiz Inácio Lula da Silva disse que está orgulhoso da atuação de seu 
governo na área. "O que estamos conseguindo talvez nem seja mérito nosso, mas 
incompetência de quem veio antes, porque se fazia muito discurso e se colocava pouca 
coisa em prática", disse. 
A ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, afirmou que o Brasil se aproxima da 
meta de reduzir o desmatamento da Amazônia em 80% até 2020. O governo cogita 
antecipar o cumprimento da meta para 2015. 
 
COP-16 
Lula confirmou que não irá à COP-16, conferência do clima de Cancún, no México, 
porque, segundo ele, a reunião "não vai dar em nada". 
"Não vai nenhuma grande liderança, no máximo, os ministros do Meio Ambiente. Não 
vai haver um avanço, uma pactuação", afirmou. 
A chefe da Convenção do Clima das Nações Unidas, Christiana Figueres, reagiu: "A 
COP-16 nunca foi montada como reunião de chefes de Estado", afirmou ela 
Apesar dos resultados mostrados pelo Brasil na redução do desmatamento, o 
mecanismo que pretende compensar os países tropicais por isso, o chamado Redd, está 
longe de uma definição na conferência do clima de Cancún. 
"A experiência do Brasil, com monitoramento, transparência e participação da 
sociedade, mostra que dá para reduzir o desmate", diz André Muggiatti, do Greenpeace. 
"Mas, para que isso vingue em outros países, o Redd tem de ser aprovado." 

 
Ilhas propõem novo protocolo na COP-16 – Claudio Angelo – Folha de São Paulo – 
Ciência – 02/12/2010 

DO ENVIADO A CANCÚN 
 
Um dia depois de o Japão ter declarado em Cancún que não aceitaria uma segunda fase 
do Protocolo de Kyoto, as nações-ilhas deram o troco: propuseram na COP-16 um novo 
protocolo contra emissões de gases-estufa. 
As ilhas são os países que mais sofrem com as mudanças climáticas. Seu objetivo é 
criar um tratado legalmente vinculante, algo que se perdeu de vista após a derrocada da 
conferência de Copenhague, no ano passado. 
O novo protocolo se somaria a uma segunda fase do acordo de Kyoto e valeria para os 
países do chamado LCA (grupo de ações de longo prazo), que não integram Kyoto: as 
nações em desenvolvimento e os EUA.Estes últimos teriam metas obrigatórias de 
redução de emissões, comparáveis às dos signatários de Kyoto. 
"Nós propusemos isso há um ano e meio, achando que fosse haver um acordo 
legalmente vinculante em Copenhague. Aqui estamos, em mais uma COP, e isso não foi 
concluído", disse o negociador de Tuvalu, Ian Fry. 
À Folha, Fry reconheceu que é impossível obter um acordo com peso de lei em Cancún, 
mas que a ideia é que isso aconteça já no ano que vem, na COP-17, em Durban, África 
do Sul. 
O Brasil apoiou a iniciativa das ilhas. "É claro que temos de ser simpáticos à proposta", 
disse o embaixador Sérgio Serra. "Porém, cristalizar as metas pífias que existem hoje 
num protocolo não é interessante." Foi criar um grupo para debater essas ideias. 
O movimento das ilhas tem pouca chance de vingar, mas é uma maneira de criar pressão 
política num momento em que as negociações começam a ficar tensas. 
"Está tudo negro", disse um diplomata latino-americano. Segundo ele, a principal fonte 
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de tensão são os EUA, que têm insistido em um pacote completo de decisões em 
Cancún -inclusive em temas espinhosos para países em desenvolvimento, como 
transparência em cumprimento de reduções- na linha do "ou tudo ou nada". 
Ele afirma que a delegação americana está amarrada pela situação doméstica e quer 
empurrar para a China a culpa por um eventual fracasso na COP-16. (CA) 

 
DesmatamentonaAmazôniacai 13,6% - Chico de Gois e CatarinaAlencastro – O 
Globo – O País – 02/12/2010 

 
 
BRASÍLIA e CANCÚN. O governoanunciouontemque o 

desmatamentonaAmazônia Legal caiu 13,6% no período 2009/2010, comparadocom 
2008/2009. Foi a maiorreduçãodesde 1988, quando o monitoramentocomeçou a serfeito 
peloInstitutoNacional de PesquisasEspaciais (Inpe). 
OsestadosquemaisdesmataramforamPará e MatoGrosso. No total, o corte da 
florestaatingiu 6.451 quilômetrosquadrados. O resultado é umaestimativafeita a partir da 
análise de 93 fotos de satélite e tem margem de erro de 10%. 

Osnúmerosdeixaram o governoeufórico. Para a ministra de MeioAmbiente, 
Izabella Teixeira, o resultadofazcomque o Brasilantecipe as metasprevistaspara 2015. 

— Estamosantecipandoemcincoanos o resultadoque era previstopara 2015. É o 
menordesmatamento de toda a história daAmazônia. 

Lula dissequeosnúmerosdemonstramque o Brasilestá no 
caminhocerto.Eletambémcriticouospaísesdesenvolvidos queapresentammetaspequenas 
de despoluição e disseque a COP-16, no México, nãoiráapresentarresultadosconcretos. 

Eledesmarcousuaparticipação no evento. 
— A COP-16 nãovaidarem nada. 

Nãovainenhumagrandeliderança.Oscompromissosquenósassumimos no Brasil 
nósestamoscumprindo e nãoprecisamos do favor de ninguémparacumpri-los. 

EmCancún, a secretária-executiva da Convenção da ONU 
sobreMudançasClimáticas, Christiana Figueres, criticou a declaração de Lula. 

— A COP-16 nãofoiconstruídaparaser um encontro de chefes de Estado. 
Osmexicanosnuncativeramaintenção de queeste fosse um encontro de chefes de Estado. 
É claroquequalquerchefe de Estado quequiservirserámuitobemvindo e, peloqueeusaiba, 
aproximadamente 30 deles manifestaraminteresseemvir. Mas 
sempreestevemuitoclaroque estenão é um encontro de chefes de Estado. Este 
cenárionãomudou. E todosaquiestãocomprometidosemencontrar umresultado — 
afirmou Christiana. 

Na solenidadeem Brasília, Lula tambémcriticouosgovernosanteriores e 
dissequesuagestão se sobressaiporqueos outroseramincompetentes. 

— O queestamosconseguindo no Brasiltalveznemsejaméritonosso, mas 
incompetência de quemveio antes. 

O presidenteassinou um decretoquecria o macrozoneamentoecológico-
econômico da Amazônia Legal, que tem como metapromover o 
desenvolvimentosustentável da região. O macrozoneamentoreconhece, porexemplo, 
aimportância de aumentar o número de hidrelétricas no país — 70% do 
potencialenergéticobrasileiroestánaregião. 
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Eventos extremos e acelerados - Renato Grandelle – O Globo – Ciência – 02/12/2010 
 
 
Oinvernosevero do Hemisfério Norte, aonda de caloremMoscouemmeados do 

ano, as inundações no Paquistão. Os eventosclimáticosextremosqueassombraram 2010 
vãotornar-se maisfrequentesnaspróximasdécadas, segundo 
prognósticodivulgadoontempelaOrganização Mundial de Meteorologia (OMM). 
Ossinais de um quadrodescontrolado nofuturosãoevidentes. A um mês de seufim, 2010 
já é considerado o maisquentedesde o início das medições de temperatura. E 
ospróximosanosdeverãoseraindapiores, comondas de calorescorchante. 

Oscientistasexplicamquemesmoondas de frioextremo, como a que agora volta a 
afetar parte da Europa, podemestar associadasaoaquecimento global. Emsuaanálise, a 
OMM admiteser “impossíveldizer se um ou outro desastre natural foi ‘causado’ 
pormudançaclimática”. Aindaassim, ainstituiçãoalertaque “o 
cenárioatualseráprovavelmentealterado pelamaiorconcentração de gases-
estufanaatmosfera”. 

Brasil entre paísesmaisvulneráveis Ementrevistadurante a 16ª Conferência do 
Clima, emCancún, no México, o diretor do Programa de Investigação do Clima Mundial 
da OMM, GhassamAsrar, pediuparaqueospaísespriorizem o desenvolvimento de sua 
infra-estruturaparaque, assim, resistammelhoraoseventosextremos. 
Estasaçõesimpediriam, porexemplo, a morte de 1.500 pessoas no Paquistão, 
devidoaumasérie de inundaçõesocorridasemagosto. 

O Brasil é umavítimaempotencial das intempériesprovocadaspeloaquecimento 
global.Emoutubro, a consultoriabritânica Maplecroftcriou um ranking de 
vulnerabilidadeàsmudançasclimáticas. O paísficouna 81ª posição, classificadocomo 
“altorisco”, entre os 170 listados. 

— Haverámudançasnotáveisnosparâmetrosclimáticos do Brasilnospróximos 30 
anos, como o nível de precipitações, temperatura e umidade — adverte o analista 
Matthew Bunce, um dos responsáveispeloestudo. — As regiõesaoleste do 
paíssãomaisexpostasaosriscos da mudançaclimática, devido à 
suasuscetibilidadehistórica a inundações e seca. 

Apenas 30% do território do paísestáexposto a mudançasaltasouextremas, 
masissoequivale a umaáreaondemora umagrandeparcela da população. 

O acirramento dos eventosextremos fez o InstitutoNacional de 
PesquisasEspaciais (Inpe) rever as estatísticasdivulgadas, trêsanosatrás, 
peloPainelIntergovernamentalsobreMudançasClimáticas (IPCC). O órgão, vinculado à 
ONU, previaque ostermômetrosbrasileirosavançariamaté 4 graus Celsius 
naAmazôniaem 2100. 

— Agora admitimosque, no Norte do país, a temperaturapodecrescer 5 graus, e, 
no Sul, até 3 graus — explica o climatologista José Marengo, do Inpe. — Uma série de 
episódiosnosmotivou a reverosprognósticos. Porexemplo, 2010 terminacomo o 
anomaisquente da sériehistórica, mesmosem um fenômeno natural de grandeporte. 
Afinal, o El Niño foiincomparavelmentemaisfraco do queemsuaúltimaaparição, em 
1998. É evidentequeaaçãohumana tem a sua responsabilidadenesterecorde. 

Atémeados do século, a temperaturamédiasubiriamais de 3 grausem boa parte do 
país, desencadeandoumasérie de transformações. A caatingapassariapor um processo de 
desertificação.A FlorestaAmazôniavai se retrair. O biomapassaria porsecasrigorosas, 
com extinção de diversasespécies. As queimadasfacilitariamaexpansão de 
doençasrespiratórias. 

O Sul, porsuavez, sofreriacommaisprecipitações, tornando-se maisexposto a 
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enchentes e deslizamentosemcentros urbanos. 
 
 
 
CNA reforçacompromissocom a produçãoagrícolasustentávelna COP-16– 
SítioEletrônicoda CNA – 03/12/2010 

A ConfederaçãodaAgricultura e Pecuária do Brasil (CNA) 

marcarápresençanaConferência das Partes (COP-16) daConvençãoQuadro das 

NaçõesUnidassobreMudançasClimáticas (UNFCCC), queaconteceaté 10 de dezembro, 

emCancún, no México. No evento, será realizado o lançamentointernacional do 

seu ProjetoBiomas, estruturadoparaaliarproduçãoagropecuária e 

preservaçãoambientalpormeio de um programa de pesquisa e extensão rural 

nosseisbiomasbrasileiros (Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pantanal e 

Pampa). 

Aentidadereforçasuaparticipação no evento com as 

contribuiçõesoferecidaspelosetoragropecuárioaodocumento de posiçãobrasileiro – 

quecontém a posiçãooficialdanaçãopara o acordo do climaqueserádiscutidodurante a 

COP-16 -, abrangendoquestõescomoremuneraçãoporserviçosambientaisnasáreasrurais 

do país. 

 

Sob a liderançadasuapresidente, senadoraKátiaAbreu, a comitivada CNA cumpreintensa 

agenda dedicadaaolançamento do ProjetoBiomasnasegunda-feira, dia 6 de dezembro. 

Entre as atividadesprevistas, estãoumaentrevistacoletiva, às 11h30min (horário do 

México), com a participaçãodapresidenteda CNA e do coordenadortécnico do Biomas, 

Gustavo Cúrcio. No mesmodia, às 14h, a senadoraKátiaAbreufaráumapalestrasobre o 

projeto no EspaçoBrasil e, às 20h, receberáliderançassetoriais, representantes de 

entidadesinternacionais, jornalistas e autoridadesbrasileiraspresentes à 

Conferênciaemcoquetelcomemorativoaolançamento.   

  

Integram a comitivaos vice-presidentesexecutivosda CNA AssueroVeronez, Júlioda 

Silva Rocha Júnior e Carlos Sperotto, ospresidentes das FederaçõesdaAgricultura do 

Rio Grande do Norte, José Álvares Vieira e do Amazonas, Muni Lourenço Silva Júnior, 

além de pesquisadoresdaEmbrapaFlorestas. 

 

Documento de posiçãobrasileiro 

 

A CNA participouativamentedaconfecção do documento de posiçãobrasileiro, 

queseráutilizadonasnegociações entre ospaísesdurante a COP-16. A 

posiçãobrasileirasobre a negociação do clima se desdobraemseispontos: metasconcretas 
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de redução de emissõesparapaísesdesenvolvidos; ações de 

mitigaçãonacionalmenteapropriadas (Namas); redução de emissõespordesmatamento e 

degradação (REDD plus); metodologias e padrões de emissão; enfoquesetorialagrícola e 

mecanismo de desenvolvimentolimpo. 

Para a CNA, o regime climáticodeve ser pautadopeladefinição de metasambiciosas de 

redução de emissõesparaospaísesdesenvolvidos, emtorno de 40%, com base no ano de 

1990. Além disso, reconhecequeospaísesemdesenvolvimentoassumamcompromissos de 

mitigaçãoparaospaísesemdesenvolvimento, desdequevinculados a financiamento, 

transferência de tecnologia e capacitaçãooriunda das naçõesricas. 

As ações de mitigaçãodefinidaspeloBrasilrepresentamimportantepassopara a 

consolidação do País naeconomia de baixocarbono. Essasaçõesenvolvem boas 

práticasagrícolas e pecuárias, controle do desmatamento, incremento do uso de 

energiasrenováveis e substituição do carvão vegetal de 

florestasnativaspelocarvãooriginário de florestasplantadas. 

Outropontodefendidopela CNA dizrespeitoàsações de 

mitigaçãofinanciadaspelosetorprivado, paraquesejamconsideradas no 

contextodaConservação do Clima. Entre elasestão as açõesligadasaousoda terra, 

taiscomo o manejo de florestas, pastagens e solo, queapresentempotencial de redução de 

emissões de baixocusto e no curtoprazo. É nestepontoque se enquadra o 

ProjetoBiomas.Pormeio do reflorestamento com espéciesnativas e exóticasemÁreas de 

Preservação Permanente e entorno, produzirásalvamento de carbono e umapossibilidade 

de diversificaçãonamatrizprodutiva das propriedadesruraisnosseisbiomasbrasileiros.  
 
 
Estratégia Territorial é apontadacomomodelo de gestãopela CUT – 
SítioEletrônicodaContag – 03/12/2010 
 
O ProgramaTerritóriosdaCidadania (PTC) 
foidestaquenaOficinaNacionalsobreRegistroSindicalda Central Única dos Trabalhadores (CUT), 
nestasexta-feira (3/12), em Brasília. A diretora de AçõesTerritoriaisdaSecretaria de 
Desenvolvimento Territorial do Ministério do DesenvolvimentoAgrário (SDT/MDA), 
FernandaCorezola, apresentouosprincipaiseixos do modelo de desenvolvimento territorial. 
A SDT/MDA foiconvidadapela central sindicalcutistaparaapresentaraexperiência de 
organizaçãonosterritóriosrurais e fornecersubsídiospara a elaboração de um novo 
modeloorganizacional dos sindicatospara o próximoano. “São 
possibilidadesquequeremosagregaraoconceitoqueestamosimplantando. Nósacreditamosqueesse 
é um modeloquefunciona”, acredita a coordenadoradaSecretariaNacional de Organizaçãoda 
CUT, Sandra Oliveira.  
Para FernandaCorezola, a participaçãoda SDT/MDA 
nesseencontrofoiimportanteporquedeuoportunidadeparaestenderaabordagem territorial 
àsorganizaçõessindicais dos trabalhadores. “É uma chance de conectarinteressescomuns entre 
diferentessetores”, avalia. 
TerritóriosdaCidadania – A diretorada SDT/MDA destacou a participação social no 
planejamento de políticaspúblicas, ainclusãoprodutiva das populações de baixarenda dos 
territórios e a universalização dos programasministeriais. “A estratégia territorial rompe com o 
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isolamento dos municípios e dinamizasociocultural e economicamenteosterritórios, além de 
consolidar as relaçõesfederativas”, resume Corezola. 
  
Fonte: Assessoria de comunicaçãoda SDT 
 
 

Negociações climáticas versus atitudes empresariais – Paula Scheidt – Carta Capital 
– 06/12/2010 

O ar frio de Copenhague do final do ano passado parece ter acompanhado a 
atmosfera das negociações climáticas no decorrer de 2010. Da Europa para a América, 
os representantes de 194 países que participam da Convenção Quadro de Mudanças do 
Clima das Nações Unidas desembarcaram na última semana em Cancún para uma nova 
rodada de reuniões que, desde o início, tem baixas expectativas. 

As reações dos ecossistemas ao excesso de gases do efeito estufa acumulados na 
atmosfera do planeta, contudo, tem um ritmo próprio e, por sinal, muito mais acelerado 
do que o da esfera política mundial. Ciclones e pesadas chuvas que assolaram o 
Paquistão, secas mais intensas que vem atingindo as comunidades indígenas da 
Colômbia e o aumento do nível dos oceanos que lentamente faz sumir as Ilhas Solomon. 
Não faltam testemunhas por todas as partes do mundo de que algo está errado com o 
clima. 

E as coisas devem se agravar. Alguns dias antes do inicio da COP16, o 
secretário-geral de planejamento das Nações Unidas, Robert Orr, disse que o próximo 
relatório do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) será muito pior 
que anterior. O último relatório do IPCC, de 2007, foi o estopim necessário para que o 
problema ganhasse dimensão devido às fortes conseqüências do aquecimento global 
sobre o qual alertavam os mais de 2,5 mil cientistas. “Os negociadores que rumam à 
Cancun precisam se lembrar que quanto maior o atraso, mais caro iremos pagar em 
termos de vidas e dinheiro”, afirmou Orr em uma mensagem de pedido por ‘resultados 
concretos’ na COP 16. 

Apesar do ritmo das negociações internacionais estar em descompasso com o 
necessário para reduzir as emissões de gases do efeito estufa, o setor empresarial não 
precisa ficar de braços cruzados aguardando um entendimento. O governo deve sim 
incentivar uma economia de baixo carbono, mas as empresas podem (e muitas vezes 
devem) tomar o timão e guiar em busca de melhores ventos. Muitas companhias já 
perceberam as vastas oportunidades que se escondem por trás dos investimentos em 
uma cadeia produtiva mais sustentável. 

Um exemplo disto é investir em fontes alternativas de geração elétrica. “A 
terceira revolução é a da energia renovável e virá do sol, dos ventos, do lixo”, afirmou o 
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economista americano Jeremy Rifkin durante uma visita ao Brasil no final de 
novembro. Rifkin divide hoje seu tempo entre a as aulas na tradicional escola de 
administração dos EUA Wharton School, e o trabalho de aconselhamento a executivos 
de grandes corporações e chefes de Estado. 

Além da grande emissão vinda dos combustíveis fósseis, dos quais a economia 
mundial depende hoje, estas são opções esgotáveis e com custo crescente. As fontes 
renováveis, por outro lado, são inesgotáveis e vem tendo quedas nos preços. Um 
exemplo do enorme potencial das fontes alternativas vem do sol, uma vez que, 
teoricamente, três semanas de energia solar recebida na Terra equivale a todas as 
reservas de combustíveis conhecidas. É energia que não acaba mais! 

A energia solar fotovoltaica – aquela que converte a irradiação solar em 
eletricidade – ainda é mais cara que a convencional. Porém, passos mais consistentes 
para desenvolver esta tecnologia no Brasil começam a ser dados. Um exemplo vem do 
sul do Brasil, onde o Instituto Ideal apoia os primeiros projetos de geração fotovoltaica 
para comercialização da energia no mercado livre com o projeto América do Sol. 

Em Florianópolis, a Eletrobras Eletrosul se prepara para ter o primeiro edifício 
público brasileiro com uma planta solar fotovoltaica integrada a sua edificação e 
conectada a rede, com o projeto Megawatt Solar. Em Belo Horizonte, a Cemig e o 
governo de Minas Gerais decidiram solarizar o estádio do Mineirão e pretendem fazê-lo 
o primeiro estádio da Copa do Mundo 2014 a inaugurar tal sistema de geração elétrica. 
Em Salvador, a Coelba e o governo da Bahia farão uma instalação inédita de módulos 
fotovoltaicos de filmes finos no estádio de Pituaçu. 

Todos são iniciativas que fazem parte do América do Sol e são desenvolvidos 
também com o apoio da Universidade Federal de Santa Catarina e do Ministério de 
Meio Ambiente da Alemanha, através do Banco de Fomento Alemão KfW e da Agência 
de Cooperação Técnica Alemã GTZ. 

Ao criar um mercado para uma nova energia no país, estes projetos pretendem 
mostrar que está é uma opção energética viável para o Brasil e importante para garantir 
a segurança energética e a diversificação da nossa matriz, mantendo-a livre de emissões 
de carbono. Assim, empresas brasileiras que hoje já agem para reduzir seu impacto 
ambiental terão mais uma opção de compra de energia limpa e altamente inovadora para 
a nossa realidade. 

O percentual de energia fotovoltaica que será consumido por estas empresas 
ainda será pequeno. O importante, contudo, é o recado que tais companhias passarão 
para seus consumidores e para o poder público ao investirem na compra da eletricidade 
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solar: “Acreditamos que é possível construir hoje um futuro de baixas emissões de 
carbono. Por isso, estamos dando um pequeno passo para cumprir com nossa 
responsabilidade no combate as mudanças climáticas, esperando que em breve o uso da 
geração descentralizada de energia solar fotovoltaica que hoje estamos apoiando ganhe 
escala em nosso país”. 

*Paula Scheidt é jornalista. Atualmente é assessora técnica da GTZ, atuando no 
Projeto América do Sol –http://www.americadosol.org/ em apoio ao Instituto Ideal 

 
 
 
ProjetoBiomasna COP 16– SítioEletrônicoda CNA - 06/12/2010 

 

Cancun, 6 de dezembro de 2010 - Aolançar o ProjetoBiomasnaConferência das 

PartesdaOrganização das NaçõesUnidassobreMudançasClimáticas (COP16), a 

Presidenteda CNA, senadoraKátiaAbreu, reafirmou a importânciadaparceria entre CNA 

e Embrapa. Empalestrarealizadanatardedestasegunda-feira, 6 de dezembro, a 

presidenteda CNA falousobre o potencialdaagropecuáriabrasileira, fez um 

resgatehistórico do setor e creditou o sucesso à pesquisadaEmbrapa. "O Brasilsaiu de 

umaprodução de 20 milhões de toneladas de grãospara 50 milhões de toneladas. Isso se 

deve à pesquisadaEmbrapa, quedescobriu o potencialagrícola do cerrado e 

nosmostramaissobreosbiomasbrasileiros", afirmou. 

Segundo a Presidenteda CNA, aagropecuária é um setorimportantepoissustenta a 

economianacional. "Esse é o únicosetorquemantém a 

balançacomercialbrasileirasuperavitária. O produtor rural buscaconhecimentosobre o 

meioambiente e decidimosnosapoiarnapesquisaparanossentirmosseguros. Queremoster a 

certeza de quetudoseráfeitocom o apoiodaciência. Queremosdemonstraraomundoque, 

com a mesmaeficiênciaqueproduzimosalimentos, estamospreservando o meioambiente". 

O presidentedaComissão de MeioAmbienteda CNA, AssueroVeronez, complementou a 

palestradasenadoraesclarecendoque é precisoatualizar o códigoflorestalpara o 

sucessodoProjetoBiomas. "Emnenhummomento o projetopermite o desmatamento. 

Nãohácontradição entre a defesadaatualização do CódigoFlorestal e o ProjetoBiomas. 

Para a CNA, aatualização do código é fundamental para o paíscontinuar a 

produziralimentos", concluiu. 

Para exemplificar, Carlos Sperotto, presidentedaFederaçãodaAgricultura e Pecuária do 

Rio Grande do Sulfalasobre o Bioma Pampa. "Nós, do sul, produzimos 72% do 

arrozproduzido no país. Aumentamos a produtividadepara 7 mil quilospor hectare.Se o 

códigoflorestalnão for atualizado, toda a produção de arrozestaráilegal", alerta. 

KátiaAbreuacrescentaquetoda a produção de arrozestácriminalizadahojepor um 

decretoquecolocatodososagricultores do Brasil no mesmopatamar. Ao final 
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daapresentação, a presidenteda CNA lembraquetudo o 

quefoiapresentadoestábaseadoempesquisa."Queremosatendercientificamente as questões 

de produção e preservação".  

  
 
Setor Rural investe US$ 23,490 milhõesempreservaçãoambiental– SítioEletrônicoda 
CNA – 06/12/2010 

Cancun, 6 de dezembro de 2010 -Empresários do setor de agropecuária do 

Brasilanunciam, na 16ª Conferência das PartesdaOrganização das 

NaçõesUnidassobreMudançasClimáticas (COP16), emCancún, no México, o 

investimento de R$ 40 milhões (US$ 23,490 milhões) em um programapioneiropara a 

preservação dos recursosnaturais e dabiodiversidadebrasileiros. 

FormuladopelaConfederaçãodaAgricultura e Pecuária do Brasil (CNA) - 

entidadequerepresentamais de um milhão de produtoresrurais do Brasil - emparceria 

com a EmpresaBrasileira de PesquisaAgropecuária (Embrapa), o ProjetoBiomas visa a 

proteção e o usosustentável de áreasruraisnosseisbiomas do país, como a Amazônia e o 

Pantanal. 

A iniciativaapresentarásoluçõestécnico-científicaspara a produçãoagrícola e 

pecuáriasustentável, e implementarápesquisasque se concentrarãonapreservação e no 

plantio de árvores. “O ProjetoBiomaspretendecontribuirparaque o Brasil, um dos 

maioresexportadores de produtosagrícolas do mundo, vença o desafio de 

aumentarsuaprodução de alimentos com baixopreço e altaqualidade, 

preservandoseuenormepatrimônioambiental”, diz a senadoraKátiaAbreu, presidenteda 

CNA. 

  

Reflorestamento 

Apesar de o Brasil ser o segundopaís do mundoemáreaflorestal, com mais de 477 

milhões de hectares, apenas 1% deste total vem de projetos de reflorestamento, de 

acordo com dados daAgênciada ONU para a Alimentação e a Agricultura (FAO), 

daempresa de consultoriabrasileira FTCP e daAssociaçãoBrasileira de Produtores de 

FlorestasPlantadas (Abraf). 

Um dos objetivos do ProjetoBiomas é justamenteaumentar as áreas de reflorestamento 

no paísaomesmo tempo emquecriacondições de gerarmaisrendaparaprodutoresrurais e 

retorno dos investimentos  naatividadeagropecuária. 

A CNA chegou à conclusãoque o plantio de 

florestaspodeservirtantocomoumaalternativapara a 

diversificaçãodaproduçãoagropecuáriacomotambémpara a recomposição de 

áreasambientalmentefrágeis das propriedadesrurais. 
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Além disso, o reflorestamentopossibilitaqueagricultoresutilizem as 

árvoresparaviabilizareconomicamenteáreas de solos marginais, maissuscetíveis à 

erosãooucombaixaqualidade, e inadequadasaoplantio de lavouras e pastagens. 

Porfim, comprova-se cadavezmaisque o plantio de florestas é um excelenteagregador de 

valor à propriedade rural, funcionandocomouma “poupançaverde” à qual o 

produtorpoderecorrernamedida de suanecessidade. 

Biomasbrasileiros 

O ProjetoBiomas tem conclusãoprevistapara 2020 e jáestáemfase de desenvolvimento, 

com a escolha e a demarcação de áreaspilotoemcada um dos seisbiomasbrasileiros: 
Amazônia – É a região com a maiorbiodiversidade do mundo, com umaáreaaproximada 
de 420 milhões de hectares no Brasil, segundo o CensoAgropecuário do 
InstitutoBrasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 2006. 
Mata Atlântica  – Com área total de poucomais de 11 milhões de hectares, engloba 17 
Estadosbrasileirosaolongodacosta e abrigamananciaishídricosqueabastecemcerca de 
70% dapopulação do país. 
Cerrado – Ocupa a região central do Brasil e caracteriza-se comoumaformação do 
tiposavana tropical. Seus 205,9 milhões de hectares representam 24% do 
territórionacional. 
Caatinga – Situado no nordeste do Brasil, é definidocomo um 
biomaexclusivamentebrasileiro. Com umafisionomiadesértica e 
índicespluviométricosinferiores a 700 mm porano, emmédia, possuiquase 63% de 
suavegetação original. 
Pampa – Localizado no extremosul do país, ocupapoucomais de 2% do 
territóriobrasileiro, masabrigacerca de 3 mil espécies de animais e plantas. Suapaisagem 
se caracterizaporextensasregiõesplanas. 

  

Segundo a Organização Mundial do Comércio (OMC), o Brasil é hoje o 

terceiromaiorexportador de produtosagrícolas do mundo, atrásapenas dos 

EstadosUnidos e daUniãoEuropeia. O País tambémdeve ser o campeãomundial de 

crescimento do setoraté 2019, de acordocom a FAO e a Organizaçãopara a Cooperação 

e DesenvolvimentoEconômico (OCDE). 

A Organização das NaçõesUnidasprevêque a populaçãomundialpassará dos 9 bilhõesem 

2050, o quepoderádemandar um aumento de 70% naprodução de alimentos. 

Sobre a CNA 

A CNA - ConfederaçãodaAgricultura e Pecuária do Brasil - representamais de um 

milhão de produtoresruraisbrasileiros. Compõe o sistemasindical rural juntamentecom 

27 federaçõesestaduais e 2142 sindicatos com atuaçãonosmunicípios. Com sedeem 

Brasília, capital do Brasil, é o fórumnacional de discussõessobre a 

atividadeagropecuáriabrasileira, atuandopermanentementenadefesa dos direitos e 

interessessócio-econômicos de quem vive e trabalha no campo. 

Sobre a senadoraKátiaAbreu 
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KátiaAbreu, presidenteda CNA desde 2008, é pecuarista e senadorapelo Estado de 

Tocantins. FoitambémpresidentedaFederaçãodaAgricultura e Pecuária do Estado de 

Tocantins  durante  quatromandatosconsecutivos, de 1995 a 2005. 

SobreaEmbrapa 

 

A Embrapa - EmpresaBrasileira de Pesquisa e Agropecuária -, 

vinculadaaoMinistériodaAgricultura, Pecuária e Abastecimento do Brasil, tem 

comomissãoviabilizarsoluções de pesquisa, desenvolvimento e inovaçãopara a 

sustentabilidadedaagricultura, embenefíciodasociedadebrasileira. Recentemente, 

foiapontadapelarevista The Economist como a principal responsávelpeloaumento de 

terrascultiváveis e daproduçãonaárea do Cerradobrasileiro. 
 
 
Presidente da CNA lança Projeto Biomas na COP 16– Sítio Eletrônico da CNA – 
06/12/2010 

Cancun, 6 de dezembro de 2010 - Termina às 16h15 desta segunda-feira, 6 de 

dezembro, a entrevista coletiva da Presidente da CNA, senadora Kátia Abreu, que lança 

o Projeto Biomas na Conferência das Partes sobre o Clima (COP-16), da Organização 

das Nações Unidas (ONU). 

A Conferência das Partes sobre o Clima (COP 16) acontece até o dia 9 de dezembro de 

2010, em Cancun, no México. Todas as ações da CNA na conferência podem ser 

acessadas no site www.canaldoprodutor.com.br/cop16. 

Segundo a Programação, ainda hoje, a Presidente da CNA realiza uma palestra sobre o 

Projeto Biomas. 

Cientista considera projeto Biomas, parceria da CNA com a Embrapa, 

revolucionário 

“Podemos dizer que o projeto é revolucionário, porque pela primeira vez no Brasil se 

cria um experimento científico que vai permitir uma boa convivência entre produção e 

preservação do meio-ambiente”. É assim que o engenheiro florestal Luciano de Oliveira 

Toledo se refere ao Projeto Biomas, concebido pela Confederação da Agricultura e 

Pecuária do Brasil (CNA), em parceria com a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (Embrapa). 

Lançado em fevereiro, com a meta de atender aos seis biomas brasileiros – Amazônia, 

Mata Atlântica, Pantanal, Cerrado, Caatinga e Pampa –, o projeto já está em fase mais 

adiantada no bioma da Mata Atlântica, escolhido como o primeiro por ser o mais 

degradado dos seis. A comunidade científica calcula que da mata original restem algo 

entre 7% e 15%. É também o mais populoso: mais de 62% da população do país se 

concentra nesse bioma (Fonte: SOS Mata Atlântica). 
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Coordenador das ações do Projeto Biomas na Mata Atlântica, Luciano trabalha com 

outros 39 pesquisadores, entre biólogos, engenheiros florestais, agrônomos, geógrafos e 

demais profissionais. Ele explica que já foi identificada a área de instalação do projeto 

nesse bioma, onde foram realizados levantamentos de solos, vegetação e clima. 

“Já concluímos o estudo dos solos, que está em fase de análises laboratoriais e 

elaboração do relatório final. Também já foram coletadas todas as informações sobre a 

vegetação natural, agora sendo processadas em laboratório.Em seguida serão 

conduzidos os estudos de fauna e aspectos socioeconômicos, porque o projeto não 

considera só a natureza em si.“Ele insere o ser humano no seu contexto” – esclarece o 

coordenador, cuja base de atuação é no Espírito Santo. 

Luciano diz que as ações do Projeto Biomas focalizam o plantio de várias espécies de 

árvores em distintos arranjos entre si e com as espécies agrícolas culturalmente 

plantadas pela população local, com critério técnico-científico rigoroso. “Na Mata 

Atlântica, por exemplo, vamos plantar espécies florestais de alto valor comercial, como 

o jacarandá, cedro, pau-brasil, jequitibá e outras, muito pouco encontradas no ambiente 

natural”, afirma ele. 

“Ações como estas são novidade para o produtor rural brasileiro, desacostumado ao uso 

do componente arbóreo no planejamento do uso das propriedades agrícolas.” O 

coordenador enumera os benefícios do plantio de árvores: “Quando utilizada seguindo 

critérios técnicos, a árvore estabelece proteção do solo contra impacto direto da chuva, 

diminui processos erosivos, aumenta o teor de matéria orgânica do solo, eleva a 

disponibilidade de nutrientes para as plantas e favorece a infiltração de água, 

recarregando o lençol freático e perenizando as nascentes e corpos d’água. Sem falar 

que protege a biodiversidade, serve de abrigo para animais e para outras plantas que 

aderem aos troncos (epífitas), além de terem valor comercial.” 

Luciano Toledo é professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Espírito Santo (IFES), Campus Santa Teresa, e se mostra um dos grandes entusiastas do 

Projeto Biomas, que estará totalmente implantado em nove anos. 

“Por volta de 2019, a estrutura da floresta plantada agora já estará produzindo os efeitos 

desejados. Já conseguiremos ter repostas conclusivas para o que estamos buscando”, 

afirma ele, concluindo: “Esta é a tecnologia mais viável do ponto de vista científico para 

solucionar sérios problemas de degradação ambiental no meio rural brasileiro, com a 

vantagem de ser totalmente replicável em qualquer outro país, independentemente de 

terem biomas semelhantes. Trata-se de um projeto único no mundo.” 
 
 
COP 16 debate redução de emissõespordesmatamento e degradaçãoflorestal – 
SítioEletrônicoda CONTAG – 06/12/2010 
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Este temajáfoidiscutido e aprovadona COP 15 de Copenhagueem 2009, e é de 
extremamenteimportantepara o Brasilcomouma das estratégiasquepermitediminuir as 
emissões, especialmente a partirdaredução das queimadasque é um dos principaisfatores 
de emissões de CO2, aomesmo tempo emque se abrempossibilidades de 
alavancarrecursosexternosalocadospelospaísesricosparainvestimentosemconservação e 
preservação das florestasnativasexistentes. 
 
Empalestrarealizada no estande do Brasilem Cancun, um representantebrasileiro do 
setor de carne acreditaque o mecanismo de (redução de emissõespordesmatamento e 
degradação) REDD é um bominstrumentoquepodeauxiliar a regularizar a 
situaçãoambiental de muitosprodutoresbrasileiros.  
Corre-se o risco de concentrarosrecursosnosgrandesprodutores, em face 
destesjáestaremagindoparadisciplinar o setorcomo o quevemocorrendo no MatoGrosso, 
se recusando inclusive a comprargado de produtoresquenãoconseguemprovar a 
regularidadeambiental de suaspropriedades. A secretária de MeioAmbientedaContag, 
Rosicleia dos Santos, alertaque é necessárioficaratento e que o REDD é umapromessa a 
se concretizar. 
 
“Os trabalhosapresentadosna COP 16 aindasãoincipientes e especialmenteteóricosem 
face àspoucasexperiênciaspráticasexistentes e poraindanãoexistir a definição dos 
mecanismos de acesso e de enquadramento do público a ser beneficiado com as 
iniciativasprevistas no REDD”, explica Rosy. 
 
Protocolo de Quioto 
Circularamnotícias do descontentamento do Japãoaoenfatizarque o protocoloperdeu o 
sentido de continuidadesem a adesão dos EstadosUnidos e da China – 
osdoisprincipaisemissores de CO2 do planeta - e 
quenãohásentidoemcontinuarfazendoempenhossem a contrapartida e 
compromissosdestes – dado queospaísesquefazem parte do protocolorepresentamapenas 
27% das emissõesglobais. 
 
Este impasse jogamaiságuafrianaspretensões de sair de Cancun com algumtipo de 
acordomínimoquepossareorientar as próximasdiscussõesnabusca de agenda 
ambientalcompartilhada e maisconsistente, a fim de frear o impacto das emissões dos 
gases de efeitoestufadiante dos esforços dos paísesemfazer a economiasair do 
marasmopormeio do aumentodaatividadeprodutiva. Estaopçãosecundarizaaampliação 
dos debates sobre a questãoambiental. 
Fonte: Eliziário Toledo, assessoriadaContag, de Cancún 
 
 
Negociações do clima enfrentam atraso – Claudio Angelo – Folha de São Paulo – 
Ciência - 06/12/2010 

O atraso nas negociações diplomáticas na primeira semana criou uma barreira para o 
sucesso da COP-16, a conferência do clima de Cancún, no México. 
Os ministros do Ambiente que se encarregarão de fechar o "pacote" de decisões da COP 
já chegaram à cidade, mas não puderam examinar um texto com uma proposta de 
resultado produzido pelo LCA, o grupo de se encarrega das ações de longo prazo contra 
a mudança climática. 
A proposta recebeu tantas críticas na plenária do sábado que os ministros resolveram ter 
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apenas conversas informais durante o domingo. 
A negociação de verdade deve começar somente amanhã. O problema é que o resultado 
final precisa ser decidido na sexta-feira. 
"As negociações não começaram ainda, e isso está me preocupando", disse o negociador 
brasileiro Luiz Alberto Figueiredo. 
O principal nó do processo é a chamada "forma legal" do futuro acordo do clima. Até 
agora, nenhuma menção a um tratado legalmente vinculante -ou seja, que possa valer 
como lei doméstica nos países- foi feita. Pior ainda, as nações ricas têm deixado na 
geladeira a continuidade do Protocolo de Kyoto. 
Para os países em desenvolvimento, é crucial que Kyoto ganhe um segundo período de 
compromisso, no qual as metas dos países ricos sejam ampliadas. 
As nações que estão em Kyoto, por outro lado, querem pular fora do protocolo. O Japão 
já afirmou que em hipótese alguma se associaria com uma segunda fase. 
"Alguns países desenvolvidos mantêm posições tradicionais contra o Protocolo de 
Kyoto e nós temos dito que não vemos resultado equilibrado em Cancún se isso não se 
resolver", disse à Folha a negociadora venezuelana Claudia Salerno. 
Salerno protagonizou o racha final na cúpula de Copenhague, ao transmitir a posição 
dos países da Alba (Alternativa Bolivariana para as Américas) de que não aceitariam o 
Acordo de Copenhague, o documento final produzido pela conferência. 
"O problema é que não ouvimos até agora dos países desenvolvidos o que eles estão 
dispostos a cumprir. Não recebemos nenhum sinal de flexibilidade sobre Kyoto." 
 
FUTURO 
O texto do LCA, embora não vá ser usado em negociações formais, servirá para 
informar os ministros sobre o progresso nas negociações. 
ONGs consideraram que o texto traz alguns avanços. Na chamada "visão 
compartilhada", ou seja, o conjunto de linhas gerais para o combate ao aquecimento 
global no futuro, ele concorda em manter o aquecimento "abaixo de 2ºC" no fim do 
século. 
Não há, porém, menção ao chamado "buraco das gigatoneladas", ou seja, ao fato de que 
as metas de corte de emissões propostas até agora pelos países são insuficientes para 
cumprir os 2ºC. 
Outro tema sobre o qual se vislumbra acordo em Cancún é o chamado MRV, ou como 
verificar as ações de redução de emissões dos países em desenvolvimento. 
Uma proposta indiana prevê que todas as nações fora do Protocolo de Kyoto -inclusive 
os EUA- tenham um tipo de análise internacional da eficácia de suas ações domésticas. 
Porém, a frequência dessas análises deverá variar. Apenas os países que respondam por 
mais de 1% das emissões globais serão objeto de escrutínio frequente. 
Isso diferencia grandes emissores emergentes (como Brasil, China, Índia e México) dos 
países mais pobres, e atenua o temor destes de as análises se transformem em barreira 
comercial. 
"A reação tem sido positiva, dos EUA inclusive. Da China, comme ci, comme ça", disse 
o ministro do Meio Ambiente indiano, Jairam Ramesh, que chegou neste sábado a 
Cancún (e estranhou a ausência de Lula e Dilma Rousseff no encontro). 
 
 
Na COP-16, presidente mexicano defende tecnologia verde para ‘base da 
pirâmide’ – Liana Melo – O Globo – Economia – 06/12/2010 
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CANCÚN. Enquanto os países ricos e os em desenvolvimento travam uma verdadeira 
batalha para chegar a um acordo climático em Cancún, onde está sendo realizada a 
Conferência da ONU sobre o clima (COP-16), o presidente do México, Felipe Calderón, 
defendeu ontem que é “falso o dilema entre desenvolvimento econômico e combate ao 
aquecimento global”. Falando a uma plateia de empresários, na inauguração de um 
evento paralelo a COP-16, chamado Green Solutions, Calderón defendeu que as 
tecnologias ecologicamente amigáveis podem ajudar a reduzir as desigualdades e atingir 
a base da “pirâmide social” O Green Solutions é um fórum para empresas trocarem 
experiências sobre como atenuar o impacto de suas atividades nas mudanças climáticas. 
O presidente mexicano também pediu a aprovação do Mecanismo de Emissões por 
Desmatamento e Degradação (Redd), sistema que define preços para manter a floresta 
em pé e que interessa ao Brasil como alternativa para financiar a redução de emissões. 
Segundo Calderón, o Redd tem tudo para ser aprovado na COP-16. 
Nem a ausência de Al Gore, ex-vice-presidente americano do governo Bill Clinton, 
comprometeu o evento. Era uníssono entre palestrantes do Green Solutions que está 
cada vez mais difícil os Estados Unidos assinarem um compromisso na COP-16. 
A expectativa do governo mexicano é que o encontro paralelo a COP-16 seja um espaço 
para fechar negócios e que o México venha a receber, nos próximos cinco anos, 
investimentos verdes que somem US$500 milhões. 
O presidente do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em 
inglês), o indiano Rajendra Pachauri, puxou a orelha dos empresários ao admitir seu 
espanto com o elevado gasto mundial com publicidade, em torno de US$600 milhões 
este ano, podendo chegar a US$2 bilhões em 2020: 
— Se pagam tanto para venderem seus produtos, porque não separam uma pequena 
porcentagem para investir em tecnologia limpas? 
 
Brasilpoderádobrar a produçãoagrícolasemdesmatar– SítioEletrônicoda CNA – 
07/12/2010 

 

 “Uma das maiorespotências do mundoestádando um passogigantesco, 

unindoseusetorprodutivo, governamental e científico, paraque se possaduplicar a 

produção de alimentossemdesmatar”, disse a senadoraKatiaAbreu, 

presidentedaConfederação de Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), 

durantelançamento do projetoBiomas no EspaçoBrasil, durante a Conferência das 

Partessobre o Clima (COP-16), daOrganização das NaçõesUnidas (ONU), em Cancun, 

no México. Tambémestevepresente o pesquisador Gustavo Curcio, coordenadortécnico 

do projeto, daEmbrapaFlorestas. 

Curcioafirmouque a árvorepode se traduzir num elemento crucial paravitalizar o 

usodapropriedade rural, trazendobenefíciossocioeconômicos e socioambientais, além de 

gerarsubsídioscientíficosparaembasar o aprimoramentodalegislaçãoambientalbrasileira. 

A senadoraKátiaAbreuafirmouque o projeto, pormeio do 

qualserãoestudadosseisbiomasbrasileiros, 

funcionarácomoseisvitrinestecnológicasparaosproprietáriosrurais, quepoderãoescolher o 

melhorpara a suapropriedade, a partir de exemplosreaisjácolocadosemprática. “Agora 

osprodutorespoderãoproduzir com segurança, tendo a certeza e o 
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embasamentocientífico de quenãofarão mal aomeioambiente”, constata a senadoraKátia. 

Segundo ela, o projetoBiomasdará as respostas e as diretrizesparaque o 

Brasilpossadobrar a produção de alimentossemderrubarumaárvoresequer. 

“Pelocontrário, introduzirá o componentearbóreopara a recuperação de áreassensíveis e 

vitalizaçãodaprodução rural." 

Durante o debate foiperguntado se a mudança do 

CódigoFlorestalcausariamaisdesmatamento. A senadorareiterou a posiçãoda CNA, 

dizendoqueemseuentendimento o projetoquetramita no 

Congressoemnenhummomentopermite o avanço do desmatamento. Eleapenaslibera as 

pequenaspropriedades de manter a reserva legal, masnãopermiteque se destrua o 

remanescente de qualquermatanativa.  Carlos RivaciSperotto, vice-presidenteda CNA e 

presidentedaFederaçãodaAgricultura do Estado do Rio Grande do Sul (SistemaFarsul), 

disseque se o CódigoFlorestalnão for alterado a maioria dos produtores de arroz do Rio 

Grande do Sul, quepossuemsuasplantaçõesnasvárzeas de rios, 

estaráproduzindoilegalmente. 
 
CNA na COP16– SítioEletrônicoda CNA – 07/12/2010 

 

A comitivada CNA continua marcandopresençanaConferência das Partes (COP-16) 

daConvençãoQuadro das NaçõesUnidassobreMudançasClimáticas (UNFCCC), 

queaconteceaté 10 de dezembro, emCancún, no México. Nestaterça-feira, 7 de 

dezembro, a comitivaparticipa do "SeminárioRumo a Economia de BaixoCarbono" 

quevai debater o tema "Combatendo as MudançasClimáticas no Brasil". 

Para a CNA, o regime climáticodeve ser pautadopeladefinição de metasambiciosas de 

redução de emissõesparaospaísesdesenvolvidos, emtorno de 40%, com base no ano de 

1990. Além disso, reconhecequeospaísesemdesenvolvimentoassumamcompromissos de 

mitigaçãoparaospaísesemdesenvolvimento, desdequevinculados a financiamento, 

transferência de tecnologia e capacitaçãooriunda das naçõesricas. 

Integram a comitiva: a Presidenteda CNA, senadoraKátiaAbreu, os vice-

presidentesexecutivosda CNA AssueroVeronez, Júlioda Silva Rocha Júnior e Carlos 

Sperotto, ospresidentes das FederaçõesdaAgricultura do Rio Grande do Norte, José 

Álvares Vieira e do Amazonas, Muni Lourenço Silva Júnior, além de 

pesquisadoresdaEmbrapaFlorestas. 

Lançamento do ProjetoBiomas 

Nestasegunda-feira, 6 de dezembro, a Presidenteda CNA, senadoraKátiaAbreu, 

apresentou, aosdirigentesinternacionais, o ProjetoBiomas, umaparceria com a Embrapa. 
 
 



36 
 

Mudanças climáticas, oportunidade de avanços – Thomas Shannon – O Estado de São 
Paulo – Espaço Aberto – 07/12/2010 

 
Atualmente, já vemosnomundo todo efeitos nocivos das mudanças climáticas, 

desde o aumento da temperaturaeoderretimentodasgeleiras até a elevação do nível do 
mar e o prolongamento das secas.Sea comunidadeinternacional não intensificar seus 
esforços para enfrentar o problema, osdanosaonossoplanetasóficarão piores. A próxima 
conferênciadasNaçõesUnidas sobreoclima, no México, oferece uma oportunidade para 
avanços importantes–eprecisamosaproveitar essemomento juntos. 

OsEstadosUnidoscomprometeram-se a trabalhar comoBrasil 
ecomnossosoutrosparceirosinternacionais para enfrentar esse grande desafio global. 

EmCancúnprecisamos trabalhar para aproveitar o progresso obtidonoanopassado 
emCopenhagueeavançaremtodososelementos fundamentais das negociações-mitigação 
de emissões, transparênciadeações, financiamento, adaptação, tecnologia e proteção de 
nossas florestas. Ao fazermos pressão para avançar nessasquestõesebuscarmosum 
resultado equilibrado, precisamos também evitar solapar o que conseguimos em 
Copenhague, onde os líderes do mundo inteiroderamumpassosignificativo e inédito no 
compromisso coletivo de enfrentar o desafio dasmudanças climáticas.Tentativas de 
recuar dos compromissos do Acordo de Copenhague ouderenegociar seus fundamentos 
apenas aumentariam o perigo para nosso planeta, nosso povo e nosso futuro. 

Como parte do Acordo deCopenhague – apoiado por aproximadamente 140 
países, incluindo o Brasil –, pela primeira vez todas as principais economias se 
comprometeram a empreender ações para limitar suas emissões e fazer isso demodo 
internacionalmente transparente. O acordotambémincluidisposiçõessobre marcos de 
ajuda financeira para subsidiar o desenvolvimento de tecnologia limpa, a adaptaçãoe 
aproteçãodas florestasnos países mais necessitados. Essas 
disposiçõesconsistemnumapromessa dos países desenvolvidos de financiamentode 
“inícioimediato” no valor de quase US$ 30 bilhões no período 2010-2012 e num 
compromisso com a meta de mobilizar anualmente, até 2020, US$ 100 bilhões de 
recursos públicos e privados nos contextos demitigação significativa e transparência. 

Os EstadosUnidos estão cumprindo o compromisso de início 
imediatoparaajudarospaísesem desenvolvimento a reduzir emissões e a adaptar-se aos 
efeitos adversos dasmudanças climáticas. 

Somentenesteano,osEstados Unidos aumentaram significativamente seu 
financiamento para o clima para um total de US$ 1,7 bilhão, sendo US$ 1,3 bilhão em 
ajuda aprovadopeloCongresso e US$400milhõesdefinanciamento para desenvolvimento 
e crédito à exportação. Evidência desse progresso pode ser vista no 
Brasil,ondeosEstadosUnidos estão investindo US$ 4 milhões e alavancandoos 
conhecimentos técnicosdoPaísparareduzirasemissõesdodesmatamentoe adegradação das 
florestas, coma finalidadedecriarestratégiassustentáveis para omanejo de florestas e 
parapromover apreparaçãopara o mercado de carbono florestal. 

Essas atividades são desenvolvidasemconsonânciacomaspolíticasde conservação 
lançadaspelo governodoBrasil paraproteger a biodiversidade e reduzir ainda mais as 
emissões emtodo o País; e, consideradas em conjunto com nossa cooperação em 
pesquisa sobremudanças climáticas e capacitação, formam o núcleo da parceria Estados 
Unidos-Brasil sobremudanças climáticas. 

OsEstadosUnidostambémestãotrabalhandomuitoparareduzir suas próprias 
emissões e fazer a transição para uma economia de energia limpa. A Lei de 
Recuperação, do presidente Barack Obama, destinou mais de US$ 80 bilhões em 
investimentos, empréstimos e incentivos a umagamadeiniciativasvitaispara essameta. 
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Pusemos emprática amaisambiciosa economiade combustíveis dos Estados Unidos e 
padrões de emissão de canos de escapamento de todos os tempos. Estamos adotando 
medidas importantes para reduzir as emissões de nossas maiores fontes poluidoras. E o 
presidente Obama continua empenhado emobter a aprovação de legislação sobre energia 
e clima. 

Ao viajar pelo Brasil, vejo grandepreocupaçãocomos impactos atuais e as 
ameaças potenciais dasmudanças climáticas – 
preocupaçõesqueosamericanoscompartilham. Mas fico estimulado pelas ações que estão 
sendo empreendidasaquieemtodoomundonosentidodetrabalharrumoa 
umfuturocomenergia limpaque promova crescimento econômico sustentável para todos. 
Assim comonenhumanaçãopode escapar dos efeitos dasmudanças 
climáticas,nenhumanaçãopoderesolver esse problema sozinha. 

Há duas semanas visitei em 
GoiásoParqueNacionaldaChapadadosVeadeiros,quehavia sido recentemente devastado 
por queimadas após umanode secas inusitadamenteseveras.OServiço Florestal dos 
EstadosUnidos e o Instituto ChicoMendes para Conservação da Biodiversidade 
trabalharão juntos para compartilhar as melhores práticas de 
proteçãodeáreasnaturaisembenefíciodas futurasgerações.Neste ano, nossos dois países 
chegarama umacordo para converter antigas dívidas emfinanciamento para organizações 
ambientais brasileiras, demonstrando que a parceria Estados Unidos-Brasil 
sobremudançasclimáticasésólida, receptiva às necessidades 
locaisebaseadaemresponsabilidades compartilhadas. 

Os riscos apresentados pelas mudanças climáticas e a dificuldade de contê-las 
representam desafiosparaqualquerpaís,eprecisamos superar esses obstáculos.Nossos 
esforços globaispara construiruma economia sustentável e de energia limpa tirará as 
pessoas da pobreza, fornecerá serviços de energia elétrica no mundo todo epreservará 
nossos tesourosambientaismaispreciosos.OAcordodeCopenhague é e a próxima reunião 
de Cancún sobremudanças climáticas tambémdeveráser–
umpassoimportantenonossocompromissocoletivo de acelerar essa transição, 
deixandoumplanetamais limpo emais saudável para todos. 
 
 
Cúpula do clima tem injeção de ânimo – Folha de São Paulo – Ciência – 07/12/2010 
 
 

 
Após dias de pessimismo, a última e decisiva semana da COP-16 começou com uma 
injeção de ânimo para as mais 190 nações que participam da conferência. 
Depois de uma semana de poucos avanços, a chegada dos ministros do Ambiente a 
Cancún permitiu que as discussões fossem adiante. No fim de semana, novos textos 
para servir de base para as discussões entre os países foram redigidos. Eles tiveram boa 
aceitação. 
"Esses textos cobrem todos os elementos para termos um pacote balanceado, e isso é 
bom", disse Connie Hedegaard, comissária do clima da União Europeia. 
"Nós temos as bases para trabalhar esta semana. Não podemos deixar Cancún de mãos 
vazias", completou. 
Segundo os diplomatas, os países ricos estão indicando maior tolerância com a ideia de 
ajudar financeiramente países ameaçados pelas consequências da mudança climática. 
Além disso, o Reino Unido indicou que pode reduzir suas metas de emissão de CO2. 
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O revés ficou por conta da divulgação de mensagens diplomáticas pelo site Wikileaks 
relacionadas às negociações do clima. Elas diziam que EUA e União Europeia deveriam 
procurar maneiras de "neutralizar ou marginalizar" países vistos como "pouco dispostos 
a ajudar" nas negociações, como Venezuela e Bolívia. 
Além disso, a ideia dos EUA era pressionar países muito vulneráveis à mudança 
climática, especialmente os países-ilhas, a apoiar as suas posições. Essas nações, diziam 
as mensagens, por precisarem de assistência financeira, "podem ser os nossos melhores 
aliados". 
O chefe da delegação boliviana, Pablo Solon, disse que as mensagens "confirmam o que 
sempre falávamos: a interferência, a pressão e a chantagem lamentavelmente 
conduzidas pelos EUA". 
 
PERGUNTAS E RESPOSTAS – Folha de São Paulo – Ciência – 07/12/2010 
 
1 Há esperança de acordo?  
Mais do que na semana passada, quando os ministros do Ambiente ainda não tinham 
chegado. Eles conseguiram estabelecer um texto básico que está pautando as 
discussões.  
 
2 Quais são as maiores divergências?  
Países em desenvolvimento querem metas de emissão mais rigorosas para os países 
ricos, nem que seja prolongando o Protocolo de Kyoto, além de dinheiro para nações 
pobres prejudicadas pela mudança climática.  
 
3 Até quando vai a cúpula?  
Até sexta-feira. O receio é que a semana acabe sem um acordo com força de lei.  
 
 
Em Cancún, ruralista pede mais árvores - CLAUDIO ANGELO – Folha de São 
Paulo – Ciência – 07/12/2010 
 
A presidente da CNA (Confederação Nacional da Agricultura), Kátia Abreu, apresentou 
ontem, em Cancún, um projeto de R$ 20 milhões que visa plantar árvores nativas em 
propriedades rurais em todos os biomas brasileiros. 
Senadora pelo DEM de Tocantins, ela diz que queria um projeto "de verdade", e não 
uma "fantasia de ambientalista". 
Kátia, porém, voltou a defender as alterações no Código Florestal, que anistiam 
desmatadores. 
A reforma proposta pelo deputado federal Aldo Rebelo (PCdoB-SP), diz, é a única coisa 
capaz de dar segurança jurídica aos produtores. Ela já foi aprovada por comissão 
especial da Câmara, e os ruralistas querem votá-la em definitivo o quanto antes. 
 
 
Brasil é o que mais combate CO2 – O Globo – Capa – 07/12/2010 
O Brasil foi o país que mais pontos recebeu no ranking que mede o esforço para reduzir 
as emissões. Em parte pela diminuição do desmatamento, mas também pelo fracasso 
das políticas climáticas de Europa e EUA 
 
. 
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O clima, de mal a pior - Catarina Alencastro e Renato Grandelle – O Globo – Ciência 
– 07/12/2010 
 
OBrasil foi o país mais bem avaliado no índice de performance sobre o combate às 
mudanças climáticas, divulgado ontem em Cancún pelas redes Climate Action Network 
e Germanwatch. O bom desempenho, porém, não foi considerado suficiente — as três 
primeiras posições ficaram vagas, já que nenhuma nação avaliada tem feito o suficiente 
para reduzir suas emissões de gases do efeito estufa. O país deve o bom resultado, em 
parte, ao vácuo deixado por outros grandes emissores, sem políticas efetivas para cortar 
CO2. 
China e EUA, os dois maiores poluidores do mundo, amargaram, respectivamente, a 52ª 
e 53ª posições. As emissões da China foram as que mais cresceram. Os EUA de Obama 
não aprovam a lei de mudanças climáticas. E a Europa, antes na vanguarda da luta 
contra alterações no clima, recuou de suas propostas mais ousadas e congelou as 
discussões climáticas. 
O levantamento, realizado por 190 especialistas, avalia o setor de energia de 60 nações. 
Juntas, elas respondem por 90% das emissões de CO2. Embora a questão do 
desmatamento não tenha sido analisada em detalhe, o líder do estudo, Jan Burck, disse 
que o fato de o governo brasileiro implementar medidas para combater o problema 
pesou no resultado. 
O levantamento, porém, ressalta que não é possível saber o quanto essa redução foi 
motivada pela crise financeira mundial. 
— O Brasil ocupou a melhor posição no ranking, o que não significa que está fazendo o 
suficiente. Significa que está fazendo melhor do que outros países — pondera. — A 
redução do desmatamento pode servir de exemplo, mas somente se essa tendência for 
mantida. 
Metas maiores que as recomendadas Professora de engenharia de transportes da 
Coppe/UFRJ e membro da diretoria do Painel Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas (IPCC), Suzana Kahn diz que o Brasil precisa assumir outros compromissos: 
— O que me preocupa são as modificações mais estruturais, que nos levariam para um 
novo modelo de desenvolvimento. 
Precisamos colocar o Brasil na economia verde, de baixo carbono. Isso não está 
acontecendo. Por mais estranho que possa parecer, quem mais aposta nesta área é China 
e EUA, exatamente os maiores poluidores e os que não estão nem aí para a Convenção 
do Clima e seus acordos — afirma ela, ex-secretária de Mudanças Climáticas do 
Ministério do Meio Ambiente. 
Para o diretor da Coppe/UFRJ Luiz Pinguelli Rosa, que acompanha a COP-16 em 
Cancún, o ranking mostra como o Brasil foi catapultado ao centro das discussões 
ambientais. 
— A Conferência de Copenhague não deu certo, mas o desempenho brasileiro nas 
negociações nos alçou a outro patamar — opina. — Agora, a lista mostra como nossos 
esforços para reduzir o desmatamento são reconhecidos. Mas o vácuo nas três primeiras 
posições é lamentável. 
O levantamento lembra que, este ano, o Brasil anunciou uma redução de 36,1% a 38,9% 
nas emissões de gases-estufa até 2020. Essa meta é considerada ambiciosa, por ser 
superior àquela recomendada pelo IPCC para os países em desenvolvimento (de 15% a 
30%). Na semana passada, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) informou 
que entre agosto de 2009 e julho de 2010 foram desmatados 6.451 km2, a menor taxa 
registrada desde o início das medições, em 1988. 
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Europeus miram no carbono do Brasil - Liana Melo - Economia – 07/12/2010 
 
CANCÚN, México. A Comissária da União Europeia para Mudanças 

Climáticas, Connie Hedegaard, anunciou ontem, em Cancún, onde está ocorrendo a 
Conferência do Clima, que os países da zona do euro vão esperar o fim da COP-16 para 
negociar créditos de carbono com os países que têm florestas tropicais, como é o caso 
do Brasil. A declaração foi feita durante o evento Green Solutions, que reúne executivos 
de empresas para discutir tecnologias verdes para uma economia de baixo carbono. O 
evento ocorre paralelamente à conferência, realizada no Hotel Moon Palace, a 30 
quilômetros dali. 

A redução das taxas de desmatamento no Brasil, disse ela, está “encorajando” os 
países da Europa a negociar com o Brasil: 

— Estamos dispostos a colaborar. Esta sinalização dada pelo governo brasileiro 
facilita o diálogo — disse ela. 

O último dado divulgado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) 
indicou que o desmatamento na Amazônia Legal, que abrange nove estados, caiu 13,6% 
no período 2009/2010. O Inpe divulgou os últimos resultados com base nos dados de 93 
imagens captadas por satélites. Foi o menor resultado verificado desde 1988. 

Definir um preço para manter a floresta em pé é um dos temas em discussão na 
COP-16 e que, segundo especialistas, tem tudo para ser aprovado, enquanto outros 
temas estão sendo colocados em banho-maria. O Redd, sigla que significa redução de 
emissões pelo desmatamento e degradação, é um dos assuntos de interesse do Brasil e 
pode vir a ser aprovado. 

(*) A repórter viajou a convite da Ericsson 
BRASIL É O PAÍS COM MELHOR DESEMPENHO NO COMBATE AO 

CO2, página 34 
 

 
Agronegócio está angustiado com a COP 16– Sítio eletrônico do MST – 07/12/2010 

A cobrança da fatura dos financiamentos de campanha está chegando mais cedo. A 

dificuldade de votar o Código Florestal, na Câmara dos Deputados, está aborrecendo os 

setores do agronegócio. 

Os grandes produtores, madeireiros, usineiros, empresas agroquímicas e alimentares, os 

grandes frigoríficos e setores do capital financeiro que apoiaram diversos parlamentares 

nas eleições de 2010 avaliam que as alterações na composição da Câmara para o 

próximo mandato poderão mudar o cenário favorável ao agronegócio. 

A Comissão Especial do Código Florestal, que aprovou o relatório do deputado Aldo 

Rebelo (PCdoB/SP), não conseguiu colocá-lo na pauta de votação da Câmara dos 

Deputados. A Comissão era formada de dezoito parlamentares titulares sendo doze 

membros da Bancada Ruralista (66,7%). Fica evidente que a Comissão era, de fato, do 

Agronegócio. 

A angústia destes setores em ainda não ver aprovado o relatório no plenário da Câmara 

é proporcional aos recursos que estão reservados para investir, em especial, na região 

amazônica. Os donos do mercado têm dificuldade de compreender que mesmo tendo 
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maioria, as condições políticas não são favoráveis a aprovação de projetos polêmicos, 

como o Código Florestal. 

Entre vários artigos dois preocupam, em especial, as diversas organizações sociais, 

sindicais e setores do governo. O artigo 40 (I, “a”), do Código, reduz de 30 para 15 

metros da área de preservação mínima para rios com largura de até 5 metros, e com a 

desconsideração de quatro módulos fiscais da base de cálculo para definição da área de 

reserva legal nas médias e grandes propriedades, fará o país perder mais de 1,8 milhões 

de hectares de áreas de preservação permanente. De acordo com o relatório do 

Observatório do Clima[1] “os seis biomas brasileiros deixarão de estocar 156,4 milhões 

de toneladas de carbono, equivalentes ao potencial de emissão de gás de efeito estufa de 

573,4 milhões de toneladas de dióxido de carbono (CO2 equivalente). 

O artigo 130 dispensa de Área de Reserva Legal (ARL) para imóveis com até quatro 

módulos fiscais. O Observatório do Clima fez uma estimativa dos impactos e criou três 

cenários: o primeiro, o pior cenário, considera que toda a ARL já foi desmatada (69,24 

milhões de hectares), que significa uma retirada de carbono na biomassa vegetal de 6,84 

bilhões de toneladas o que corresponde a um potencial total de emissão de gás de efeito 

estufa (GEE) de 25,09 bilhões de toneladas de CO2 eq. 

O segundo cenário considera que 50% ARL não estão desmatadas, assim o estoque de 

carbono a ser retirado corresponde a 3,42 bilhão de toneladas com potencial de emissão 

de 12,54 bilhões de toneladas de carbono. O terceiro cenário com 25% de ARL a ser 

ainda desmatada, o estoque de C a ser retirado corresponde a 1,71 bilhão de toneladas 

com potencial de emissão de 6,27bilhões T de CO2. 

Dessa forma, somente a manutenção destes dois artigos, além dos outros, criará uma 

dificuldade enorme para que o Brasil possa cumprir o compromisso assumido em 

Copenhague, por ocasião da COP 15 e reiterado na COP 16, em Cancun de reduzir as 

emissões gases de efeito estufa em 36,1% a 38,9% até 2020. 

Ao se concentrar no lucro de curto prazo os empresários perdem de vista o 

compromisso que o Brasil assumiu diante da comunidade internacional. Este 

compromisso consta da Lei nº 12.187, de 2009, que institui a Política Nacional sobre 

Mudança do Clima. Caso este não se realize o país poderá ter sua credibilidade afetada, 

além dos sérios prejuízos para a segurança e soberania alimentar do país. 

O Presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer, eleito vice-presidente da 

República, não se mostra favorável a qualquer encaminhamento que perturbe o 

fechamento da legislatura 2006-2010 e a formação do novo governo. Por outro lado, a 

futura presidente, Dilma Rousseff, ainda não acena com facilidades para a lavoura de 

monocultura. 
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Assim, as organizações patronais nacionais e as multinacionais estão com receio de 

perder o apoio que tem no governo Lula, na gestão Dilma. De acordo com o Valor 

Online, a União da Indústria da Cana (Unica), pediu interferência de Lula, pois é 

preciso “urgentemente” de solução definitiva para o tema da reserva legal, que “ameaça 

milhares de hectares de cana”. 

Outro elemento que perturba os representantes do agronegócio é a Conferencia da ONU 

sobre Clima (COP 16) realizada em Cancun/México. Nesta rodada o governo brasileiro 

apresentou o Plano Setorial da Agricultura para cumprir o compromisso assumido em 

Copenhague de deixar de emitir cerca de um bilhão de toneladas de gás carbônico. 

Entre as ações voluntárias que serão apresentadas estão a redução em 80% a taxa de 

desmatamento na Amazônia e em 40% no Cerrado, a recuperação de pastagens 

degradadas e a ampliação de a oferta de hidrelétricas e fontes alternativas de biomassa, 

eólicas, pequenas centrais hidrelétricas, entre outras. 
 
KátiaAbreu: "Mudançaclimáticanão é problema, 
masumaoportunidadeparaosprodutoresrurais"– SítioEletrônicoda CNA – 
08/12/2010 

 

Cancun, 8 de dezembro de 2010  -  Nestaquarta-feira, a  presidenteda CNA, 

senadoraKátiaAbreu fez maisuma  palestrasobre o ProjetoBiomasna COP 16, a 

Conferência das Partes (COP-16) daConvençãoQuadro das 

NaçõesUnidassobreMudançasClimáticas (UNFCCC), queaconteceaté 10 de dezembro, 

emCancún, no México.  

Apósapresentar o vídeosobre o ProjetoBiomas, 

KátiaAbreureforçouaimportânciadaparticipação dos produtoresnessasoluçãoquevaiunir, 

aindamais, produção de alimentos e preservação do meioambiente. "O 

projetoBiomasestáestudandoosseisbiomasbrasileiros. A partir do estudo, 

quedevedurarcerca de 9 anos, serãofeitasvitrinestecnológicasqueservirão de 

modeloaosprodutoresrurais. Cadabiomaterá a suavitrine.É a 

democratizaçãodaciência.Todososprodutoresruraisbrasileirosterãoacesso", conta.  

Emsuaapresentação, a presidenteda CNA se mostrouotimistacom as condições do Brasil 

e deixouclaroque o setoragropecuárioqueramenizarosimpactosnegativossobre o 

meioambiente. "O governobrasileiroassumiualgumasmetas e 

essasmetasnãonosassustam. Mudançaclimáticanão é problema, 

masumaoportunidadeparaosprodutores. A redução do desmatamento no 

Brasilestáacelerada, e os dados nãosão dos agricultores, mas dos órgãosgovernamentais. 

Quandoeudigoque o aquecimento é umaoportunidade é porquenósqueremosmelhorar as 

formas de produção, masprecisamos de recursos", salienta.  



43 
 

A presidenteda CNA disseaindaque o Brasil é o únicopaísquerealiza o 

plantiodireto.Essetipo de plantiopossibilitaaumentar a produtividadedalavoura e a 

vidaútil das máquinas, reduzirosgastoscomcombustível, melhorar a eficiência dos 

fertilizantes e proteger o meioambiente. "Nossoplantiodireto é único no mundo. A 

safraseguinte é plantadaemcimadasafra anterior". Demonstroupreocupaçãocom a 

quantidade e qualidadedaprodução de alimentos no Brasil. "Mais de um milhão de 

pessoaspassamfome no mundo. Precisamosfazercomque o nossopaís, que tem a 

maioráreaparaaumentar a produção, faça de maneiracorreta. Se o Brasilproduzissecom 

as técnicas do passado, teriaqueaumentarmuito o desmatamento. Graças à ciência, à 

Embrapa, aumentamosmuito a produção, reduzindo o desmatamento", concluiu.  
 
 
“Mudança é para destruir florestas”, diz Marina Silva– Sítio eletrônico do MST – 
08/12/2010 

Parlamentares ligados ao agronegócio estão fazendo pressão para aprovar as mudanças 

no Código Florestal ainda neste ano. O novo texto é do deputado federal Aldo Rebelo 

(PcdoB-SP) e já foi aprovado em comissão especial. 

O texto do deputado é criticado pelos ambientalistas e movimentos sociais. Entre as 

principais críticas está a redução das áreas de Reserva Legal nas propriedades 

particulares, o perdão das multas aplicadas em proprietários que desmataram até julho 

de 2008 e a flexibilização da produção agropecuária em Áreas de Proteção Permanente 

(APPs). O texto também prevê a ampliação da autonomia dos estados para legislar 

sobre meio ambiente. 

Em entrevista à Radioagência NP, a senadora Marina Silva (PV) – que ficou em 

terceiro lugar nas eleições presidenciais com 20 milhões de votos – concorda que deve 

haver mudanças no Código Florestal que já completou 45 anos. Porém, ela explica que 

os pontos que alimentam a polêmica são complexos e não podem ser tratados no 

imediatismo, como quer o setor ruralista. Ela defende uma votação somente para a 

próxima legislatura e afirma que “estão querendo usar o Código Florestal para promover 

a destruição da floresta.” Leia a primeira parte da entrevista 

Como a senadora avalia o Código Florestal vigente no país? 

Marina Silva: O código, há décadas, está ajudando as florestas brasileiras. É claro que 

ele precisa de atualização, mas não para flexibilizar, no sentido de permitir a destruição 

das florestas. Tivemos a Constituição de 1988 que estabelece o meio ambiente como 

direito de todos os cidadãos brasileiros. A atualização deve ser para que o uso 

sustentável da floresta possa ser viabilizado, e não para a finalidade que se propõe o 

relatório do deputado Aldo Rabelo, que é a flexibilização da legislação para permitir o 
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avanço sobre as áreas florestadas e promover o perdão e a anistia para os devastadores 

ilegais. 

Por que a senadora considera o texto um grande retrocesso na proteção dos 

recursos florestais? 

MS: O texto é um retrocesso na legislação ambiental e parte de uma premissa errada. O 

Código Florestal é para proteger florestas, mas as pessoas estão invertendo a equação. 

Estão querendo usar o Código Florestal para promover a destruição da floresta. Isso é 

um contrassenso, um paradoxo total. 

Quais impactos que serão causados no meio ambiente se o texto for aprovado? 

MS: A ampliação do corte raso sobre as áreas florestadas, pois vai mexer com a Reserva 

Legal. Outro problema é a anistia para os que desmataram 40 milhões de hectares de 

forma ilegal. A terceira consequência é as metas que o governo brasileiro assumiu em 

Copenhague. Se tiver a mudança no Código Florestal e na lei que regulamenta o artigo 

23 que também está tramitando no senado, que graças a uma emenda do deputado Paulo 

Teixeira (PT/SP), que retira as competências do Ibama para fiscalizar desmatamento e 

aplicar multa, isso “vai juntar a fome com a vontade de comer” no que diz respeito no 

que concerne a destruição da floresta. Flexibiliza o Código de um lado, e retira a 

competência dos órgãos fiscalizadores que têm condições de algum controle de 

fiscalizar e aplicar multa. 

A bancada ruralista quer a votação das mudanças ainda neste ano. Por que essa 

pressão está ocorrendo? 

MS: Há um interesse muito grande do governo de aprovar essas questões ainda nesta 

legislatura. Isso é para não deixar nenhum desconforto para o próximo governo, fato 

que será lamentável. Primeiro porque houve um compromisso na campanha da Dilma 

de que se ganhasse, e essas propostas passassem, ela iria vetar. E se agora for votada, 

aprovada e sancionada pelo atual governo, a presidente não poderá vetar. Outro fato 

grave é que grande parte dos parlamentares dessa legislatura não foram reeleitos, ou 

seja, depois não terá como a sociedade cobrar. 

Então a senadora defende a votação para a próxima legislatura? 

MS: Esse debate tem que ficar para o próximo ano. Deve ser ampliado para a 

participação da sociedade, da comunidade científica e principalmente com os novos 

parlamentares. Como vamos fazer um debate tão importante na última hora, no final de 

uma legislatura? 

A proposta de um novo Código veio do deputado Aldo Rebelo (PCdoB). Foi uma 

surpresa? 
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MS: Nem PT, nem PSDB, nem qualquer partido de transição democrática de esquerda 

foram capazes de perceber a questão ambiental na sua complexidade e essência. Eles 

tratam essas questões como se fosse um empecilho para o desenvolvimento, como se 

fosse interesses externos querendo prejudicar os interesses nacionais. É uma visão não 

atualizada do problema. Não conseguiram perceber que esse é o desafio do século. Não 

devemos ter uma visão mesquinha do problema. É preciso ter atitude integradora dos 

diferentes seguimentos. Ninguém pode ser exclusivo em relação a essa bandeira. 

Senadora, o setor do agronegócio diz que o atual código atrapalha no 

desenvolvimento do Brasil, principalmente no setor agrícola, a senadora concorda? 

MS: É perfeitamente possível ter uma agricultura vigorosa, tanto para a pequena e 

média com a proteção das florestas. Não é correto colocar essa oposição; proteção das 

floretas e agricultura. Alias, a destruição das florestas levará, necessariamente, a um 

prejuízo para a agricultura brasileira. Se não diminuirmos a emissão de CO2 vamos ter a 

elevação do clima, fato que vai prejudicar todas as culturas brasileiras. A proteção da 

biodiversidade promove vantagens para a agricultura em função dos serviços ambientais 

que ela presta. 

O governo vai apresentar uma proposta como alternativa de mudança. É uma 

proposta mais avançada? 

MA: Não conheço a proposta do governo. Para mim, qualquer proposta que seja feita 

em quatro paredes, de uma discussão complexa como essa, e que não seja debatida com 

diferentes segmentos da sociedade, ouvindo também os especialistas, no meu 

entendimento não nos levará a lugar nenhum. Temos que compatibilizar os resultados 

que queremos e o processo que nos levará ao resultado. Para se ter uma boa proposta é 

preciso um grande respaldo da sociedade e dialogar com vários setores. Os ajustes para 

serem feitos, não devem ser feitos em prejuízos dos avanços da legislação ambiental, 

mas sim, no sentido de corrigir alguns aspectos que precisam ser corrigidos. 

Para movimentos sociais e ambientalistas a proposta de alteração beneficia os 

latifundiários do agronegócio. Em contrapartida a nova proposta prejudica os 

pequenos produtores e a reforma agrária? 

Essa nova proposta vai prejudicar todo mundo. É por isso que essa questão ambiental 

não tem um recorte muito claro em relação entre grandes e pequenos, pobres e ricos. 

Mas é claro que os mais prejudicados serão os pequenos agricultores. O avanço sobre as 

florestas com certeza vai prejudicar terras indígenas, ribeirinho e extrativista de modo 

geral. 
 
São Paulo na COP-10 – Pedro Ubiratan Escorel de Azevedo – Folha de São Paulo – 
Opinião – 08/12/2010 
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A atuante comitiva do Estado de São Paulo que integrou a delegação brasileira na 10ª 
Conferência das Partes (COP-10), que reuniu signatários da Convenção da 
Biodiversidade, em Nagoya (Japão), tem muito a contar sobre o que lá ocorreu. 
Primeiramente, logramos aprovar um importante plano de ação para os governos 
subnacionais, que contribuirá para a proteção da vida na Terra. 
A ideia de envolver os governos de Estados, províncias e cidades tomou força na COP-
8, em Curitiba, em 2006, e consolidou-se com a Rede de Governos Regionais para o 
Desenvolvimento Sustentável, promovendo o fortalecimento de ações na proteção da 
biodiversidade. 
Por esse caminho, chegamos a Nagoya com um plano de ação já delineado. São Paulo, 
copresidente da divisão Sul dessa rede, interveio perante o Itamaraty, colaborando para 
aperfeiçoar o texto inicial, e se articulou com outros interlocutores, entre eles a 
província de Quebec, no Canadá. 
Os principais objetivos do plano são: aumentar o engajamento de autoridades regionais 
e locais na proteção, manejo e uso sustentável da biodiversidade; fortalecer a ação local; 
envolver a população em programas de proteção à natureza; e participar de uma 
coordenação global de defesa da biodiversidade. 
Verificamos que São Paulo tem posição de vanguarda no conjunto dos governos 
subnacionais, destacando-se com projetos como o de pagamento por serviços 
ambientais, previsto na Política Estadual de Mudanças Climáticas, e o de implantação 
de três áreas de proteção ambiental (APAs) marinhas, que somam mais de 1,1 milhão de 
hectares em nossa costa. 
Essas ações convergem para dois dos temas que estavam na ordem do dia dessa 
convenção. 
O principal item do Protocolo de Nagoya aprovado durante a COP-10 orgulha o Estado, 
pois já temos cerca de 15% do território continental protegido por alguma categoria de 
unidade de conservação. 
Dessas, 14,15% são estaduais e 0,85% são federais. No âmbito da proteção marinha, os 
parques estabelecidos nas ilhas oceânicas e as APAs costeiras perfazem 53% do mar 
territorial paulista. Com isso, as metas de Nagoya -17% da área continental e 10% da 
marinha- estão praticamente cumpridas. 
É verdade que essa proteção precisa ser distribuída de forma equilibrada nos diferentes 
ecossistemas, mas podemos nos alegrar de ser o Estado com o maior contínuo de mata 
atlântica do país, na sua maior parte como reserva da biosfera da Unesco, compondo 
hoje um distinguido sítio do patrimônio mundial natural. 
Atestei o enorme esforço conjunto para alcançar o protocolo tão almejado. Em tal 
cenário, atuamos na busca dos avanços e resultados positivos conhecidos. 
São Paulo deu um passo para consolidar as responsabilidades inerentes às suas 
potencialidades e ao peso específico que possui na nossa Federação. 

 
PEDRO UBIRATAN ESCOREL DE AZEVEDO  é procurador do Estado e secretário 
estadual do Meio Ambiente de São Paulo. 
 
 
 
Escândalo sobre clima foi uma crise espúria – Claudio Angelo – Folha de São 
Paulo – Ciência – 08/12/2010 
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Chefe do painel do clima da ONU diz que mídia e público exageraram na reação a 
erros do IPCC e reafirma solidez da ciência do aquecimento 

Rajendra Pachauri quebrou o gelo. Um ano depois de ter protagonizado a série de 
escândalos científicos que jogaram na lama a credibilidade do IPCC, o painel do clima 
da ONU, que ele preside, o economista indiano afirma que a crise está superada. 
Ele admite, porém, que os erros encontrados no Quarto Relatório de Avaliação do IPCC 
e o quase simultâneo episódio dos e-mails roubados no Reino Unido, conhecido como 
"Climagate", alimentaram a onda de ceticismo que pôs o mundo mais longe de um 
acordo contra o aquecimento global. 
As pressões pela renúncia de Pachauri têm sido intensas desde janeiro, quando ele 
admitiu que o IPCC errara em uma previsão apocalíptica sobre o degelo do Himalaia. 
Em entrevista à Folha, concedida no escritório do IPCC na conferência do clima de 
Cancún, Pachauri atribuiu à imprensa grande parte da culpa pelos escândalos e disse que 
não pretende sair do cargo antes de 2014. "Ou 2015." Leia a seguir. 
 
Folha - O Climagate completou um ano. O sr. acha que o escândalo ajudou a 
alimentar a maré de ceticismo que adiou a perspectiva de um acordo do 
clima? Rajendra Pachauri - Claro que houve um efeito, não há dúvida, mas lembre-se 
de que os três comitês que investigaram o assunto concluíram que não houve fraude por 
parte dos cientistas. Mas a maneira como os emails foram hackeados e os relatos foram 
publicados na mídia tiveram um impacto negativo. E eu acho que vai levar algum tempo 
para as pessoas descobrirem que tudo aquilo foi espúrio. 
 
 
Mas houve dois escândalos, por assim dizer. Um foi o dos e-mails, e o outro foram 
os erros no 4º Relatório de Avaliação do IPCC. Isso não afetou a credibilidade do 
painel? 
De novo, eu diria que o público provavelmente não tomou tempo suficiente para olhar 
as coisas de modo objetivo. Sim, nós cometemos um erro na questão das geleiras do 
Himalaia, admitimos isso. 
Mas nada elimina o fato de que as geleiras estão derretendo no mundo inteiro. Isso 
também se aplica a todas as grandes conclusões do relatório: são fortes, robustas e 
mesmo incontroversas. 
 
 
O sr. reconhece uma certa arrogância de sua parte ao negar inicialmente o erro? 
No momento em que esse erro apareceu, nós agimos em três ou quatro dias. 
Consultamos os autores do relatório e prontamente admitimos o erro. Infelizmente eu 
não me lembro de nenhuma declaração que tenha mostrado arrogância. 
 
 
Quais são as lições que o sr. tira desse episódio? 
Várias. Nós temos de criar capacidade de comunicação com o público, ela precisa ser 
muito melhor do que é hoje, com a imprensa também. Precisamos de mais aderência aos 
processos e às práticas do IPCC. Tivemos uma reunião com os autores principais do 
quinto relatório de avaliação, e eles receberam instruções precisas sobre como lidar com 
literatura que não tem peer-review. 
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Recentemente, em agosto, o IAC (painel das academias de ciências do mundo) 
publicou uma série de recomendações sobre como melhorar o trabalho do IPCC. 
Sim, eles fizeram, a nosso pedido, uma revisão dos procedimentos do IPCC e 
completaram o relatório em agosto. Todos os governos do mundo decidiram tomar 
decisões sobre as recomendações do IAC e vão agir no sentido de implementá-las. 
 
 
Então nada foi implementado ainda? 
Cada uma dessas recomendações requer delineações claras de como elas serão 
implementadas, porque os procedimentos do IPCC são bem complexos. 
 
 
O sr. acha que os cientistas têm culpa por não terem ido a público defender suas 
conclusões quando os céticos do clima atacaram? 
Eu estive na academia por muito tempo e não hesito em dizer que cientistas não são os 
melhores comunicadores do mundo. Precisamos de uma estratégia para compensar essa 
deficiência. Concordo que talvez precisássemos ter feito um melhor trabalho na 
comunicação de nossas descobertas, mas no secretariado do IPCC não temos essa 
capacidade. O secretariado do IPCC tem dez pessoas, e por 17 anos, até 2005, tinha 
apenas cinco. Como presidente do IPCC, eu não tenho poder de contratar uma pessoa 
sequer. 
 
 
Que papel a imprensa teve na confusão do ano passado? 
(Pausa) Não sei bem o que dizer, mas acho que essas coisas vêm em ondas. Se você 
voltar a 2007, quando o AR4 foi publicado, havia um tom bem diferente em relação aos 
nossos relatórios. O "New York Times" publicou uma manchete dizendo que aquele era 
o relatório mais forte já feito pelo IPCC, e não havia nada senão loas ao que foi feito. 
Agora nós vimos o outro lado dessa onda. Acho que isso também será substituído por 
coisas positivas, é só uma questão de tempo. 
 
 
Por que o sr. escreveu um memorando aos autores do Quinto Relatório de 
Avaliação recomendando que eles ficassem longe da imprensa? 
Para proteger o IPCC. Sessenta por cento desses autores são novos no IPCC. Você não 
pode ter autores que são novos falando em nome do painel, mas eu esclareci logo depois 
que eles podem e devem falar das suas próprias pesquisas. Acho que é essencial que os 
cientistas se comuniquem com a imprensa, mas se eles recebem uma pergunta sobre o 
IPCC, existe uma estrutura para isso. Lamento que tenha sido mal compreendido. 
 
 
O sr. está há oito anos no cargo. Quando vai sair? 
Em 2014, quando terminar o quinto relatório. Ou 2015, se o painel quiser. 
 
 
Banco alemão financiará energia limpa - Liana Melo – O Globo – Economia – 
08/12/2010 

CANCÚN, México. O Banco alemão de desenvolvimento KFW deve anunciar 
nas próximas semanas um acordo com o BNDES de 52 milhões para financiar projetos 
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de pequenas centrais hidrelétricas (PCHs), com capacidade para produzir até 20 
megawatts (MW) de energia. A instituição alemã também está finalizando um acordo de 
eficiência energética com a Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig), no valor 
total de 120 milhões, que será anunciado no começo de 2011. 

Os novos financiamentos ao Brasil foram anunciados ontem pelo diretor do 
KFW para América Latina e Caribe, Rudger Hartmann, em um dos eventos paralelos da 
Conferência do Clima (COP-16), o Green Solutions. Pela manhã, Hartmann esteve na 
COP-16, distante 30 quilômetros do Green Solutions, com a ministra do Meio 
Ambiente, Izabella Teixeira, quando anunciou investimentos de 18 milhões para o 
Fundo Amazônia. 

Além disso, o banco está fechando parcerias para instalar iluminação 
fotovoltaica (energia solar) nos estádios de futebol para a Copa do Mundo de 2014, no 
Brasil. Projetos de eficiência energética já foram instalados nos estádios Mineirinho e 
Mineirão, em Minas Gerais. 

Com estabilidade política e econômica, o Brasil tem uma posição de destaque 
entre os países da região para atrair investimentos do banco. De um total de 4,5 bilhões, 
20% são destinados a projetos de combate às mudanças climáticas. 

Na região das Américas, o Brasil recebe cerca de 20% dos recursos do banco.  
— O fato de ter segurança macroeconômica e estabilidade política ajuda 

bastante as parcerias com o Brasil — disse Hartmann, que não comentou a possível 
criação na COP-16 de um grande fundo financeiro, batizado de Fundo Verde. 

— Os fundos bilaterais são aliados nesta questão da mudança climática. 
A Eletrobras já tem um acordo com o banco e recebe 50 milhões para financiar 

PCHs em Santa Catarina. 
(*) A repórter viajou a convite da Ericsson 
SÃO PAULO NÃO É MAIS A TERRA DA GAROA, na página 36 

 
 
Terra da garoa agora é berço de tempestades – O Globo – Ciência – 08/12/2010 

 
São Paulo nunca mais será a terra da garoa. Em estudo recentemente concluído, 

o pesquisador Carlos Nobre, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), e sua 
equipe descobriram que a temperatura na capital paulista subiu entre 2 e 3 graus Celsius 
nos últimos 70 anos. Em consequência, o padrão de chuvas foi alterado, acabando com 
as condições para a típica garoa. O aquecimento paulistano — diferentemente do 
aquecimento global, que chegou próximo a 0,4 grau Celsius no mesmo período — foi 
causado pela urbanização da cidade. Essa situação, segundo ele, é irreversível. Resta 
agora tentar se adaptar e adotar medidas, como o plantio de árvores, para evitar que o 
aquecimento global agrave ainda mais a situação. São Paulo, diz Nobre, se tornou um 
grande laboratório sobre as consequências dos desastres climáticos. 

 
Para brasileiros, temperatura aumenta - Catarina Alencastro – O Globo – Ciência – 
08/12/2010 

 
CANCÚN. Uma pesquisa inédita divulgada ontem pela Confederação Nacional 

da Indústria (CNI) na Conferência Climática da ONU (COP-16) revela que 90% dos 
brasileiros acreditam que a temperatura do planeta está aumentando. O desmatamento 
foi o problema citado por 44% dos entrevistados como o mais relevante, seguido pela 
poluição da água (32%) e o aquecimento global (26%). 
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No levantamento, 80% dos entrevistados disseram ter preocupação ambiental. E 
para 60% da população as mudanças climáticas são uma questão “muito grave”. O 
levantamento foi realizado de 25 a 27 de setembro, com 3.010 pessoas, em 191 
municípios do país. A pesquisa revela ainda que, para 47% da população, é possível 
proteger a natureza e manter o crescimento econômico. 

Um dos temas que mais emperra as negociações climáticas em Cancún é a 
responsabilidade sobre o aumento da temperatura da Terra. A convenção sobre 
Mudanças Climáticas da ONU diz que os países desenvolvidos, por terem contribuído 
mais para o problema, deveriam ser os maiores responsáveis por contê-lo. Grande parte 
dos brasileiros também pensa assim, de acordo com a CNI. Segundo a pesquisa, 45% 
dos entrevistados disseram que os países ricos devem contribuir mais para reduzir as 
emissões de gases-estufa, principal causa das alterações no clima. 

Na pesquisa estimulada, na qual os entrevistados tiveram que escolher os 
problemas mais graves em uma lista predefinida, 27% assinalaram que o aquecimento 
global é o tema mais importante para o país no que diz respeito a meio ambiente e 
qualidade de vida. 

 
 
 
"Os ruralistasnãopensam no futuro do planeta", afirma Aziz Ab'Saber– 
SítioEletrônico do MST – 08/12/2010 

Maisumainvestidadabancadaruralistaparatentaraprovar o novo 

CódigoFlorestalaindanesteanofoifracassadanestaterça-feira (07). 

A bancadaapresentouumalista com aproximadamente 370 assinaturasparaque o Projeto 

de Lei queinstitui o novo Código fosse votadoem regime de urgêncianaCâmara dos 

Deputados. Porém, nãohouveacordo entre oslíderesdaCâmaraparaincluir o 

requerimentonaordem do dia. 

A proposta de mudança no atualCódigoFlorestal é do deputado federal Aldo Rabelo 

(PcdoB-SP) e estárecebendocríticas de ambientalistas, movimentossociais e 

especialistasemmeioambiente. Mas, do outrolado, a proposta tem o apoio dos ruralistas. 

De acordocom o geógrafo Aziz Ab'Saber, esseapoiorevelaque a alteração do 

Códigovigentebeneficia o setorruralista. Setor, quesegundoele, é ignorantepara debater 

mudançasnaquestãoambiental no país. “Hámuito tempo osruralistas no 

Brasilestãoquerendomodificar o CódigoFlorestalpensandoemsuaspretensões. 

Estãopensandoemseusnegócios e não no país e, sobretudo, nãopensam no futuro do 

planeta Terra. Euandolendoalgunstextos de umasenadoraquedefendetudoque o deputado 

Aldo propôs, mas é um absurdo total, não tem sensoecológiconenhum". 

Aziz defende a mudança no atualCódigo, masreforçaquetaismudançasdevem ser feitas a 

partir de estudoselaboradosporespecialistas e com um debate com a sociedade. 

“O Códigodeve ser feito com o envolvimento de pessoascompetentes e planejadores. 

Nãosou a favor de deixar as mataspermanentementecomoestão. Maspara se 
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fazermudanças, deve ser pensando um modoecologicamentesustentável, paraassim, se 

possível, conservar as reservas de biodiversidadesparasempre.” 
 
 
Projeto Biomas é revelação em conferência internacional– Sítio Eletrônico da CNA 
– 09/12/2010 

 

O Projeto Biomas, desenvolvido pela Confederação Nacional de Agricultura e Pecuária 

(CNA) em parceria com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), foi 

citado pelo site BBC Mundo como uma das dez boas notícias surgidas durante a 16a 

Conferência da ONU sobre Mudanças Climáticas (COP16), em Cancún, no México. 

“Uma organização que representa mais de 1 milhão de agricultores no Brasil lançou um 

projeto para dobrar a produção de alimentos até 2020 sem derrubar uma só árvore. Eles 

afirmam ainda que vão plantar mais espécies nativas”, diz o analista de meio ambiente 

James Painter, no blog Reflexões Sob o Sol de Cancún, do site em espanhol da britânica 

BBC, uma das maiores empresas de televisão, rádio e internet do mundo. 

Já a revista semanal britânica New Scientist afirma que os agricultores brasileiros estão 

“virando a página e são os heróis inesperados do combate às mudanças climáticas”. 

A reportagem menciona o Projeto ABC, lançado por entidades do setor público e 

privado, para adotar práticas de produção que visam reduzir as emissões de carbono 

pela agropecuária brasileira até 2020. 
 
 
EUA e China se uniram para sabotar conferência do clima – O Globo – O Mundo 
– 09/12/2010 

 
Uma visita do poderoso senador John Kerry, chefe da Comissão de Relações 

Exteriores do Senado americano, à China em maio de 2009 poderia explicar o fiasco da 
Conferência do Clima das Nações Unidas em Copenhague (COP-15) no ano passado. 
Segundo um telegrama da embaixada americana em Pequim, a visita teve como objetivo 
traçar “uma nova base de cooperação majoritária entre China e Estados Unidos na 
questão das mudanças climáticas”. O recado de Washington era claro: os americanos 
poderiam entender “a resistência da China em aceitar os compromissos obrigatórios” da 
conferência. 

A mensagem é um indício de que as duas nações mais poluidoras do planeta se 
uniram para bloquear as tentativas de países europeus para fechar um acordo sobre um 
pacote de medidas emergenciais para reduzir as emissões de gases e conter o 
aquecimento global do planeta. 

Durante a conferência do ano passado, EUA e China apareceram como rivais nas 
negociações. De um lado, os EUA insistiam que Pequim devia se comprometer com 
mais reduções e ainda aceitar mecanismos de verificação externos para suas metas de 
corte. O governo chinês se opunha ao mecanismo e, por sua vez, acusava Washington 
de não fazer sua parte no trato, ou seja, anunciar metas mais ousadas de corte de gases 
estufa. 



52 
 

Investimento na China, garantia de emprego nos EUA 
Kerry se reuniu com o vice-primeiro-ministro chinês, Li Keqiang, e destacou a 

insistência da Europa em forçar os países industrializados a reduzir as emissões, mas 
tranquilizou os chineses, garantindo que nada mudaria, pois junto com outras nações em 
desenvolvimento, a China apenas teria que dizer que “trabalharia duro para reduzir as 
emissões”. 

Cálculos feitos pela embaixada americana também alertaram Kerry para o fato 
de que a China investiria US$175 bilhões em proteção ambiental nos próximos cinco 
anos — e que havia empresas dos EUA muito bem posicionadas para se beneficiar do 
investimento. 

“A Westinghouse, por exemplo, estima que milhares de postos de trabalho nos 
EUA são mantidos toda vez que a China encomenda outro reator nuclear”, exemplifica 
o documento, de 15 de maio de 2009. 

A cooperação entre Pequim e Washington começou, na verdade, em 2007, 
quando o negociador Harlan Watson, apontado pelo então presidente George W. Bush, 
organizou um cronograma de entendimento entre os dois países por dez anos, além de 
criar o “Diálogo Econômico e Estratégico” — conversas de bastidores que nem 
americanos, nem chineses quiseram admitir publicamente. O governo do presidente 
Barack Obama apenas deu continuidade ao diálogo, conforme mostra o telegrama, ao 
lembrar da primeira visita da secretária Hillary Clinton à China como chefe da 
diplomacia americana. 

“Pequim concorda com a formação de uma nova parceria em energia e mudança 
climática”, diz o texto. 

Kerry agiu como porta-voz de peso em Copenhague 
A estratégia americana pode ser corroborada observando a atuação do senador 

americano durante a COP-15. John Kerry passou menos de um dia em Copenhague, 
mas, em um único e incisivo discurso, deixou clara a posição americana — e reforçou 
os indícios de um verdadeiro jogo duplo no qual a retórica é incompatível com as 
manobras diplomáticas de bastidores. 

— Esse é um novo dia. Um presidente americano está vindo a essas negociações 
com boa fé; desta vez, para prometer um novo começo e reafirmar o compromisso dos 
EUA de ser parte de uma solução global (para o aquecimento da Terra) — afirmou 
Kerry. — Hoje, não há desculpa para não agir quando somos apenas 5% da população 
do planeta, mas responsáveis por 20% da emissão de gases. 
 
 
Plano de florestas é única esperança - Catarina Alencastro – O Globo – Ciência – 
09/12/2010 
 
CANCÚN. A criação de um mecanismo para combater o desmatamento nos países com 
grandes florestas é a grande esperança para que a Conferência Climática da ONU, em 
Cancún (COP-16), não seja um fracasso completo. A dois dias do fim do encontro, a 
discussão dos grandes temas, como a definição de novas metas de redução de emissões 
de gases-estufa, está travada. 
No entanto, ironicamente, o REDD (Redução de Emissões por Desmatamento e 
Degradação Florestal) só deverá sair do papel, caso haja decisão em outras áreas, como 
adaptação, mitigação e financiamento. Países como Venezuela e Bolívia dizem que só 
aceitam um acordo se um grande pacote de decisões seja fechado. Caso contrário, 
preferem sair de Cancún com as mãos vazias. 
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— Um acordo sobre REDD está muito próximo. Não há dúvidas de que será um 
mecanismo importante, qualquer que seja o pacote de decisões de um acordo geral sobre 
o clima — afirmou Tasso Azevedo, assessor do Ministério do Meio Ambiente. — O 
Brasil é um grande contribuinte para o mecanismo porque é o país que mais reduz 
emissões por desmatamento no planeta. 
As bases do mecanismo já foram acordadas, ele será adotado em três fases. A primeira 
seria de preparação de instrumentos de controle do desmatamento, como o usado no 
Brasil, pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). A segunda etapa seria 
aberta para a implementação de projetos pilotos nas áreas de manejo sustentável de 
madeira, reflorestamento e criação de áreas de proteção ambiental. A terceira etapa seria 
de implantação efetiva e em larga escala de projetos nessas áreas, inclusive com a 
introdução de novas unidades de conservação, por exemplo. 
Os pontos que ainda estão em debate são: a inclusão de direitos indígenas no 
mecanismo, a possibilidade de que projetos gerem créditos de carbono a serem 
comercializados no mercado e se as medições das reduções de emissões devem ser 
feitas projeto a projeto ou nacionalmente. 
Cálculo das emissões evitadas já finalizado Finalmente, a contagem das emissões 
evitadas com projetos de combate ao desmatamento já está praticamente acertada entre 
os negociadores: a tendência é que seja feita uma conta só por cada país ou por grandes 
regiões. Neste caso, supondo que o Brasil tenha 50 projetos de REDD em andamento, 
todas as reduções geradas por cada um separadamente será contabilizada de forma 
unificada. 
Negociadores brasileiros dizem que as discordâncias sobre cada um desses temas do 
REDD são detalhes facilmente superados, caso o restante das negociações avancem a 
ponto de se chegar a um acordo climático em Cancún. 
 

Em Cancún, ministra destaca importância da economia verde no mundo– Sítio do 

MMA - 09/12/2010 
Carlos Américo 
A ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, disse nesta quarta-feira (8/12), em 
Cancún, que é importante promover o debate sobre economia verde no mundo, 
principalmente para o desenvolvimento sustentável dos países em crescimento. Mas, 
para isso, é preciso mobilizar a população para entender o que isso significa econômica, 
social e ambientalmente. 
Durante evento da Rio+20 na 16ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas (COP-16), Izabella ressaltou o desafio de explicar a ideia e a dimensão da 
economia verde. "Não estamos falando de empregos verdes, e sim do desafio de ter 
economia verde e novas perspectivas sustentáveis nos governos." 
O Rio de Janeiro, depois de 20 anos, volta a sediar uma conferência das Nações Unidas 
sobre desenvolvimento sustentável, a Rio+20, em 2012. O foco é a estrutura de 
governança internacional para o desenvolvimento sustentável, com debates sobre 
economia verde, desenvolvimento sustentável e erradicação da pobreza. 
Ela destacou que hoje o Brasil tem uma nova realidade comparada a 1992.Mesmo 
assim, segundo ela, não é fácil o debate sobre economia verde."É difícil explicar e 
entender a dimensão da economia verde, o que isso significa para o planeta, para a 
governança ambiental e para o desenvolvimento sustentável", disse. Para a ministra, é 
preciso conceituar esses temas antes da Rio+20. 
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De acordo com Izabella, na Rio+20 é preciso ampliar os debates que eram feitos há 20 
anos. "Temos uma nova realidade econômica, social e ambiental no planeta", ressaltou. 
Ela contou que durante a Rio92 era impossível debater desenvolvimento sustentável 
com o setor privado, diferente de hoje em dia, quando representantes do setor 
participaram de debates durante a COP de Biodiversidade, no Japão. 
 
Pacto sobre floresta será único resultado da cúpula de Cancún – Marcelo Leite e 
Claudio Angelo – Folha de São Paulo – Ciência – 10/12/2010 
 
 
Nas horas finais da conferência do clima, que deveria terminar hoje, duas conclusões 
principais emergem: a primeira é a de que a COP-16 ruma para um resultado aguado, 
mas não deve ruir. A outra é que uma decisão sobre florestas será o grande e único 
avanço da cúpula. 
"Toda esta negociação é sobre um pacote de resultados. Mas temos de reconhecer que 
um quinto do pacote, se fosse fechado, seria um avanço significativo", disse Kumi 
Naidoo, diretor-executivo do Greenpeace. 
"Espero que não, mas temo que este seja o único grande resultado", disse à o negociado 
de Papua-Nova Guiné, Kevin Conrad, sobre a aprovação do "Redd +". 
A abreviação se refere à redução de emissões por desmatamento e degradação de 
florestas. O "plus", à exigência de contemplar conservação biológica nesse esquema 
para diminuir o lançamento de gases-estufa no ar. 
O texto diplomático que dá forma legal ao Redd + já estava pronto e era dado como 
aprovado há um ano, na conferência de Copenhague. 
Acertou-se que o Redd seria desenvolvido em três fases. Na primeira, os países criariam 
técnicas para contabilizar o carbono das florestas. Na segunda, haveriam projetos em 
pequena escala. Na terceira, países tropicais realmente obteriam dinheiro pelas reduções 
realizadas. 
Como reduzir desmatamento é muito mais barato do que eliminar usinas a carvão, por 
exemplo, países ricos que não queiram fazer o dever de casa poderiam recorrer aos 
créditos de Redd. 
Uma objeção da Bolívia à menção de qualquer mecanismo de mercado para o Redd 
devolveu o assunto à estaca zero, onde permaneceu até Cancún. "Converter a natureza 
em mercadoria é garantir a sobrevivência do capitalismo", disse o presidente Evo 
Morales. 
Acontece que, se não for ao menos parcialmente admitido, o Redd perde muito atrativo 
para países ricos precisando cortar emissões. 
Seguia indefinido se existiria participação "subnacional" na contabilização das emissões 
-caso de governos estaduais como o do Acre, que já fez um acordo direto com o Estado 
americano da Califórnia a respeito. 
A expectativa era que as divergências seriam vencidas, por um motivo simples: como a 
discussão sobre corte de CO2 não deve ter resultado, os países querem algo para 
apresentar como sucesso. 
 
 
Caos nos momentos finais de Cancún - Catarina Alencastro O Globo – Ciência – 
10/12/2010 

 CANCÚN. O saldo de nove dias de discussão em Cancún é negativo. 
Literalmente. Não houve qualquer sinal de um acordo que represente um avanço no 
combate às mudanças climáticas. Negociadores de 194 países gastaram horas de 
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discussão e o dia terminou “à beira de um desastre”, como resumiu o secretário de 
Mudanças Climáticas e Energia do Reino Unido, Chris Huhne. A 16ª Conferência das 
Partes da Convenção de Mudanças Climáticas nas Nações Unidas (COP-16) corre o 
sério risco de terminar hoje com um resultado ainda mais pífio do que a de Copenhague, 
encerrada com um acordo sem metas específicas e valor legal. 

Países como EUA, Japão, Canadá, Austrália e Nova Zelândia não aceitam 
continuar com o Protocolo de Kioto — único mecanismo que força países 
industrializados a cortar emissões de gases-estufa — porque ele não inclui os 
emergentes. 

Ontem, em uma série de reuniões informais, ministros se encontravam aos pares 
para fechar pequenos textos que seriam levados para apreciação dos demais 
negociadores. 

Ontem, o Brasil tornou-se o primeiro país, entre os que não são obrigados por 
Kioto a cortarem suas emissões, a estabelecer um teto para a quantidade de gases-estufa 
que deve liberar até 2020. 

— Se o país nada fizer nos próximos dez anos, terá emitido 3,2 bilhões de 
tonelada de CO2. Agora, estamos aqui para nos comprometer a cortar até 1,2 bilhão de 
toneladas desse índice — explicou Tasso Azevedo, assessor especial do Ministério do 
Meio Ambiente. 

A pedido da presidente da COP-16, Patricia Espinosa, dez países (incluindo o 
Brasil) formaram pares para resolver temas específicos, como Kioto, o financiamento de 
ações de adaptação e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, transferência de 
tecnologia e a criação de fundos para financiar projetos e medidas de prevenção nos 
países em desenvolvimento. O processo durou todo o dia e um texto provisório seria 
negociado hoje. 

Espinosa informou que a conferência será encerrada às 18h de hoje. No entanto, 
os negociadores brasileiros duvidam que seja possível conciliar todas as diferenças em 
um texto que conte com a concordância de todos antes de sábado. 

Como as últimas horas são as mais intensas, muita coisa pode mudar. Ontem, 
negociadores não arriscavam opinar nem mesmo sobre o formato do documento que 
deverá sair de Cancún, se será um acordo, um pacote de decisões ou um resultado ainda 
mais fraco, como o consentimento geral de que as discussões continuarão em Durban 
(África do Sul), no ano que vem, na COP-17. 

Os temas que estavam mais próximos de um consenso eram sobre a proteção de 
florestas (REDD), adaptação e transferência de tecnologia dos ricos para os emergentes 
e mais vulneráveis. 

Como fez em Copenhague em 2009, o presidente da Bolívia, Evo Morales, um 
dos poucos líderes presentes, voltou a protestar contra os países ricos, classificando a 
falta de um acordo que ajude os pobres em Cancún de “ecocídio”. 

Representantes de países insulares, os mais afetados pela elevação do nível do 
mar, disseram que seus governos já pensam em planos para evacuar a população nos 
próximos anos. 

* A repórter viajou a convite da CNA 
 
 

Reunião no MMA prevêações do Programa de ConservaçãodaBiodiversidadeem 

2011– SítioEletrônico do MMA - 10/12/2010 
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Emreuniãorealizadanestaquinta-feira (10) no MMA, coordenadores das ações do 
Programa de Conservação, Manejo e UsodaAgrobiodiversidade e representantes do 
ConselhoNacional de SegurançaAlimentar e Nutricional (Consea), de 
movimentossociais e organizações do campo deramcontinuidade à oficina de 
planejamento do programa, realizadaemPirenópolis, no início de novembro. 
O diretor de Desenvolvimento Rural Sustentável do MMA, Paulo Guilherme, 
explicaque o grupoestabeleceu a programação do próximoano, e que no 
planejamentoestãoprevistas a revisão do Programa de Conservação e 
UsodaBiodiversidade, a implementação do ComitêGestor e a realização de um 
eventotemáticopreparatóriopara a 4ª ConferênciaNacional de SegurançaAlimentar e 
Nutricional. 
Emseguida, osparticipantestambém se reuniram no Itamaratypara debater o 
tratadointernacional do Programa das NaçõesUnidasparaAlimentação e Agricultura 
(FAO) sobrerecursosfitogenéticos, tambémrelacionado à agrobiodiversidade. 
 
 

Decreto assinado pelo presidente Lula estabelece redução de emissões até 2020– 

Sítio Eletrônico do MMA - 10/12/2010 
  
O Brasil deve chegar a 2020 emitindo no máximo 2,1 bilhões de toneladas de CO2 
(dióxido de carbono) por ano e terá que publicar anualmente as estimativas do total de 
emissões do País. Isto é o que prevê o decreto de regulamentação da Política 
Nacional sobre Mudanças Climáticas assinado ontem (9/12) pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. 
Discursando na reunião ministerial do segmento de alto nível da Conferência das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP-16) em Cancún, a ministra Izabella 
Teixeira comentou a assinatura do documento. De acordo com a ministra, o decreto vai 
promover, junto com os fundos Amazônia e de Mudanças Climáticas, um novo 
fundamento para a implementação dos princípios da Convenção das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima (UNFCCC) no Brasil. 
Com a regulamentação da Política, o Brasil se torna o primeiro país em 
desenvolvimento a estabelecer um limite para os seus níveis de emissões. Segundo 
Tasso Azevedo, consultor do MMA, a medida adotada pelo Brasil pode estimular outras 
nações a determinarem metas de redução de suas emissões. O decreto prevê, ainda, que 
doze setores da economia nacional incorporem metas para que o número estipulado seja 
alcançado. 
Cada setor terá que apresentar um plano de ações até o final de 2011. Os planos serão 
revisados a cada três anos e poderão servir de base para um mercado nacional de crédito 
de carbono. Dessa forma, os setores que conseguirem emitir menos que o estipulado 
podem vender créditos para os que tiverem mais dificuldade em reduzir suas emissões. 
 
 
Cúpulatentaevitarfracasso, mas ação no climaestádistante - Daniela Chiaretti – Valor 
Econômico – Internacional – 10/12/2010 
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CoP- 16 Conferênciaterminahoje e busca, sobretudo, garantir a continuidade do 
Protocolo de Kyoto 

De Cancún A conferência do clima da ONU terminahojeemCancún com 
trêscenáriospossíveis: nenhumacordo, um acordofraco e genéricoou um 
acordoquequegaranta a continuidade do Protocolo de Kyoto e 
encaminhedecisõesemtrêscampos-chave das negociações do clima: florestas, adaptação 
e transferência de tecnologia. 
 
O Brasilprefere a últimaopção. 
 
Ontemhaviaaindamuitadivergência, até se o texto final seriaapenaschamado de 
“outcome” (resultado) ouacordo. A semânticaindicaque se estava entre um 
resultadopífiooualgomaisperto de acordoque se esperava do evento. 
 
O México querque a conferência de Cancúnsejatranquila e transparente e faz de 
tudoparaevitar a imagem de conflitos e impasses, da edição anterior, emCopenhague. 
 
“Poristo, elesatéaceitam um acordofraco. Mas nós, não”, dizumafonte do 
governobrasileiro. 
 
A ministra do MeioAmbiente, Izabella Teixeira, quechefia a delegaçãobrasileira, pediu 
à equipe o máximoesforçoparaconseguiremfechar o chamado “pacote de decisões” 
nastrêsáreas. Seriaumamaneira de iniciar, com regrasinternacionais, o mecanismo de 
Redd, siglaparaRedução de EmissõesporDesmatamento e Degradação, e dar valor 
àsflorestas. 
 
O texto final queestána mesa não é novo e é basicamente o que se tinha no anopassado, 
emCopenhague. 
 
Haviaumadiscussão crucial sobre a transparência da redução de emissõesque se 
consegueobtercombatendo o desmatamento. 
 
A Europa querestabelecerumaespécie de auditoria sobreessacontabilidade, 
paragarantirquesuaajudafinanceira à Reddrealmenteestejadandoresultados. 
 
“Estapreocupaçãonão é com o Brasil, que tem o melhormonitoramento de florestas do 
mundo e quedivulgasempreos dados de desmatamento, mas com paísesquenãotêm nada 
disso”, dizumafonte do governobrasileiro. Aconteceque a tal auditoria 
podeesbarraremquestões de soberania, o que o Brasilnãoquer. 
 
Teixeira deu o seurecado no discurso ministerial, emplenário: “Tornaremospúblico e 
anualnossoinventário de emissões”. 
 
“Para nós é bomqueexistamdecisões e queReddcomece”, diz a fonte. “Porenquanto, 
Redd é apenasumaconstruçãonacabeça das pessoas.” Mas, comoestasregrasnãosaem, 
iniciativasparalelasjáacontecem. “Está se criando um problema entre as 
comunidadesindígenas. Alguns se sentemtraídos, porque o 
vizinhoconseguirádinheiroporcausa do carbono da floresta e elenão. O perigo é 
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queestasituaçãocrie um ambiente de difícilgovernança.” OutraquestãocomRedd era 
levantadapelaBolívia. O paísnemquerouvirfalarnaredução de emissões de gases-
estufapordesmatamentoquesejacomercializadaemmercados, comocréditos de carbono. A 
intenção, ontem, era deixarestepontopara o futuro, possivelmentepara a próximaCoP, 
em Durban, naÁfrica do Sul. 
 
Mas, se as arestaseramaparadasemRedd e tambémemadaptação e transferência de 
tecnologia, a questão principal — o segundoperíodo do Protocolo de Kyoto — 
continuavaemdiscussão. Trata-sede um ponto fundamental 
paraqueospaísesemdesenvolvimentocontinuemnegociando e quegarantequeosmercados 
de carbonocontinuemexistindo, assimcomoosmecanismos de desenvolvimentolimpo 
(MDL), usadosparatransferirprojetos de tecnologiaslimpas a paísesemdesenvolvimento. 
 
O Japãonãodemonstravaestarmaisflexívelemrever a posiçãoquedivulgou no início da 
conferência, de nãoaceitar um segundoperíodo de compromissos de Kyoto. O 
primeiroperíodo de cortesvai de 2008 a 2012, e vale apenasparaospaísesindustrializados. 
 
O problema é queos EUA nãoassinaram o Protocolo e, juntocom a China, 
sãoosdoismaioresemissores do mundo. 
 
Ouseja, o Japãosenteque fez sua parte, mas nãoquercontinuar no jogosemos outros dois. 
 
Um negociadorjaponêsexplicouao Valor porque o paísnãoquer um segundoperíodo do 
Protocolo de Kyoto e se posicionacomouma das 
naçõesquepodebloquearresultadosmaispositivosemCancún. “Em 1990, o ano-base 
paraoscortes de Kyoto, estávamos no pico da nossaeficiênciaenergética”, dizele, 
indicandoassim o tamanho do esforçoque o paístevequefazer. “Agora podemoscontinuar 
no segundoperíodo se osEstadosUnidosentrarem no barco de novo e a China também.” 

 
 
 
 
 
Setor de alimentosvê 2011 sementusiasmo - Ilan Brat – Valor Econômico – Empresas 
– 10/12/2010 

As grandesfabricantes de alimentos dos EstadosUnidosestãoabordando 2011 com 
cautela, à medidaque a fraqueza da economia tem forçadováriasempresas a 
reduzirsuasexpectativas de lucrosoudivulgarprevisõesdesanimadas. 
 
A pressão é maisintensapara o setor de alimentos, quedepende de vender 
seusprodutosnasprateleirascentrais dos supermercados, 
ondeosdescontostêmsidopesadosnosúltimosmeses.Ontem, a ConAgra Foods Inc. se 
tornou a maiorfabricante de alimentos a 
sinalizarumacautelamaisacentuadaparaospróximosmeses. 
 
Aempresaafirmouesperarque o lucroporaçãotenhaaltanafaixamaisbaixa de um dígito, 
enquantoseuscustos com commodities sobemais do quehaviaprojetado e 
osconsumidoresreduzemsuascompras. O pagamentoantecipado de dívida da ConAgra 
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tambémlevou à redução da previsão. 
 
A ConAgra haviaprevistoanteriormentequeseulucroporaçãocresceria de 5% a 7% no ano 
fiscal queterminaem 31 de maio. 
 
Emnovembro, a Campbell Soup Co. esfriousuasprevisões de crescimento.Elacortou de 
7% para 4% aexpectativamáxima de alta do lucro no ano fiscal de 2011. A Kellogg Co. 
tambémemitiurecentementeprojeçõesdesanimadoraspara 2011. A gigante de 
cereaisafirmouqueesperaque o faturamento e oslucrosporaçõestenhamaltana casa de um 
dígito, enquanto a quantidade de alimentosquevende e 
seulucrooperacionalficarãopraticamentesemcrescimentoesteano. 
 
As empresas de alimentosiniciaram o anoachandoque a 
situaçãoestariamelhoraestaaltura. 
 
Executivos da H.J. Heinz Co. e da Kraft Foods Inc. indicaramesteanoque a venda de 
quantidadesmaiores de seusprodutosiriapuxar o crescimento do faturamento e dos 
lucros. 
 
(Colaborou Curt Thacker) 

 
 
 
 
 
Países mantêm Kyoto,mas não fixam2º período – Afra Balazina – O Estado de São 
Paulo – 11/12/2010 

 
Os quase 200 países participantes da Conferência do Clima da ONU em Cancún 

(COP-16) concordaram ontememmanteroProtocolode Kyoto vivo, mas não definiram 
um segundo período de compromisso para o tratado. 

Segundo a ministra Izabella Teixeira (Meio Ambiente), houve compromisso 
político de não interromper a vigência de metas decortedeemissõesdegases-
estufa.OprimeiroperíododeKyoto termina em 2012, portanto é 
precisodecidiroquantoantesalgo para depois de 2013. 

Os resultados concretos da reunião,porém, continuavamindefinidos até as 22h30 
(horário Brasília). Os dois principais documentos que serão negociados 
haviamacabadodeserdisponibilizados.Asdiscussões correriam muito possivelmente por 
toda a noite e a manhã de hoje, talvez entrando no período da tarde. 

Teoricamente, a conferência se encerraria às 18 horas de ontem. 
Os textos se referem aos dois trilhos de negociação climática: um dos que estão 

no Protocolo de Kyoto e outro que inclui também os que estão fora dele 
(comoospaísesemdesenvolvimento e os EUA). O último continha as sugestões em 
diversas áreas que deveriamformar umpacote dedecisões.Entreos 
temasestavamofinanciamentoe a transferência de tecnologia para países menos 
desenvolvidos conseguirem fazer a transição para uma economia menos poluente e o 
mecanismo de Redução das Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal 
(Redd). 

Também a mitigação, que trata do corte das emissões de CO2. 



60 
 

O melhor resultado esperado era a adoção dessas decisões. 
Mas,naavaliaçãodepessoas ligadas à Convenção do Clima da 

ONU,nomáximohaveria adecisão de continuar negociando o texto no próximo ano. 
Desde o início da COP-16 não havia expectativasdeumacordo comvalor jurídico 

paraospaíses com metas de cortar emissões. 
Mas se esperavadefinirpelomenosum“pacotededecisõesequilibrado”.Apesar de 

anegociação de Redd ter avançado, nenhum dos países admite aprovar algo semo 
restante do pacote. 

Impasse. O grupo de países em desenvolvimento quer a 
manutençãodeKyoto.Masnações como Japão, Rússia e Canadá são contra. O Japão 
critica o fato de EUAeChina,osmaioresemissores, não terem ratificado Kyoto. 

Eles defendem um tratado que inclua todos os países. 
A ministra brasileira admitiu que é preciso convergir os diferentes grupos, mas 

ressaltou que é importantemanterKyoto, o único acordo comvalor jurídico existente na 
área de clima. 

Diversos ministros reclamaramdofatodeaBolíviater travado as negociações, 
atémesmo as do mecanismo que interessa ao Brasil, o Redd. O país negou ter 
abandonadoamesa,mas foiacusado de não colaborar. A comissária da União Europeia 
para o Clima,ConnieHedegaard, disse que as negociações de um acordo com valor 
jurídico estavam mais “para (a Rodada) Doha que para Durban(África do 
Sul)”,ondeseráaCOP-17em2011,comparando a negociação climática 
comadeliberalizaçãodocomércio, que fracassou. 

AUEtemmetasdentrodeKyoto e, apesar de querer esforços 
semelhantesdepaísesde forado tratado, fez um esforço pelo segundo período do acordo. 
 
 
Conferência do clima derrapa no final – Claudio Angelo e Marcelo Leite – Folha 
de São Paulo – Ciência – 11/12/2010 
 
 
A conferência do clima de Cancún entrou em seu momento decisivo ontem com um 
alerta da comissária europeia do clima, Connie Hedegaard, sobre o risco de um colapso 
nas negociações daqui para a frente. 
"Se não houver vontade de aceitar um compromisso, estaremos mais para Doha do que 
para Durban", disse a dinamarquesa, referindo-se ao impasse nas conversações sobre 
comércio internacional, a Rodada Doha. 
Durban é o balneário sul-africano que sediará, em 2011, a COP-17, a próxima 
conferência da Convenção do Clima da ONU. Muitos países, em especial as ilhas do 
Pacífico, ameaçadas em sua sobrevivência pela elevação do nível do mar, defendem que 
seja firmado ali um acordo internacional contra o aquecimento global, que tenha 
validade de lei. 
Para que isso ocorra, porém, um pacote ambicioso de decisões precisava ser aprovado 
em Cancún. Até o fechamento desta edição, a possibilidade de isso ocorrer e o teor das 
principais decisões estavam em aberto. 
E, mesmo que obtenha algum sucesso, a reunião de Cancún estará longe de produzir 
qualquer acordo que tenha alguma relevância para atacar a crise do clima. 
Por outro lado, reconheceu-se aqui que, mesmo que sejam cumpridas todas as metas de 
redução de CO2, o mundo estará em 2020 com um excesso de 5 bilhões a 9 bilhões de 
toneladas do gás -longe da meta de manter o aquecimento em no máximo 2ºC até o fim 
do século. 
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MADRUGADA  
Os negociadores ficaram até alta madrugada ontem tentando resolver questões como a 
continuidade do Protocolo de Kyoto, um acordo sobre redução de emissões por 
desmatamento (Redd+) e a criação de um Fundo do Clima para financiar ações de corte 
de emissões e adaptação nos países pobres. 
Na manhã de ontem, quase tudo seguia sem consenso, pendente de uma decisão política 
dos ministros que vieram para o final da conversa. 
Duas altas autoridades de países em desenvolvimento, ouvidas pela Folha, afirmaram 
que um dos principais entraves na madrugada foi a Bolívia. O país insistia em bloquear 
as discussões sobre o Redd+, em grande parte por motivos ideológicos do governo de 
Evo Morales. Os bolivianos, anticapitalistas, não admitem a menção a mecanismos de 
mercado no acordo sobre florestas. 
A Aosis (Aliança dos Pequenos Estados Insulares) também marcou posição forte nas 
negociações. As ilhas exigem que seja formalmente reconhecido que a reunião de 
Durban é a data-limite para a assinatura do chamado instrumento legalmente vinculante 
(ou seja, o novo tratado do clima). 
Muitas delegações, a do Brasil inclusive, acham que tal data é impraticável, já que as 
metas de redução propostas até agora são fracas -e não deveriam ser "cristalizadas" em 
tratado. 
 
PONTE 
Um dos principais entraves ao progresso em Cancún, porém, parece ter saído do 
caminho. O subterfúgio, construído com ajuda de Brasil e Reino Unido, conseguiu 
driblar a resistência japonesa a aderir a uma segunda fase do Protocolo de Kyoto. 
A solução encontrada foi inscrever as metas voluntárias que os países (o Japão 
inclusive) apresentaram no Acordo de Copenhague no documento sobre países sem 
obrigações em Kyoto (como os EUA e os países emergentes), conhecido como LCA. 
Os textos de Kyoto e do LCA "tomam nota" dos compromissos, mas não obrigam 
ninguém a fazer coisa alguma. Isso sinaliza que Kyoto pode continuar existindo, mas 
que o segundo período só será definido no futuro. 
"Parece uma solução razoável", disse o americano Elliot Diringer, analista do Centro 
Pew para Mudança Climática Global. "Você não se compromete com um segundo 
período, mas não descarta essa possibilidade." 
Um texto que resume a conclusão das negociações deveria ser apresentado à tarde em 
Cancún (noite em Brasília) pela presidente da COP-16, a chanceler mexicana Patrícia 
Espinosa. 
"Creio que há muita confusão e preocupação em muitas delegações", disse o negociador 
boliviano Pablo Solón. Segundo ele, isso deveria se refletir no texto. 
 
 

Cancún morre na praia - Catarina Alencastro – O Globo – Ciência – 
11/12/2010 

 
Num sinal de que caminha para repetir o fracasso de Copenhague, a 16ª 

Conferência das Partes da Convenção de Mudanças Climáticas das Nações Unidas 
(COP-16), em Cancún, no México, protelou até a última hora a definição de todas as 
questões discutidas ao longo de duas semanas. Embora negociadores e até mesmo 
ambientalistas que acompanham a COP-16 tenham se recusado até o último instante a 
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reconhecer a derrota, os países devem falhar novamente em fechar um acordo 
significativo no combate do aquecimento global. 

À noite, foi concluído um rascunho de acordo, que prevê a continuidade do 
Protocolo de Kioto (ele expira em 2012), mas em termos vagos. Também se estabeleceu 
o compromisso de criar um fundo verde de US$100 bilhões em 2020, para ajudar os 
países em desenvolvimento a se adaptarem às mudanças climáticas. O texto, porém, 
ainda precisaria ser aprovado em plenária pelos 194 países na COP-16. 

— O documento define o acordo político de ter um segundo período de 
compromisso de Kioto. E aí começar (a partir de 2011) as negociações. É algo visto, do 
ponto de vista diplomático e legal, como um ganho, porque não há uma interrupção. A 
grande preocupação era perder o único instrumento legalmente vinculante que a 
convenção tem hoje, isto é, Kioto — disse a ministra do Meio Ambiente, Izabella 
Teixeira. 

Uma segunda derrota consecutiva em torno de um acordo de redução das 
emissões de gases do efeito-estufa significará o fracasso das negociações multilaterais 
da ONU, que exigem que decisões só sejam adotadas se todos os países concordarem. 
Embora o grande nó das discussões sejam as metas para um segundo período de 
compromisso do Protocolo de Kioto, várias outras questões estavam em aberto. 

Por isso, países como a Bolívia chegaram a desistir de negociar. Diante das 
demonstrações de que um acordo importante era impossível, o grupo de países insulares 
(Aosis) demonstrava que não esperava muita coisa de Cancún, jogando para Durban 
(África do Sul), onde será sediada a próxima conferência climática, no ano que vem, as 
esperanças de que algo mais ambicioso seja obtido. 

Até o final da noite, os temas que estavam mais adiantados eram adaptação 
(ações que países em desenvolvimento devem tomar em resposta às mudanças 
climáticas e que são financiadas pelos países ricos); transferência de tecnologia verde 
dos ricos para os em desenvolvimento; e um mecanismo de proteção das florestas, 
financiado pelos ricos. O mecanismo conhecido como REDD (Redução de Emissões 
por Desmatamento e Degradação Florestal), no entanto, também tinha arestas a aparar. 
Uma delas era como conciliar os direitos de povos indígenas nos projetos de 
preservação florestal. 

O tema mais importante da negociação — a adoção de metas de redução de 
emissões — não foi concluído. O máximo que os negociadores esperam alcançar é o 
compromisso de que o Protocolo de Kioto continuará valendo para que, em 2011, novas 
metas sejam definidas. 

* A repórter viajou a convite da CNA 
 
 

Declaração Oficial da Delegação Brasileira na COP-16– Sítio Eletrônico do MMA - 

11/12/2010 
O Brasil tem a honra de ter participado deste esforço bem sucedido em Cancun no 
impulso global na luta contra as mudanças climáticas. O trabalho árduo de todos os 
participantes da COP-16 demonstrou que uma abordagem multilateral pode dar certo 
quando há transparência, inclusão e compromisso. 
Depois de muitos anos de esforços e duas semanas intensas de negociações, o Brasil 
está especialmente satisfeito com o fato de a comunidade internacional ter encontrado 
uma solução para as profundas divergências em relação a uma segunda fase de 
compromissos do Protocolo de Quioto.  Foi uma honra para nós ter trabalhado em 
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parceria com o Reino Unido na co-presidência das negociações desse contencioso a 
pedido da presidência mexicana. Acreditamos que o Protocolo é essencial para que o 
impacto sobre as mudanças climáticas seja significativo, e apoiaremos a prossecução 
dos esforços para o estabelecimento de um compromisso legalmente vinculante.  
Problemas globais demandam soluções globais, e o Brasil está comprometido em fazer 
sua parte a fim de garantir a construção de uma economia de baixo carbono no futuro. 
 
 
Países criam fundo bilionário do clima – Claudio Angelo e Marcelo Leite – Folha 
de São Paulo – Ciência – 12/12/2010 
 
A conferência do clima de Cancún terminou às 3h30 da madrugada de ontem com bate-
boca diplomático, aplausos e um fundo bilionário, os Acordos de Cancún, que resolvem 
as pendências deixadas há um ano pela reunião de Copenhague. 
Porém, a proteção efetiva da atmosfera, com um acordo internacional com peso de lei, 
ficou para o futuro. 
O mundo pós-Cancún continua no rumo de chegar a 2020 emitindo até 9 bilhões de 
toneladas de CO2 a mais do que poderia, o que anularia as chances de manter o 
aquecimento global abaixo do nível seguro de 2ºC. 
 
FUNDO E FLORESTA 
Entre as principais decisões tomadas em Cancún está a criação do Fundo Verde do 
Clima, que financiará ações de adaptação e combate à mudança climática nos países em 
desenvolvimento. 
O fundo se beneficiará de duas promessas feitas em Copenhague: US$ 28 bilhões a 
curto prazo (parte do dinheiro já está sendo oferecido, e os repasses seguem até 2012) e 
um valor maior a longo prazo, que deve chegar a US$ 100 bilhões por ano em 2020. 
Também foi finalmente acordado um mecanismo para compensar os países tropicais 
pela redução do desmatamento, o Redd+. 
Como o desmatamento responde por cerca de 15% das emissões globais, o Redd+ 
deverá ser uma medida de mitigação do efeito estufa barata e eficaz. 
A única delegação que tentou barrar o Redd+ em Cancún foi a da Bolívia -o país de Evo 
Morales acredita que o mercado global de carbono estimula o capitalismo. O país 
bloqueou a reunião. 
A presidente da COP-16, a chanceler mexicana Patrícia Espinosa, resolveu a questão 
declarando o consenso por atingido. A Bolívia chamou a manobra de "atentado às 
regras da convenção". 
"A regra de consenso não significa unanimidade, nem que uma delegação possa impor 
se impor sobre a vontade das outras", disse Espinosa. Foi aplaudida. 
Espinosa não foi a única a ganhar palmas. Todd Stern, negociador dos EUA, também 
foi aplaudido. "Vamos fechar este acordo e colocar o mundo na direção de um futuro 
sustentável e de baixo carbono", disse. 
A venezuelana Claudia Salerno, cuja obstrução no ano passado levou Copenhague a 
pique, também mudou de atitude e apoiou o acordo -contra a aliada Bolívia. 
"Meu país está inundado e eu agora posso voltar para casa dizendo que tenho alguma 
coisa", afirmou. 
 
KYOTO PARA DEPOIS  
Muitas decisões importantes, porém, foram simplesmente postergadas. 
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A principal diz respeito à sequência do Protocolo de Kyoto, devido à resistência de 
Japão, Rússia e Canadá. O acordo fala apenas em evitar um hiato na proteção ao clima 
após 2012, quando Kyoto expira, mas nenhum país fica obrigado a nada. 
Houve, portanto, alguma insatisfação com o texto final. A ministra do Meio Ambiente, 
Izabella Teixeira, disse que daria nota 7,5 aos Acordos de Cancún. 
 
Bolívia tentou barrar acordo em Cancún – Claudio Angelo e Marcelo Leite – Folha 
de São Paulo – Ciência – 12/12/2010 
 
DOS ENVIADOS A CANCÚN 
 
Por pouco uma objeção da Bolívia não pôs a reunião a perder. O país se opôs ao texto 
dos Acordos de Cancún e bloqueou a reunião. 
Como a regra das ONU determina decisões por consenso, o voto boliviano poderia levar 
o encontro à breca. 
A presidente da COP-16, a chanceler mexicana Patrícia Espinosa, resolveu a questão 
declarando o consenso por atingido. A Bolívia chamou a manobra de "atentado às 
regras da convenção". 
"A regra de consenso não significa unanimidade, nem que uma delegação possa impor 
se impor sobre a vontade das outras", disse Espinosa. Foi aplaudida. 
Espinosa não foi a única a ganhar palmas. Prova de que se exorcizou o fantasma de 
Copenhague foi o fato de que Todd Stern, negociador dos EUA, também foi aplaudido. 
"Vamos fechar este acordo e colocar o mundo na direção de um futuro sustentável e de 
baixo carbono", disse. 
A venezuelana Claudia Salerno, cuja obstrução no ano passado levou Copenhague a 
pique, também mudou de atitude e apoiou o acordo -contra a aliada Bolívia. 
"Meu país está inundado e eu agora posso voltar para casa dizendo que tenho alguma 
coisa", afirmou. (CA e ML) 
 
 
Menos vulnerável, Brasil não deve receber dinheiro "verde' – Miguel Angelo e 
Marcelo Leite – Folha de São Paulo – Ciência – 12/12/2010 
 
Um ano se passou desde o fiasco de Copenhague, e mesmo o resultado modesto da 
COP-15 enfrentou dificuldade para ser sacramentado nesta COP-16, em Cancún. 
Nos salões do resort Moon Palace, apelidado "Mundo da Lua", não se discutiram de 
modo concreto novas metas de redução de gases do efeito estufa, necessárias para 
manter o aquecimento abaixo dos 2C seguros. 
A conferência andou de lado, por assim dizer, com pequenos avanços localizados, como 
algum detalhamento do acordo sobre redução de desmatamento (Redd+) e de fundos 
para medidas de mitigação, como redução de desmatamento, e adaptação. 
Os países ricos se comprometeram a desembolsar, até 2012, um valor "aproximado" de 
US$ 30 bilhões. É o chamado "fast start", dinheiro para países menos desenvolvidos 
começarem a se preparar para a a mudança do clima e impactos já em curso, como 
erosão da costa e salinização dos lençóis freáticos. 
Além disso, as nações desenvolvidas prometem aumentar doações privadas e 
governamentais, até 2020, para a casa dos US$ 100 bilhões anuais. 
O Fundo Verde criado em Cancún, que receberá parte "significativa"desses fundos, 
começa sob administração provisória do Banco Mundial, mas supervisionado por um 
conselho em que países pobres terão no mínimo representação paritária. 
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É pouco provável que o Fundo Verde beneficie diretamente o Brasil. A prioridade fica 
com os países mais atrasados e vulneráveis, como os da África. 
Além disso, o país já criou o Fundo Amazônia, na área de florestas, com a doação de 
mais de US$ 100 milhões da Noruega, em 2009, primeira parcela do valor de US$ 1 
bilhão prometido pelo país nórdico. Por fim, em Copenhague, o presidente Lula já havia 
oferecido a possibilidade de o Brasil entrar como doador no fundo. 
Para que avanços mais reais acontençam, é necessário resolver um mal que se agrava a 
cada COP: os EUA não estão preparados para assumir compromissos de redução de 
emissões proporcionais a seu peso como poluidor, hoje e no passado. 
Os países que subscreveram o Protocolo de Kyoto já estão fazendo seus cortes, como a 
União Europeia e o Japão. Até países em desenvolvimento que são grandes emissores -
Brasil, China e Índia- estão fazendo cortes. 
A cada ano que passa, o passivo dos EUA aumenta. Se não for resgatado, o sistema 
climático quebra. É quase certo que essa dívida sofrerá algum desconto, por impagável 
na totalidade. 
 
 
Principais Pontos do Texto Final – Folha de São Paulo – Ciência – 12/12/2010 
 
Será estabelecido um Fundo Verde do Clima para financiar ações de combate ao 
aquecimento global nos países em desenvolvimento, que vai gerenciar uma verba que 
deverá chegar a US$ 100 bilhões por ano em 2020. 
A proteção de florestas nos países em desenvolvimento, com a redução das emissões 
através de desmatamento evitado (via manejo sustentável, por exemplo), receberá 
dinheiro Serão criados ao redor do mundo Centros de Tecnologia de Clima, para 
identificar tecnologias limpas adequadas aos países em desenvolvimento. 
Entre 2013 e 2015, acontecerá uma revisão das metas de longo prazo da redução de 
emissões de CO2 no mundo inteiro. 
 
 
Operação Arco Verde beneficiaAmazônia– SítioEletrônico do MAPA – 12/12/2010 
 
Brasília – O governo federal tem trabalhado de forma 
integradaparaalcançarmetasdaOperação Arco Verde, emfuncionamentodesde 2008, 
segundo o secretário de Produção e Agroenergia do MinistériodaAgricultura, 
ManoelBertone, queencerrou o 2º EncontroNacionaldaOperação Arco Verde, 
nanoitedestasegunda-feira, 13 de dezembro, em Brasília. Para Bertone, 
inúmerosprogramasemexecuçãonaAmazôniavãoproporcionar a utilizaçãoadequadada 
terra e a geração de rendaparaosagricultoresdaregião. 
O secretáriocitoucomoexemplo o Programa de ProduçãoSustentávelda Palma de Óleo, 
quedesenvolvevariedadespropíciaspara a região, vinculando a opçãopelacultura à 
titularizaçãoda terra e aofinanciamento das atividades a longoprazo. A 
açãoenvolveosministériosdaAgricultura, do MeioAmbiente e do 
DesenvolvimentoAgrário, sob a coordenaçãoda Casa Civil daPresidênciadaRepública. 
Os 43 municípiosatendidospelaOperação Arco Verde estãolocalizadosnosestados de 
MatoGrosso, Rondônia, Pará e Roraima.Ainiciativapromove a cidadania, saúde e 
apoioagropecuário. Entre as ações do MinistériodaAgriculturaestá o investimento de 
mais de R$ 12 milhõesnaaquisição de patrulhasmecanizadas, equipamentosagrícolas, 
treinamento de técnicos e recuperação de estradas, de 2008 a 2010. 
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Para 2011, como parte das açõesdaoperação, o ministériovaireforçar o Projeto de 
Recuperação de ÁreasDegradadasnaAmazônia com mais R$ 4 milhões, 
priorizandoosmunicípiosqueapresentamáreasdegradadas, ociosasousubprodutivas. 
Trata-se de umaaçãoconjunta com a Organização das NaçõesUnidasparaAgricultura e 
Alimentação (FAO) e a AgênciaBrasileira de Cooperação (ABC), 
queprevêinvestimentosnospróximos 18 meses, para a 
reincorporaçãodessasáreasaoprocesso de produçãoagropecuáriasustentável. A 
medidavaicontribuirparadiversificar e aumentaraoferta de alimentos, energia e 
madeiranasáreasdegradadas e para a redução do desmatamentodaflorestanativa. 
Segundo Bertone, quemplantapalmanaregiãovaicolher, emtrêsanos, a primeirasafra e 
apósseisanosteráumaproduçãorazoável. Para apoiar o agricultor, o governofinancia a 
cultura a jurosbaixos, pormeio do Programa de ProduçãoSustentávelda Palma, e 
dáassistênciatécnica, garantindo o desenvolvimentodaárea e a distribuição de renda. 
Durante o encontro, o prefeito do municípiomato-grossensePeixoto de Azevedo, 
SinvaldoBrito, representante das regiõesqueintegram a Operação Arco Verde recebeu, 
simbolicamente, títulos de propriedade de terra de 14 municípios. Aideia é 
queesseexemplo se multipliqueemrelação à concessãodatitularidadeda terra e emtermos 
de produtividadeemcondiçõessustentáveis, respeitando o meioambiente, preservando a 
Amazônia. 
Operação Arco Verde 
O objetivoda Arco Verde é promover o desenvolvimentosustentáveldaregião, 
comprioridadeaocombateaodesmatamentodaAmazônia Legal.  Lançadaem 2008, a 
operaçãodeuinício a umas&eacute;rie de políticas e açõespúblicas de estímulo à 
produçãosustentável. O projetoconta com o apoio de oitoministérios: Agricultura, 
DesenvolvimentoAgrário, MeioAmbiente, Cidades, IntegraçãoNacional, Trabalho, 
Justiça e Saúde. 
Estima-se queexistamhojecerca de 70 milhões de hectares de pastagensdegradadas no 
Brasil – 16 milhõessomentenaAmazônia –, além de 17 a 18 milhões de hectares de 
áreasdesmatadasabandonadaspelosprodutoresapós um período de exploraçãoagrícola. 
(Sophia Gebrim)  
 
COP 16: soluçõesfalsas e perigosasparamudar o rumo das mudançasclimáticas – 
SítioEletrônicoda CPT – 13/12/2010 
Apesar do acordopífiooriundoda COP 16, emCancún, camponeses (as) e militantes de 
váriaspartes do mundovãocontinuarnaresistência. Bolívia, um dos únicospaíses a 
levantar a vozcontra osacertosdaConferência, vaipedir a anulação de taisacordosnacorte 
de Haia. 
No dia 28 de novembro, organizaçõessociais do mundotodoiniciaramumaintense  
jornada de luta no marcodaCúpulasobreMudançasClimáticas das NaçõesUnidas (COP 
16). 
Dessediaaté o dia 9 de dezembro, foramrealizadasmarchas, assembleias, oficinas, fóruns 
eaçõesglobaisparainserirdiversospovos e naçõesnalutapeloresgate de um 
pensamentovoltadopara a proteçãodaMãe Terra.    
Durante váriosdias, a intenção principal de todas as manifestaçõesfoidenunciar o 
desrespeitoà natureza, a devastaçãoambientalqueameaça a humanidade e a 
comercialização de bensessenciaispara a vidaembenefício das transnacionais. 
Na últimasexta-feira (10), a Cúpulasobre o climachegaaofim, mas o 
mesmonãodeveacontecercom as açõesarticuladaspelasorganizaçõessociais e ambientais. 
Enquantocampesinos/as, povosindígenas, agricultores e 
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demaisafetadospelasdecisõesemtorno doclimanãoforeminseridos no debate, a 
lutanãodevecessar. 
Fazendoecoar a voz de umaparceladessespovos, a Via 
Campesinatornoupúblicanaquinta-feira (9) a  ‘Declaração de Cancun’ . O 
documentoreafirma a necessidade de justiçaambiental e respeito à Mãe Terra e 
demonstraquaismedidaspodem, de fato, esfriar o planeta,e reverterproblemascomo a 
insegurançaalimentar, queestãoestreitamenteligadosàsmudançasclimáticas. É 
tambémmais um meioparadenunciarosatuaismodelos de consumo,produção e comércio, 
causadoresdadestruiçãoambiental. 
Apesar do intenso debate emtorno de temasqueenvolvem o climamundial, a Via 
Campesinadenunciaqueosgovernosestãoindiferentesaoaquecimento do planeta e porisso, 
asdiscussõessãovoltadasnãoparaestratégias de resfriamento, 
masparanegóciosfinanceirosespeculativos, para a nova economiaverde e a privatização 
de bens comuns. 
Também é grave ver a disseminação e implantação de soluçõesfalsas e perigosas, como 
aação de Redução de EmissõesporDesmatamento e Degradação (REDD+), o 
Mecanismo deDesenvolvimentoLimpo (MDSL) e a geoengenharia, consideradoscomo 
‘comercialização dosbens naturais e compra de permissãoparacontaminaroscréditos de 
carbono’. 
A energia nuclear, a agricultura industrial, osprodutostransgênicos, ostratados de 
livrecomércioquebeneficiamapenasospaíses do Norte e daEuropa, e a atuação do 
BancoMundial, do Fundo MonetárioInternacional e daOrganização Mundial de 
Comércio, entidadesquefacilitam a ingerência de grandestransnacionais; 
sãoapenasalgumas das iniciativasinsensatasdenunciadas. 
O que se espera é a participação popular nastomadas de decisõespormeio de 
umaconsultamundial, a valorizaçãodaagricultura familiar, atividadequeajuda a esfriar o 
planeta e garantea segurançaalimentar; incentivos à mudança de estilo de vida e 
consumo; e políticas deproteção à biodiversidade.  
Tudoissoprecisa ser concretizadolevando-se emconsideraçãoosprincípios dos 
acordosfeitosdurante a Conferência Mundial dos PovossobreMudançaClimática, 
realizadaemCochabamba, naBolívia. Na ocasião, 
ospovosafetadospelasmudançasclimáticasprotagonizaram o cenário de debates e 
decisões e criampropostasefetivasparareduziraemissão de gases causadores do 
efeitoestufa e gerar a justiça social e ambiental. 
"Nãomaisdano à Mãe Terra? Nãomaisdestruiçãoaoplaneta! Nãomaisdespejos de 
nossosterritórios! Nãomaismorteaosfilhos e filhasdaMãe Terra! Nãomaiscriminalização 
de nossaslutas!" 
 
Bolívia vai contestar acordo do clima – Folha de são Paulo – Ciência – 13/12/2010 
 
 

 
Por considerar que os Acordos de Cancún, assinados na cúpula do clima que terminou 
na madrugada de sexta para sábado, violaram as regras da ONU, a Bolívia anunciou que 
vai recorrer à Corte Internacional de Justiça de Haia para anulá-los. 
O país argumenta que o marco legal das Nações Unidas sobre as cúpulas internacionais 
deixa claro que as decisões precisam ser tomadas por consenso. A Bolívia considera que 
sua posição -o país foi o único dos 194 a querer bloquear o acordo- foi ignorada em 
Cancún. 
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O chefe da delegação boliviana, Pablo Solón, disse que o "rompimento de uma regra da 
ONU gera um precedente funesto". Segundo ele, a presidente do encontro de Cancún, 
Patrícia Espinosa, está consciente de que não poderia ter declarado consenso atingindo 
mesmo com a oposição da Bolívia. 
"Os que estão aí sabem o que fizeram. Foi tudo com o objetivo de impor uma posição", 
disse o boliviano. 
O que Espinosa, que é a chanceler do México, fez para irritar tanto a delegação da 
Bolívia foi declarar, já na reta final das negociações em Cancún, que "a regra de 
consenso não significa unanimidade, nem que uma delegação possa impor se impor 
sobre a vontade das outras". 
Foi aplaudida e evitou, assim, que a Bolívia levasse a cúpula à breca. 
O país se opõe especialmente ao fortalecimento do mercado internacional de carbono. 
Nas palavras do presidente boliviano, Evo Morales, em Cancún: "converter a natureza 
em mercadoria é garantir a sobrevivência do capitalismo". 
Um dos pontos principais do texto final da cúpula é justamente trocar dinheiro pela 
preservação de florestas nos países tropicais -desde os primeiros dias do encontro, já se 
esboçava a presença desse item no acordo final. 
Por isso, desde o começo da cúpula existia no ar uma divisão entre a delegação 
boliviana e as outras. 
Logo na abertura da COP, no dia 29 de novembro, os negociadores de Papua-Nova 
Guiné bateram boca com os bolivianos. Defendiam justamente que consenso total não 
fosse necessário. 
Depois, no dia 6 de dezembro, a briga foi com os EUA. No dia, documentos do 
Wikileaks mostraram a estratégia dos EUA de "neutralizar ou marginalizar" países 
"pouco dispostos a ajudar" nas negociações do clima, com destaque especial para a 
Bolívia. 
Solón disse, então, que os papéis só confirmavam a "a interferência, a pressão e a 
chantagem lamentavelmente conduzidas pelos EUA". 
Solón se negou a especular, agora, por que países tradicionalmente aliados de La Paz, 
como a Venezuela, aceitaram o acordo de Cancún. Se limitou a dizer que a Bolívia tem 
"princípios, princípios que não vendemos". 
 
 

Queda do desmatamento é quase o dobro na região da Arco Verde– Sítio Eletrônico 

do MMA - 13/12/2010 
Paulenir Constâncio e Carlos Américo 
A maioria dos 43 municípios que mais desmatam na Amazônia, o chamado arco de 
fogo, apresentou índices de desmatamento abaixo da média do bioma. A redução 
chegou a 23%, contra os 14,6% medidos pelo Prodes entre agosto de 2009 e julho de 
2010. Os números foram apresentados nesta segunda-feira (13/12), em balanço da 
Operação Arco Verde Terra Legal, conjunto de medidas que começaram com o mutirão 
realizado em 2009 e durante todo este ano levou sustentabilidade e regularização 
fundiária à região. 
No II Encontro Nacional da Operação Arco Verde, a ministra do Meio Ambiente, 
Izabella Teixeira, disse que essa queda do desmatamento da Amazônia, em especial nos 
municípios da operação, é o resultado das atividades de comando e controle e de 
alternativas de desenvolvimento sustentável. 
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"A Arco Verde mostra que tem saída. É possível reduzir o desmatamento e ter 
desenvolvimento na Amazônia. Se  fecha uma propriedade ilegal, tem que dar renda, 
educação e oportunidade para o desenvolvimento sustentável local. E a Operação Arco 
Verde dá isso", ressaltou a ministra.Para a ministra, só tem sentido discutir o planeta se 
a gente pode resolver os problemas das realidades das pessoas. 
Para ela, a base da Arco Verde é que atende à sociedade, ouve suas demandas e cria 
alternativas sustentáveis de acordo com a necessidade de cada município. "Dá para todo 
mundo produzir e viver na terra, ajudar o desenvolvimento do país sem ir contra a lei 
ambiental", avalia a ministra. 
Paragominas, no sul do Pará, onde as medidas de repressão culminaram com a queima 
de veículos de fiscalização e da sede do Ibama, é o primeiro a sair da lista dos maiores 
desmatadores. Comparado com o período anterior, o município reduziu em 13% a área 
desmatada. 
No encontro, que reuniu prefeitos, secretários municipais de meio ambiente e 
autoridades do governo federal em Brasília, ficou prevista a criação, em 2011, de um 
sistema de monitoramento municipal. A ideia é acompanhar de perto a evolução da 
redução das áreas desmatadas e poder cobrar dos governos estaduais e federal que sejam 
cumpridos os acordos da operação. 
Paragominas deixa a lista depois de ter georreferenciado todas as propriedades do 
município, conseguir o Cadastro Ambiental Rural, o CAR, para 80% das propriedades e 
reduzir de 300 para 16 o número de serrarias em atividade. De acordo com o vice-
prefeito, Paulo Tocantins, "a situação agora está sob controle". Ele explica que 
inicialmente a atividade produtiva municipal - que depende em parte do carvão e da 
extração da madeira - teve uma pequena redução, mas que já começa a mostrar sinais de 
crescimento sem desmatamento ilegal. Para ele, o próximo passo é inibir o 
desmatamento nos assentamentos.Ele avalia que são mais de 1.000 famílias assentadas 
onde a sustentabilidade está chegando aos poucos."Estamos fazendo pactos, envolvendo 
toda a sociedade para chegar aos resultados", explica. 
Segundo Paulo Cabral, secretário-executivo da Arco Verde, existem políticas de médio 
e longo prazos que precisam ser implementadas para levar sustentabilidade aos 
municípios amparados pelo programa. Em 2011, o esforço do governo, estados e 
municípios será no sentido de levar assistência técnica, crédito, transferência de 
tecnologia e avançar na regularização fundiária. São etapas onde, segundo esclarece, o 
envolvimento dos produtores e da sociedade é fundamental. As ações, que envolvem 14 
órgãos públicos, têm como meta a mudança da economia nesses municípios. Muitos 
ainda têm a economia local atrelada à exploração predatória dos recursos naturais, 
principalmente a madeira. 
Terra Legal - A operação Arco Verde empreendeu 2,2 mil ações, das quais mais de 
85% foram concluídas e as demais são de longo prazo ou contínuas. O programa Terra 
Legal, do Ministério do Desenvolvimento Agrário, promoveu a regularização fundiária 
de mais de 285 propriedade rurais e 17 urbanas, e tem cadastradas 21 mil propriedades. 
A Arco Verde também investiu R$ 317 milhões em financiamento de atividades de 
agricultura e pecuária. O desafio para o próximo ano continua a mudança do modelo 
produtivo dos municípios que mais desmatam para a sustentabilidade. 
Mudanças climáticas 
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A ministra Izabella falou com jornalista, na entrada do evento, sobre o resultado da 16ª 
Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP-16). Para ela, em 
Cancún venceu o multilateralismo, com uma grande capacidade de negociação entre os 
participantes. Segundo ela, a delegação brasileira teve um papel estratégico nos debates 
sobre um acordo pós- Protocolo de Quioto, REDD + e fundo de adaptação. 
Segundo a ministra, o êxito da reunião foi porque o governo mexicano escolheu temas, 
no chamado "pacote balanceado",  para orientar as negociações. "Esses temas fizeram 
avançar a agenda do clima e fez com que Cancún tivesse uma declaração política. O 
resultado de Cancún é um resultado político de vários países para construir uma ação 
coordenada sobre clima", destacou. Não estava na pauta da COP-16 um acordo global. 
Fundo de Adaptação foi a surpresa da COP 16.Tínhamos dificuldades nas negociações, 
mas conseguimos fechar um modelo bastante razoável, em que o fundo fica sob o 
guarda-chuva da convenção e gerido pelo Banco Mundial, com comitê composto por 
países desenvolvidos e emergentes, explicou a ministra. Ela também ressaltou o êxito 
nas discussões sobre REDD+ (Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação), 
mecanismo que pode gerar pagamento pela proteção das florestas. 
Por outro lado, a discussão sobre o Protocolo de Quioto foi o ponto fraco da reunião. 
Muito países desenvolvidos, de acordo com ela, sequer admitiam discutir um segundo 
período de compromisso do protocolo  que tem metas de redução de emissão para os 
países desenvolvidos. Ela destacou como positivo que as negociações sobre pós-Quioto 
continuam abertas. 
O anúncio do decreto sobre os cenários de redução de emissões, o primeiro do mundo a 
apresentar metas, foi aplaudido na COP 16. "Isso nos colocou com mais protagonismo 
internacional. O Brasil sempre teve esse papel porque é um país de economia 
emergente, com uma equipe diplomática e técnica de alta qualidade no tema", ressaltou. 
"Neste ano, o Brasil está de parabéns com os resultados das convenções do Clima e da 
Biodiversidade", finalizou. 
 
 
Cancún, novo fôlego para negociações do clima - Renato Grandelle – O Globo – O 
Mundo – 13/12/2010 
 
 
Para um encontro fadado ao fracasso, a Convenção das Partes sobre Mudanças 
Climáticas da ONU (COP-16), encerrada ontem em Cancún, surpreendeu. O encontro 
deu fôlego novo para o clima, tirando da letargia o difícil processo de negociação das 
Nações Unidas — onde a exigência de unanimidade freou os debates desencadeados no 
ano passado, em Copenhague. Ainda que tenha frustrado as esperanças do mundo 
inteiro, a conferência na Dinamarca foi fundamental para que, agora, os negociadores 
conseguissem tímidos avanços. Esta é a opinião de Suzana Kahn Ribeiro, professora de 
Engenharia de Transportes da Coppe/UFRJ e integrante da diretoria do Painel 
Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), que esteve em Cancún e, em 
entrevista ao O GLOBO, fez um balanço sobre as principais conquistas do evento — 
além de tecer elogios aos representantes brasileiros. 
COPENHAGUE X CANCÚN: “O início da COP-16 foi marcado pela falta de 
esperança; em um cenário como este, o que acontecesse seria lucro. A conferência deste 
ano acabou mais produtiva do que o encontro realizado na Dinamarca, em dezembro 
passado. Ainda assim, as duas convenções estão completamente ligadas. Um dos 
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maiores avanços que tivemos agora foi tornar oficial o Acordo de Copenhague, porque, 
na época em que ele foi feito, não era reconhecido como um documento oficial. Pelo 
contrário: no decorrer do ano, ele foi muito combatido, acusado de não ter sido fruto 
de um processo transparente. E reconhecer aquele Acordo foi um grande avanço, porque 
ele estabelece compromissos como evitar que a temperatura global aumente mais do que 
2 graus Celsius; do contrário, as mudanças climáticas podem ser irreversíveis.” 
FUNDO VERDE: “Este foi outro tópico muito debatido em Copenhague, mas havia 
uma grande resistência dos países pobres de que a administração dos recursos (US$30 
bilhões até 2012; depois, e até 2020, US$100 bilhões anuais) ficasse nas mãos do Banco 
Mundial. Trata-se de uma instituição em que eles não têm influência. Queriam, 
portanto, que o gerenciamento da verba coubesse à própria Conferência do Clima, mas 
ela ainda não tem estrutura para assumir este compromisso. Então, foi definido que, 
num primeiro momento, o Banco Mundial será responsável pelo dinheiro, e, depois, a 
COP criará um comitê, onde os países em desenvolvimento terão assento, para assumir 
esta verba.” 
REDD: “Não é possível construir uma casa sem ter suas fundações. Era isso o que 
acontecia com o REDD (Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação, um 
fundo destinado à preservação de florestas tropicais): havia uma série de questões 
pendentes. Não se sabia que salvaguardas um país teria para manter a biodiversidade, 
qual é o montante de carbono que se tem em uma determinada área... Enfim, todos os 
aspectos técnicos avançaram e a regulamentação está concluída. De qualquer maneira, o 
Brasil não receberá dinheiro em um primeiro momento. O importante, agora, é destinar 
recursos para o monitoramento das florestas. Já fazemos isso, e de forma exemplar. Em 
Cancún, definimos o que é o REDD; falta saber como ele vai ser pago, e isso ficou para 
o ano que vem.” POSTURA DO BRASIL: “A ausência do presidente Lula foi 
compreensível, porque não havia outros líderes mundiais no encontro. Talvez tenha sido 
bom que os chefes de Estado ficassem longe de Cancún, porque todo o processo foi 
encaminhado por equipes técnicas, que discutem as questões climáticas durante o ano 
inteiro. A atuação brasileira foi muito positiva. Regulamentamos o decreto das 
mudanças climáticas, assinado no ano passado. Temos, agora, uma meta quantitativa de 
emissões: sabemos o número de toneladas de CO2 que vamos deixar de emitir nos 
próximos anos. 
E firmar este compromisso foi fundamental. O Brasil deu um sinal a outros países de 
sua disposição para combater as mudanças climáticas. No âmbito interno, este anúncio 
também é uma boa notícia, porque facilita o planejamento de diversos setores 
econômicos.” 
BALANÇO: “A presidente da COP, Patricia Espinoza (secretária de Relações 
Exteriores do México) teve desempenho exemplar. Certamente ela aprendeu muito ao 
observar a atuação desastrosa do primeiro-ministro dinamarquês, Lars Rasmussen, no 
ano passado. Copenhague foi marcada pela insatisfação gerada por documentos e 
rascunhos de acordos, que não se repetiram em Cancún. Também conseguiu-se evitar 
que fosse incluído, como parte do Fundo Verde, recursos já destinados atualmente por 
países desenvolvidos a nações pobres. Em vez de mais dinheiro, portanto, haveria 
apenas uma troca de rubrica de ajuda já existente. Mas existe uma certa frustração 
porque a velocidade das negociações é impressionantemente lenta e deslocada da 
urgência do assunto. Cito mais uma vez o Fundo Verde: em Copenhague, concordou-se 
sobre a sua necessidade; em Cancún, os países definiram quem vai gerar estes recursos. 
Só em Durban, na África do Sul, saberemos de onde virá este dinheiro. Enquanto isso, 
um acordo mais efetivo não é feito.” 
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Microprogressos climáticos - Renato Grandelle – O Globo – O Mundo – 14/12/2010 
 
Os aplausos que encerraram a 16ª Convenção das Partes sobre Mudanças Climáticas da 
ONU, no sábado, não foram suficientes para silenciar um alerta: os cortes nas emissões 
de gases-estufa estão muito aquém do necessário. Se as metas atuais não forem 
atualizadas, o mundo chegará a 2020 emitindo até 12 bilhões de toneladas de carbono a 
mais do que o recomendável. É mais do que o suficiente para tornar as mudanças 
climáticas incontroláveis. E o encontro em Cancún pouco fez para mudar este quadro. 
EUA e China, os maiores poluidores da atmosfera, seguem retardando, por motivos 
políticos e econômicos, um engajamento mais expressivo na luta contra o aquecimento 
global. 
Para o climatologista Carlos Nobre, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), 
a inércia das potências globais pode dominar também as próximas conferências. Nobre 
faz eco a analistas internacionais, incrédulos que o presidente Barack Obama conseguirá 
aprovar uma legislação climática em seu mandato. 
— Se ele for reeleito com ampla margem de votos, aí ele poderá atuar com força para 
promulgar o projeto a partir de 2013 — pondera Nobre. — Do contrário, nem o texto 
que tramita agora, que impõe metas muito modestas, será aprovado. 
A China, de acordo com Nobre, observa os EUA enquanto investe em energia limpa. 
Em quatro anos, sua geração de energia eólica e solar será maior do que dos EUA. Em 
2020, vai superar toda a produção energética brasileira. 
— Como potência que é, a China quer vender tecnologia verde para o mundo — ressalta 
Nobre. — E, em 2050, o mercado de painéis solares, que poderão fornecer até metade 
da energia produzida no mundo, será extremamente lucrativo. Enquanto a China não 
dominar este setor, ela não assumirá metas para reduzir sua liberação de gases na 
atmosfera. Até lá, continuará com sua estratégia atual: prometendo que o crescimento 
das emissões não será tão grande quanto o projetado. 
Como este debate só ganhará contornos nas próximas décadas, Cancún registrou só 
“microprogressos”, diz Nobre. 
Seu maior feito pode ter sido evitar a morte do Protocolo de Kioto, dada como certa no 
início da COP-16. Trata-se do único acordo que estabelece metas legais para seus 
signatários — embora estes compromissos só sejam cobrados dos países desenvolvidos. 
Ainda assim, as metas são muito modestas. Espera-se que, até 2012, seus signatários 
tenham cortado 5,3% de suas emissões. Na segunda etapa (2013-2020), será preciso 
reduzir entre 25 e 30% dos gases-estufa. 
REDD já movimenta US$4,5 bilhões Os negociadores ainda hesitam em debater o 
aquecimento global, mas já progrediram na discussão sobre o REDD (Redução de 
Emissões por Desmatamento e Degradação), um fundo destinado à preservação de 
florestas tropicais como as da Amazônia e da Indonésia. 
— Sabemos que o REDD terá três fases: na primeira, já em vigor, os países montarão 
redes de monitoramento das florestas — explica Paulo Moutinho, diretor do Instituto de 
Pesquisa Ambiental da Amazônia (Ipam). — O REDD usará recursos do Fundo Verde, 
que terá US$100 bilhões por ano. Mas falta decidir se os países ricos podem cumprir 
seus cortes de emissões investindo na floresta de nações pobres. Parece um mercado 
interessante, mas ainda gera controvérsia. 
Investimentos como este e na montagem de redes de vigilância de florestas, segundo 
Moutinho, já movimentam US $4,5 bilhões no planeta. 
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SenadoraKátiaAbreudestacarepercussão do ProjetoBiomasna COP-16– 
SítioEletrônicoda CNA – 15/12/2010 

 

A presidentedaConfederaçãodaAgricultura e Pecuária do Brasil (CNA), 

senadoraKátiaAbreu, destacou o ProjetoBiomascomouma das 

principaisaçõesrealizadaspelaentidadeem 2010, nacoletivarealizadaem Brasília 

nestaquarta-feira (15/12) nasededaentidade. Apósumabemsucedidaparticipaçãona COP-

16, queatraiu a atençãodamídia global, como, porexemplo, a BBC, quedestacou o 

ProjetoBiomasemsegundolugarcomoos 10 melhoresfatos a comemorar no evento, o 

próximopassoseráparticipar dos principaisfóruns de discussõesambientais do mundo. O 

objetivo é estabelecerparcerias e divulgar o projeto, que, segundo a presidenteda CNA, 

poderá ser adotadopordiferentespaíses. 

 Realizadoemparceria com a EmpresaBrasileira de PesquisaAgropecuária (Embrapa), 

envolverá o investimento de US$ 23 milhões, entre implantaçãooperacional e 

marketing, com abrangêncianosseisbiomasnacionais (Pampa, Caatinga, Cerrado, 

Pantanal, Amazônia e Mata Atlântica), num prazo de noveanos. 

De acordocom a senadoraKátiaAbreu, faltava no 

Brasilumainiciativaqueinserisseosprodutoresrurais de forma responsável. “Precisávamos 

de um projetocom base científica. Estamosfazendo a coisacerta, paragerarconfiança 

entre osconsumidores e adesão dos produtores”, ponderou a presidenteda CNA. O 

ProjetoBiomasorganizatodas as técnicas de produção, de modo a torná-

lasdisponíveisaosprodutores.Emcadabiomahaveráumapropriedadequeservirácomovitrine

tecnológica, paraqueosprodutoresobservem in loco as práticasque se 

adaptamàssuasrealidades de produção. 

O fim do projeto de pesquisa e implantaçãocoincidirácom o 

prazoestabelecidopelogovernobrasileiroparacumprir as metas do Projeto ABC. Pormeio 

dele, o Brasil se compromete a reduzir 176 toneladas de carbonoequivalenteaté 

2020.Aagropecuária é responsávelpor 18% das emissões e por 60% do desmatamento, 

tendocomoano base 2005. 

AEmbrapacalculouqueserãonecessários R$ 56 bilhõesparaatingir as metas de 

adesãovoluntária - até o momento o País nãoadotoucompromissosvinculantes de 

redução das emissões. A presidenteda CNA informouque o 

governobrasileirodisponibilizouaté o momento R$ 2 bilhõespara 2011. “Caso a 

liberação de verbastenhaesseritmo, sóvamosatingir as metasem 2028. Entãoprecisamos 

de maisrecursos”, opinou. A senadoradisseque a participaçãoemeventosinternacionais 

de meioambienteservirãotambémpara a prospecção de 

possíveisinvestidoresemprojetosambientais, açãocom a qualpretendeajudar o Brasil a 

atingir as metas no prazo. 
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Adiamentodavotação do novo CódigoFlorestalpodeaumentar a 
insegurançajurídica no setor rural– SítioEletrônicoda CNA – 15/12/2010 

 

O adiamentodavotaçãodaproposta de atualização do CódigoFlorestalpoderáaumentar o 

quadro de insegurançajurídica entre osprodutoresruraisem 2011. O 

alertafoifeitonestaquarta-feirapelapresidentedaConfederaçãodaAgricultura e Pecuária do 

Brasil (CNA), senadoraKátiaAbreu, aofazer um balanço de 2010 e falarsobre as 

perspectivas do setoragropecuáriopara o próximoano. Um dos motivosparaestecenário 

de instabilidade no campo apontadospelasenadorafoi a renovação de metadedaCâmara 

dos Deputados, onde a matériaaguardaapreciação. Desta forma, avaliou a senadora, 

hámuitasincertezassobre o andamento das discussõesemtorno do tema. 

“Avançamosnos debates, masnãoconseguimosvotarnesseano, infelizmente. No 

anoquevem é nova legislatura e 50% dos deputadossãonovos, queprecisamconhecer a 

matériaparavotar. Ouseja, todo o debate devecomeçar de novo”, disse a presidenteda 

CNA. Na suaavaliação, enquantovivem a expectativa de aprovaçãodaproposta de 

atualização do CódigoFlorestal, relatadapelodeputado Aldo Rebelo (PCdoB), 90% dos 

produtorescontinuamcriminalizados e preocupados com decretoeditadopelogoverno no 

fim de 2009, definindoprazo de averbação de reserva legal atéjunho de 2011. 

“Nãosabemos o quevaiacontecer, se o decretovaivencer, se a 

modificaçãodalegislaçãoambientalvirá, e osambientalistasvãoinsistirnosseusequívocos”, 

ressaltou. 

Outrofatorelacionado à insegurançajurídicamencionadopelapresidenteda CNA foram as 

invasões de terra promovidaspeloMovimento dos TrabalhadoresRuraisSem Terra 

(MST). Para contribuir com o combate a essasinvasões, KátiaAbreulembrouque a 

entidadepromoveuumaamplacampanha e desenvolveuestudosquemencionam o 

prejuízoeconômicocausadopelosatospromovidosemalgunsestados.”Asociedadeprecisaen

tenderque as invasõescausamprejuízonãoapenaspara o João, o José ou o Pedro, 

masparatoda a economia do país. A terra nãoprecisa ser 100% invadida, masjáafasta o 

empresárioquequerinvestir”, afirmou. 

A questãodalogística e 

infraestruturatambémfoiabordadapelasenadoranaentrevistacoletiva. Segundo ela, o 

governoprecisapriorizarinvestimentosemregiõesprodutoras de grãos. “O 

governoprecisaver se precisa do trembalaou se quermelhorar a logística no centro-oeste, 

queproduzometadedaprodução de grãos no País. Se tivermaisdinheiro, faz o trembala”, 

enfatizou. 
 
 



75 
 

Triplica número de afetados pelo clima – Wilson Tosta – Estado de São Paulo – Vida & 
- 15/12/2010 

De2007a2009, triplicouonúmero de brasileiros afetados por inundações, secas, 
vendavais e temperaturas extremas.ÉoquerevelaoAtlasNacional do Brasil Milton 
Santos, lançadoontempeloInstituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Oaumentomais impressionanteocorreunoiteminundações.Em2009, asenchentes – 
que em2007haviamafetado 1 milhão de pessoas – impactaram 3,2 milhões de 

brasileiros. No item secas, o salto foi de poucomais de 750mil para cerca de 1,8 milhão, 
e nos desastres com causas eólicas e temperaturas extremas, o número de afetados 
passou de 200mil para 800mil. 

As informações do atlas foramdivulgadas três dias após o fim da Conferência do 
Clima das Nações Unidas, realizada em Cancún, México (mais informações nesta pág.). 

Emsua sexta versão – a primeira foi em 1937 e a quinta, em2000 –, a 
publicaçãomostra a evolução da proporção devítimasedostiposdedesastre distribuídos 
pelo território brasileiro no período 2007-2009. 

O altas revela, por exemplo,queRioGrandedoSul,Espírito Santo e Piauí foram os 
Estados que tiveram a maior proporçãodehabitantesafetados – entre 12,1%e 

15,2%. 
No ano passado, os gaúchos foram os mais afetados pelas secas. Do 1,6 milhão 

de habitantesquesofreramcomdesastres naturais no Estado,mais da metade enfrentou a 
falta de chuvas.Nomesmo ano, os capixabas foram fortemente afetados pelas 
enxurradas. 

Os números divulgados ontemabalamuma crença arraigada no senso comum: a 
de que o Brasilestarialivredegrandes tragédiasnaturaisqueafetamduramente outros 
países. 

Eixos. Território e Meio Ambiente é o nome de umdos quatro “eixos” do atlas, 
que, por determinaçãolegal, levaonomedaquele que é considerado omaior geógrafo 
nascido no Brasil,Milton Santos (1926-2001). 

Emsuaspáginas,dissecaquestõescomousodeagrotóxicos,espécies emextinção, 
reservas florestais, cobertura vegetal, biomas, queimadas, ameaças à biodiversidade – 
tudo referenciado em mapas coloridos do Brasil e dosEstados.As fontes sãoopróprio 
IBGE e órgãos oficiais, do 
InstitutoChicoMendesàFundaçãoNacionaldoÍndio,abrangendo instituições 
internacionais, como o BancoMundial. 

NamapadasFontes deAmeaças à Biodiversidade, por exemplo, é possível ver a 
ConcentraçãodeFontesdeAmeaças, representadas por uma escala de cores que vai do 
amarelo (muito baixa) a negro (muito alta). A ilustração expõe a proximidade 
oudistânciadeunidades de conservação, por exemplo. Operíodo examinado vai até 
setembro de 2009. Em outras páginas é possível ver a representação da Poluição 
Industrial Potencial e doUso de Agroquímicos. 

A primeira, com dados de setembro de 2010, mostra que os Estados que 
concentram mais poluentes são São Paulo e Minas Gerais. Um gráfico indica que o 
poluente industrial mais emitido no País é omonóxido de carbono (CO). Sozinha, a 
indústria metalúrgicarespondepelaemissão anual de 400 mil toneladas dessa substância. 
A segunda revela que São Paulo liderou, em 2005 (último dado disponível), o consumo 
de agrotóxicos, com 55mil toneladas anuais. 

Trabalho. A elaboração do atlas envolveu 40 pesquisadores.De acordo como 
presidente doIBGE,EduardoNunes,exemplaresdoatlas serãoenviadospara representações 
diplomáticas do Brasil no exterior. 
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Reunião da ONU discutiu aquecimento global 
Encerrada na madrugada de sábado, a 16ª Conferência do Clima da ONU (COP-

16), em Cancún, reuniu quase 200 países para buscar um acordo que limitasse as 
emissões de gases-estufa para frear o aquecimento global – apontado como vilão das 
mudanças climáticas. Na reunião, foram aprovados um fundo para países pobres e um 
mecanismo de proteção às florestas (Redd). 

 
Para vice boliviano, país não se isolou na cúpula do clima – Claudia Antunes – 
Folha de São Paulo – Ciência – 15/12/2010 
 
 

 
O vice-presidente da Bolívia, Álvaro García Linera, disse que seu país pode ter ficado 
sozinho entre outras nações ao se opor ao documento final da conferência sobre o clima 
em Cancún, mas está acompanhado dos movimentos sociais. 
"Confiamos em que, mais cedo do que tarde, esse ponto de vista da sociedade civil será 
adotado pelos Estados", diz. "Somos um governo de movimentos sociais." 
Em abril deste ano, o governo boliviano, que tem fortes vínculos com organizações 
indígenas, promoveu em Cochabamba a Conferência Mundial dos Povos sobre 
Mudanças Climáticas e Direitos da Mãe Terra. 
Em passagem pelo Rio para lançar seu livro "A Potência Plebeia" (editora Boitempo), 
sociólogo Linera criticou a "lógica de produzir e acumular" dos países industrializados, 
que "vão seguir causando danos ao ambiente". 
Questionado se ficou surpreendido com fato de a Bolívia ter perdido o apoio mesmo de 
países da Alba (Aliança Bolivariana para as Américas), como Cuba e Venezuela, foi 
lacônico: "Isso nos chamou a atenção sim". 

 

Brasil foi protagonista em conferências internacionais da ONU– Sítio Eletrônico do 

MMA - 15/12/2010 
Ana Flora Caminha 
A ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, afirmou nesta quarta-feira (15/12) que 
o Brasil demonstrou possuir as três qualidades necessárias para contribuir para o 
sucesso das conferências da internacionais: capacidade de diálogo, diplomacia eficiente 
e conhecimento técnico. A declaração foi feita em evento promovido pela Universidade 
de Brasília para discutir os avanços e desafios dos acordos de biodiversidade e clima, 
tratados em Nagoya, no Japão, e em Cancún, no México. 
Em relação à 10ª Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica, 
realizada na segunda quinzena de outubro em Nagoya, a ministra explicou que estava 
em jogo, do ponto de vista político, o processo multilateral, questionado após a 
Conferência do Clima, em Copenhague, no final de 2009. "O Protocolo de Nagoya 
sobre acesso e repartição de benefícios foi negociado até o último minuto", lembrou a 
ministra. 
Em Nagoya foram ainda definidas as metas para 2020, cujo desafio para o Brasil será a 
conservação da biodiversidade nos ecossistemas costeiros e marinhos. A ministra 
lembrou que, apesar de nenhum dos países ter cumprido as metas de conservação 
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estabelecidas para 2010, "o Brasil é o campeão no cumprimento das metas, tendo criado 
75% das áreas protegidas em todo o mundo nos últimos oito anos." 
A ministra falou do terceiro resultado da COP-10, que trata dos meios de financiamento 
para implementação das ações. "Será preciso construir a Estratégia Nacional até 2012, 
para então acessar os recursos necessários para implementar as ações, pois a partir de 
Nagoya o repasse de recursos deverá ser sempre associado a objetivos claros." 
O secretário de Biodiversidade e Florestas do MMA, Bráulio Dias, reforçou que, a 
partir da COP-10, os valores da biodiversidade serão incluídos nas contas públicas 
nacionais, até 2020 serão eliminados todos os incentivos econômicos perversos para a 
biodiversidade e serão criados incentivos positivos para valorização da biodiversidade, 
saindo da política tradicional de comando e controle. 
Cancún - Segundo a ministra, a 16ª Conferência das Partes da Convenção sobre 
Mudança do Clima, no México não gerava muitas expectativas por conta dos resultados 
da COP-15 em Copenhague, mas surpreendeu a todos, mais uma vez, pelo 
protagonismo do Brasil que, junto com o Reino Unido, conseguiu assegurar que o 
Protocolo de Kyoto continue em negociação, apesar das profundas divergências em 
relação à segunda fase de compromisso. 
Ela lembrou que, durante a COP-16, o Brasil anunciou a curva de redução das emissões 
até 2020, por meio de decreto assinado pelo presidente Lula. "Fomos o primeiro país do 
mundo a fazer um anúncio deste tipo, mesmo com o cenário de crescimento da 
economia", afirmou a ministra. "O Protocolo de Kyoto é essencial para que o impacto 
sobre as mudanças climáticas seja significativo e o Brasil está comprometido em fazer 
sua parte a fim de garantir a construção de uma economia de baixo carbono no 
futuro", assegurou a ministra. 
 
 

Na COP-16, ONGsbrasileirasdestacambiocombustíveis e 

combateaodesmatamento– SítioEletrônicodo MMA - 06/12/2010 

 

 
A participação das organizaçõesnãogovernamentaisbrasileirasnoseventosparalelosda 
COP-16 mostra o compromissodasociedade civil do 
Brasileminiciativasquepretendemcolaborarparareverter o problema global das 
mudançasclimáticas e proporsoluçõesinovadoraspara o maiordesafiodahumanidade no 
século 21. Produçãosustentável de biocombustíveis, açãoempresarial e 
combateaodesmatamentoserãotemas das discussõespropostaspelasONGsnaConferência 
das NaçõesUnidassobreclima. 
A UniãodaIndústria de Cana-de-açúcar (UNICA), entidaderepresentativa das 
principaisunidadesprodutoras de açúcar, etanol (álcoolcombustível) e bioeletricidade no 
sudeste do Brasil, realiza no dia 6 de dezembroumadiscussãorelacionadaaopapel dos 
biocombustíveisnaredução das emissões de gases causadores do aquecimento global 
naseconomiasemergentes e suaparticipaçãonapromoção do desenvolvimentosustentável. 
Aatuação dos empresáriosbrasileirosnasdiscussões e 
iniciativassobremudançasclimáticas no Brasilserátema de 
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eventorealizadopeloConselhoBrasileiropara o DesenvolvimentoSustentável (CEBEDS) 
no dia 7 de dezembro. Na discussão, a preparação do Brasil do ponto de vista das 
propostaspara a redução das emissões de gases de efeitoestufapara a conferência 
Rio+20, em 2012, a copa do mundo, em 2014 e osjogosolímpicosem 2016. 
No dia 8 de dezembro, o Instituto de PesquisaAmbientaldaAmazônia (IPAM) promove 
um debate sobrefinanciamento e açõespolíticasvoltadaspara REDD no Brasilnosníveis 
local, estadual e nacional. O objetivo é abrirespaçoparaapresentações de especialistas no 
processo de participaçãopolítica entre parceiros no planejamento sub-regional visando a 
PolíticaNacionalsobreMudançasClimáticas. 
 
Mudanças no Código Florestal deve ficar para o próximo ano – Sítio Eletrônico da 
Contag – 17/12/2010 
As alterações propostas por Aldo Rebello ao Código Florestal vão ficar para o próximo 
ano em virtude da negativa de votação em regime de urgência como desejava alguns 
setores do Congresso Nacional. Entre as mudanças encaminhadas está a anistia aos 
proprietários rurais que desmataram até dia 22 de julho de 2008, a redução de proteção 
das florestas e da diminuição das Áreas de Preservação Permanente (APPs) ao longo 
dos leitos dos rios. 
 
Outra proposta contida no relatório é a não obrigatoriedade da reserva legal para as 
propriedades de até quatro módulos fiscais mantendo as áreas remanescentes onde elas 
existam. 
 
A Contag vai pressionar o Congresso para a inclusão do conceito de agricultura familiar 
conforme o previsto na Lei 11.326 e o cômputo da reserva legal com as áreas de 
preservação permanente, além de outros pontos negociados com o Ministério de Meio 
Ambiente por ocasião do Grito da Terra Brasil ainda em 2009, fruto de exaustivos 
debates pelo MSTTR visando dar tratamento diferenciado à agricultura familiar no país. 
 
O debate sobre a flexibilização e a atualização da legislação ambiental, especialmente 
das florestas e dos mananciais de água doce, por certo serão um pontos centrais da 
agenda ambiental nos próximos anos, dado que existe uma pressão muito grande da 
sociedade nacional e internacional por mecanismos de proteção, notadamente nos países 
onde estes recursos existam em abundância. Estes foram um dos principais temas 
discutidos na COP 16 em Cancun, eivados de muitas polêmicas devido à necessidade da 
constituição de fundos financeiros para a implantação dos mecanismos de conservação e 
proteção. 
Fonte: Eliziário Toledo, assessoria da Contag 
 
 
 
Em Cancún, entre sonho e realidade – Washington Novaes – O Estado de São Paulo – 
Espaço Aberto – 17/12/2010 
 
Como já se previra emartigonesteespaço (3/12), foram bastante modestos os resultados 
dareuniãodaConvenção doClima emCancún, no México. Quase todas as discussões 
importantes foramprorrogadas para o ano que vem: 1) Saber se haverá ou não um novo 
ProtocolodeKyoto,queobrigue ospaíses industrializados 
areduziremsuasemissõesdegasespoluentes – o atual expira em2012 e ainda não foi 
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cumprido totalmente (e hoje os países industrializados, por ele abrangidos, 
emitemmenos que os países em desenvolvimento – cerca de um terço do total, ante 85% 
em 1990); 2) saber com quanto cada país industrializado contribuirá para umfundo que 
ajude os paísesmais pobres a enfrentarmudanças climáticas (US$ 30 bilhões até 2012 
eUS$ 100 bilhões anuais até 2020); 3) saber como funcionará o Redd (redução de 
emissões por desmatamento e degradação de florestas 
tropicais,comfinanciamentodospaísesmais ricos). 
Nãoseaprovounenhumacordo obrigatório para redução de 
emissões,emboraosparticipantes reconheçam que “o aquecimento global é inequívoco” 
e que é preciso empenho para que o aumento da temperatura do planeta até 2015 não 
ultrapasse 1,5grauCelsius (jásubiu0,8grau e 2010 é o ano mais quente do planeta 
emmais de um século). 
Mais difícil ainda será reduzir as emissões entre 25% e 40% (sobre as de 1990) até 
2020; ou “50%oumais atémeados do século”,paraquenãose elevemais de 2 graus e seja 
aindamais grave, como lembrou o secretáriogeral da ONU, Ban Ki-moon, acentuando 
que naquele momento a Terra terá 9 bilhões de habitantes, consumindo e emitindo. 
Apesar de tudo, no final da reunião houve certo alívio e até otimismo com a aprovação 
de um documento (“não vinculante”),aindaqueparaissoapresidente da reunião tenha 
decidido que “consenso” (obrigatório para tomar decisões em reuniões da ONU como 
essa) não significa “unanimidade”.A Bolívia,oúnicopaís contra a aprovação, já anunciou 
que recorrerá à Corte Internacional deHaia. 
Autoridades brasileiras saíramquaseexultantesdareunião, 
poralgunsmotivos.Oprimeiroé oanúnciodequeodesmatamento na Amazônia em 2009-
2010 (6.451 quilômetros quadrados, commargemde erro de 10%) foi o menor das 
últimas décadas, 13,6%menor que no período anterior – embora se reconheça 
queodesmateemáreasmenores que 0,5 km2 não é detectado pelos satélites de 
monitoramento rápido;ealgumas instituiçõesdigamque a degradação de florestas ali, 
com corte seletivo, não mensurado,sejamuitoforte.Hoje, o desmatamento no mundo 
responde por pelo menos 15% das emissões totais, coma perda de quase 10milhões de 
hectares anuais. É pena, entretanto, que, apesar desse contexto, o decreto 
presidencialbrasileirosobreaestratégiaparaocupaçãodeterritório na Amazônia e 
conservação de recursos naturais tenha abertoexceçãopara a implantaçãoda BR-319, que 
atravessa áreas de preservação permanente. 
Outra razão para o otimismo denossasautoridades foioanúncio, durante a convenção, do 
decretopresidencialque,aoregulamentar a lei nacional da política de clima, prevê que o 
País em 2020 esteja emitindo, no máximo, 2,1 bilhões de toneladas anuais de gases 
poluentes (mais de 11 toneladas/ano por habitante); sem essa exigência, ao ritmo 
atual,asemissõespoderiamchegar a 3,2 bilhões de toneladas anuais naquela data. O 
decreto permitiriatambémcumpriroobjetivo anunciado em 2009, em Copenhague,de 
reduzir as emissões brasileiras entre 36% e 38,9% sobre o total a que 
chegariamem2020.Cumprir o decreto exigirá que o País reduza suas emissões em 6% 
sobre as registradas em 2005, ano do último inventário nacional. E publique em 2011 os 
resultados desmembrados em 12 setores econômicos, com os respectivos planos de 
ação.Mas o sistema abrirá caminho para um“mercado nacional de carbono”, ao admitir 
que umsetorouempresavendacréditos a outro setor ou empresa que não tenha cumprido 
suasmetas. 
Depois de Cancún, continuamsemresposta várias questões decisivas: 1) Até o ano que 
vem, vai-se conseguir superar a resistência do Japão, da Rússia e outros países à 
prorrogação (ou um novo acordo) do Protocolo de Kyoto, sem adesão dos 
EstadosUnidos (que não homologaram o que está em vigor e, para qualquer hipótese, 
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dependerão da improvável aprovação do Congresso), da China e de outros grandes 
emissores ? 2) Será possível chegar em 2011 a um acordo“vinculante”,decompromissos 
obrigatórios de redução de emissões de todos os países, demodo a cumprir asmetas 
globais até 2050? 3) Que regras no Redd definirão que países poderão receber recursos 
(com ou sem monitoramento externo?), que nações proverão o dinheiro, qual o valor? 4) 
Que países, em meio à atual crise econômica, proverão recursos necessários para se 
chegar aUS$ 100bilhões anuais destinados a projetos de adaptação a mudanças 
climáticas nos paísesmais pobres? 
E,pairandonoar,anovaecomplexa questão: como se fará daqui por diante, uma vez 
quebradaaregradoconsenso, indispensável nas votações em convenções da ONU – 
quando a Bolívia votoucontraumfundo, sobaalegação de que não se deve comercializar 
a natureza (os doadores poderiamcontabilizaros 
benefíciosemseusinventáriosdeemissões)?EseaCortedeHaia, àqual A Bolíviarecorrerá, 
lheder razão? Ou se em alguma nova votação houverumvotocontráriodosEstados 
Unidos, da China, do Japão,grandes emissores?Essevoto terá omesmo tratamento dado à 
Bolívia? Com que consequências, já que o consenso decorre da necessidade de uma 
regra universal, para ser cumprida por todos os países – uma vez que emquestões como 
as do climaumpaís, sozinho,podeprejudicarmuito o panorama? Chega-se a 2011 com as 
mesmas questões sobre a mesa. E em Cancún já se ouviram vozes afirmando que é 
preciso buscar novos caminhos, fora das convenções “paralisantes”da ONU. 
 
 

ONU declara 2011 como o Ano Internacional das Florestas– Sítio Eletrônico 

do MMA - 17/01/2011 
 
As Nações Unidas declararam 2011 como o Ano Internacional de Florestas e o 
Ministério do Meio Ambiente prepara uma programação de eventos para 
aumentar a conscientização sobre a importância das florestas para as pessoas, 
com destaque para a conservação, o manejo e o desenvolvimento sustentáveis. 
"Florestas para as pessoas" é o tema do Ano, que será lançado no dia 24 de 
janeiro, em Nova Iorque (EUA), durante a 9ª Sessão do Fórum das Nações 
Unidas para Florestas (UNFF, sigla em inglês). 
A logotipo preparada pela ONU mostra o papel fundamental das pessoas na 
conservação e exploração sustentável das florestas, que garantem moradia para 
pessoas, hábitat para a diversidade biológica e estabilidade para o clima mundial, 
além de serem fonte de alimentos, medicamentos e água potável. 
Em todo o mundo, as florestas cobrem 31% da área terrestre, servem de casa 
para 300 milhões de pessoas e garantem a sobrevivência de 1,6 bilhão de 
pessoas. O Brasil, segundo país com a maior extensão florestal do planeta, atrás 
apenas da Rússia, tem 516 milhões de hectares de florestas naturais e plantadas, 
o que equivale a 60,7% do território nacional, de acordo com dados do Serviço 
Florestal Brasileiro (SFB). 
Dentre as funções prioritárias definidas pela Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação (FAO), a maior parte das florestas brasileiras - 
190.119.140 de hectares - ainda tem uso prioritário desconhecido ou indefinido, 
seguido pelos 128.244.660 hectares das reservas extrativistas, reservas de 
desenvolvimento sustentável - unidades de conservação de uso sustentável - e 
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terras indígenas, consideradas função prioritária de serviço social, por incluir 
populações indígenas e comunidades tradicionais entre as beneficiárias do uso 
da floresta. 
O restante da área de florestas está dividida entre os seguintes usos: 85.148.800 
de hectares para proteção do solo e recursos hídricos (estimativa de 10% da área 
total do país em áreas de preservação permanente); 49.991.010 de hectares para 
conservação da biodiversidade em unidades de conservação federais e estaduais, 
em sua maioria de proteção integral; 32.284.110 de hectares para a produção 
madeireira e não madeireira em florestas nacionais, estaduais e florestas 
plantadas; e 30.798.320 de hectares de áreas de proteção ambiental, outra 
categoria de unidades de conservação de uso sustentável que permitem usos 
múltiplos, como áreas urbanas. 
As florestas brasileiras também garantem 615.947 empregos formais, segundo 
dados de 2009 do Ministério do Trabalho e Emprego. A maioria dos 
trabalhadores - 172.740 - está na indústria moveleira, seguidos pela produção de 
celulose e papel (163.182), desdobramento de madeira (83.114), produção 
florestal em florestas plantadas (62.877), atividades de apoio à produção 
florestal (44.419), produção de estruturas e artefatos de madeira (43.742) e 
produção florestal em florestas nativas (6.382). 
Mais informações (em inglês):http://www.un.org/en/events/iyof2011/ 
 
 
 
União pode retomar 90 milkm2 de terras de posseiros na Amazônia – Marta Salomon – 
Estado de São Paulo – Vida & - 18/12/2010 

 
Uma área na Amazônia de aproximadamente 90 mil quilômetros quadrados – o 

equivalente a 60 vezes a cidade de SãoPaulo–poderáserretomada pela União. Isso 
porque seus atuais ocupantes não se apresentaram para 
cadastramentonoprogramaderegularização fundiária do governo. 

Ao final da primeira etapa de cadastramento dos posseiros, quealcançou 
84,2milocupações desde 2009, o Ministério do Desenvolvimento Agrário lançará uma 
convocação aos ocupantes deáreasmaisconsolidadasdeexploração econômica na 
Amazônia e também nas bordas da regiãomaispreservada dafloresta, além de umaárea 
menor no chamado “coração” da floresta. 

A avaliação é de que os atuais ocupantes de 30% da área alcançada nessa 
primeira etapa da regularização fundiária não se apresentaram ao cadastramentodoTerra 
Legal, calculaocoordenador do programa, Carlos Guedes. “Depois do processo de 
chamada compulsória, o governo vai retomar as áreas”, disse. 

Asterrasretomadasserãodestinadasanovasunidadesdeconservação do bioma ou 
serão usadasparacompensarpassivosambientaisdeassentamentosdereforma agrária na 
região, prevê propostaemdiscussãonogoverno, a que o Estado teve acesso. 

O documento Diretrizes para a Destinação Sustentável das 
TerrasFederaisnaAmazôniaLegal prevê o uso de terras remanescentes para o 
assentamento de atingidos por barragens de grandes hidrelétricas na região. 

Acima do limite. Uma das principais razões para anãoapresentação dos 
ocupantes para cadastramento seria o tamanho do imóvel,acimadoslimitespermitidos 
pela regularização fundiária, de até 15 módulos fiscais. A expectativa do governo é de 
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que apareçam grandes ocupações irregularesdeterraspúblicasapartir do cadastramento e 
do trabalho de georreferenciamento das terras. 

Até terça-feira, o Terra Legal haviacadastrado84,2milposseiros na Amazônia. A 
maioria deles terá direito aos imóveis sem nenhumcusto, porqueas posses não 
ultrapassam 1 módulo fiscal (até 100 hectares, dependendo 
domunicípio).Essegruporeúne 65% dos cadastrados até agora. 

As pequenas posses, de 1 a 4 módulos, representam 27% do total. Já nas 
propriedades médias, de 4 a 15 módulos, encontram-se 7,8% dos inscritos no programa 
de regularização. O preço a ser pago vai variar de acordocomalocalizaçãodosterrenos, 
sempre abaixo do preço de mercado. Há hectare sendo 
vendidoaR$2,99,segundooEstado informou em maio (mais informações nesta página). 

Osterrenosacimade15módulossópoderãosercompradospelos ocupantes por 
meiode licitação. 

Porora,apareceram168pretendentes aos imóveis maiores. 
OPará foi o Estado com omaior número de cadastrados (66,3% do total). Os 

inscritos declararamagricultura e pecuáriacomo 
asatividadeseconômicaspredominantesnasáreasdaUniãoocupadas irregularmente. 

O programa de regularização fundiária da Amazônia foi lançado em 2009 e 
abriu caminho ao reconhecimentodaspossesocupadas até dezembro de 2004. 

Até o final do ano que vem, o governo pretende regularizar 560 mil quilômetros 
quadrados de terras públicas, o equivalente a mais de duas vezes o tamanho do Estado 
de São Paulo. 

Umcampo de futebol por apenas R$ 2,99 
 
No final de maio, o Estado revelou queum pedaço de terra pública na Amazônia 

pode custar R$ 2,99 por hectare (a dimensão de um campo de futebol) ou até menos ao 
atual ocupante, de acordo com a nova tabela de preços definida pelo governo. 

Opreço mais baixo dos terrenos foi objeto de intenso lobby ruralista e descontos 
aos candidatos a títulos de terras na Amazônia por meio do programa de regularização 
fundiária Terra Legal foi definido em portaria do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. 

Simulações de preços mostraram que um terreno de 200 hectares no município 
de Manoel Urbano (AC) poderá ser vendido ao atual ocupante por menos de R$ 600, 
pagos em 20 anos em parcelas anuais, com três anos de carência e juros de 1%  ao ano. 
Neste caso, o hectare sairá por R$ 2,99. 
 
 
"A economia sustentável começa pela abolição do PIB" – Folha de São Paulo – 
Mercado – 18/12/2010 
 
 

 
Quando chamamos José Eli da Veiga de otimista, ele pede para ir "devagar com o 
andor". "Otimista é um pessimista mal informado", rebate o professor de economia na 
USP, que aponta, em novo livro, avanços na legitimação da sustentabilidade como valor 
cultural e político.  
De jargão científico, nos anos 70, a termo da moda hoje, a palavra sustentabilidade 
ganhou o centro do debate sobre desenvolvimento.  
O livro discute as contradições entre teorias desenvolvimentistas e a ecologia -e entre a 
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morosidade nas discussões do Protocolo de Kyoto e as conclusões urgentes do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima.  
Vislumbra a ascensão da "economia verde", que deve ganhar força em 2012, com a 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20.  
Para que a evolução ocorra, Veiga julga necessário abolir o Produto Interno Bruto como 
unidade de medida da economia mundial, bem como substituir a competição pela 
colaboração no desenvolvimento tecnológico.  
Nesta entrevista, ele explica o que espera do futuro próximo. Não comenta a 
Conferência do Clima de Cancún, ocorrida na semana passada, porque "exigiria muito 
mais pano para manga". 
(EGN)  

  
 
 
Superar o PIB  
O PIB é uma medida muito precária de desempenho econômico, que certamente será 
superada por outra referente ao consumo e não à produção. Simultaneamente, a 
qualidade de vida terá um indicador bem mais sofisticado do que o atual IDH.  
A avaliação da sustentabilidade desse duplo processo exigirá uma medida biofísica, 
como é a atual pegada ecológica. Trata-se, portanto, de três dimensões que não devem 
ser confundidas ou misturadas.  
 
Dilma Rousseff  
Por enquanto é impossível fazer qualquer prognóstico sobre o que será o governo 
Dilma, pois o noticiário das última semanas esteve abarrotado de surpresas, algumas 
muito boas.  
Tomara que a nova equipe perceba que a qualidade do crescimento econômico é 
infinitamente mais estratégica para o futuro da sociedade do que sua mera aceleração.  
Como dizia Gandhi, a velocidade não faz sentido quando se desconhece o rumo.  
 
Cooperação tecnológica  
A ênfase do livro é para a necessidade de acabar com essa relação chamada 
eufemisticamente de "transferência de tecnologia" e substituí-la por um processo 
planejado de cooperação científico-tecnológica entre as "potências climáticas", cuja lista 
inclui um grande número de sociedades emergentes.  
 
Os EUA de Obama  
Nos EUA, continuam muito fortes os grupos de interesse ligados aos negócios de 
energias fósseis. Por isso, mesmo que um presidente tenha clareza sobre a necessidade 
de rever a estratégia de segurança energética, investindo na transição ao baixo carbono, 
ele terá imensa dificuldade de ganhar o Congresso para essa posição.  
Não se trata de "decepção" com Obama, pois ele tentou e teve que recuar. Mas não se 
deve excluir a possibilidade de um forte contra-ataque em 2013, caso ele consiga se 
reeleger.  
 
SUSTENTABILIDADE  
 
AUTOR José Eli da Veiga  
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Marcadoporcríticas, CódigoFlorestalsóserávotadoem 2011– SítioEletrônico do MST 
– 20/12/2010 

 

Semacordo e marcadopordisputas entre ambientalistas e ruralistas, o texto do novo 

CódigoFlorestalBrasileirodeverá ser votadonaCâmara dos Deputadosapenasem 2011. 

Atélá, valem as regras do Códigoaprovadoem 1965. 

Emagosto, a comissão especial criadaparadiscutir a matériaaprovou o substitutivo do 

deputado Aldo Rebelo (PCdoB-SP) por 13 votos contra cinco. 

Rebeloasseguraquesuaproposta tem o apoio de 80% dos deputados e que a 

votaçãoocorreránosprimeirosmeses do próximoano. 

O deputadopropõe, porexemplo, queosprodutoresrecomponham as áreasdesmatadas 

num prazo de 25 anos. 

“(A mudança no CódigoFlorestal) é um tiro no péporquevaicriarcondiçõesparavoltar a 

crescer o desmatamento", analisaAdalbertoVeríssimo, pesquisadorsênior do Instituto do 

Homem e MeioAmbientedaAmazônia (Imazon). "Aoanistiarinfratoresambientais, 

convidaparaquevoltem a infringir a lei porque a leitura é de queemalgummomento o 

governovaianistiarnovamente”, explica. 

O Ministério do MeioAmbientegostaria de apresentarumapropostaalternativa, 

commenosconcessõesaosruralistas e maisgarantias de preservação. “É 

importanteressaltarquemuitagente, naAmazônia e no Brasiltodo, fazsua parte. E agora 

nãodáparachegar e falarquequemcumpriufoibobo”, avalia Mauro Pires, diretor do 

Departamento de Combate e Controle do Desmatamento do ministério. 

Enquanto o ministériodaAgricultura e aEmbrapadefendem a aprovação do Código, o 

ministério do MeioAmbienteestudaapresentarumapropostaalternativa. Para o 

MeioAmbiente, o relatório de Aldo Rebelo é excessivamenteruralista e 

poucoambientalista. 

"É um recadoclaro de que o desmate vale a pena, de que o crime compensa", ironiza 

Rafael Cruz, integrantedacampanha de Amazônia do Greenpeace. Para ele, o grupo de 

influênciaem Brasília usa a produção de alimentoscomojustificativaparamudar a lei, 

emboraconsidereque a alegaçãonãosejaverdadeira. Noscálculosdaorganização, uma das 

mudançaspropostaspelodeputado, a de reduzir a preservaçãodamataciliar, 

seriasuficientepara, sozinha, minartodososesforçosfeitospeloBrasilnosúltimosanos. 
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Paulo Maurício Lima de Alencastro, pesquisador do Departamento de Ecologia do 

InstitutoNacional de Pesquisas de Amazônia (Inpa), vêcomgrandepreocupação a 

movimentação no Congresso. “Jácomeçamos a reduzir as áreas de 

preservaçãopermanente, a alterar a lei paraque legalize as 

pessoasquenãoestãoadequadasàsnormas, tudoissosãoerros. Não se podealterar. A 

sociedadenãodeveriapermitiressetipo de coisa.” 

A Via Campesinapediu, em nota, quetodososbrasileiros se mobilizemparaderrubar o 

projeto, vistocomo um ataque a tudoque se oponhaaosinteressesprivados. “Para o 

latifúndio do agronegócio, que se utilizadamonocultura, de quantidadesgigantescas de 

agrotóxicos e de trabalhoescravo, o CódigoFlorestal é um empecilho, quedeve ser 

destruídoassimcomo as florestasdaAmazônia, daCaatinga e do Cerrado”, defende a 

entidade. 

O CódigoFlorestalbrasileiro é 

vistoporambientalistascomoumalegislaçãoextremamenteavançadaemtermos de 

preservação, especialmente se tomadoemconta o pioneirismo das 

medidasimplementadas a partir das primeirasdécadas do século 20 e consolidadasem 

1965. Porisso, as modificaçõespoderiamter um caráter de incentivoaodesmatamento. 

“Se afrouxar (as exigências), é maisdifícil de voltar a ganharforçaporque o 

governoperde a moral. Esse é um embateemqueestá se testando a consistência e a 

persistência das políticaspúblicas”, ponderaVeríssimo, do Imazon. 

Perspectivas dos ruralistas 

Preocupada com mais um adiamento, a 

presidentedaConfederaçãoNacionaldaAgricultura (CNA), senadoraKátiaAbreu (DEM-

TO), afirmouque a oposiçãoestádisposta a votarpropostas de interesse do governocaso o 

Códigosejaapreciadoaindaem 2010. 

Elaexplicouqueaindefiniçãopodeafetar as exportaçõesbrasileiras. “O 

mundotodopreferecomprar dos paísesquepossuem e respeitamsuas leis ambientais”, 

afirmou. 

Para Aldo Rebelo, o Brasilnãopode se daraoluxo de exportarempregospara a Europa e 

osEstadosUnidospormeio de umalegislaçãoqueinviabilizesuaeconomia. 

“Nãopodemostraçarumaincompatibilidade entre desenvolvimento e meioambiente. É 

necessárioque o paísproteja o meioambiente e também o desenvolvimentodaagricultura 

e daindústriaque é a proteção do emprego”, afirmou o deputadoao Sul21. O 

deputadoafirmaque o novo Códigotraráregrasmaisclaras e uniformes, possibilitando o 

aumento de empregosnaagricultura e naindústria de alimentos. 
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Segundo KátiaAbreu, “nãotemosqueter um Códigocomarambientalistanemruralista, mas 

com ar de Brasil, de comida barata de altatecnologia. Nãotemoscondições de retirar o 

alimento de ondeele é plantadoparareduzir a produçãoquandomais de um bilhão de 

pessoas no mundopassafome”. 

O projeto de lei quemuda o CódigoFlorestalfoiapresentadoemoutubro de 1999, 

chegouaoPlenáriodaCâmara dos Deputadossomente no dia 1º de dezembro de 2010 e 

aguarda a votação de um requerimento de urgênciaparapular a fila dos 

projetosqueestãoprontosparadeliberação. 

Ambientalistas versus produtores 

O deputadoreconheceque a legislaçãobrasileiraestará entre as maisduras do mundo, 

mascondena a guerra entre ambientalistas e produtoresrurais. Na suaopinião, não é 

maispossíveltrataraagriculturacomovítima do meioambiente e vice-versa. 

“Quandoalimentamosesseconceito, criamosumaguerra”, explicou. 

Um exemplo é o ReinoUnido, onde um mesmoministériotratadaagricultura, daprodução 

de alimentos e do meioambiente. 

 

O principal embatedizrespeito à chamadamoratória do desmatamento, queproíbe a 

criação de áreasparaaagricultura e pecuáriapeloprazo de cincoanos. Para compensar, 

Aldo Rebelosugeriureconhecer e regularizar as áreasqueatéjulho de 2008 

eramutilizadasnaagropecuária. 

De acordo com o deputado, oscincoanosprevistos de moratóriapermitirãoque a União e 

osestadosconcluam o ZoneamentoEconômico-Ecológico (ZEE), normainstituídaem 

2002 parapôrordemnosprogramas, projetos e atividadesqueutilizemrecursosnaturais. Os 

ambientalistasreclamamque a 

moratórianãoterávalidadeparaaquelesqueobtiveremautorizaçãoparadesmataraté a 

regulamentação do Código. 

O atualCódigopermite o desmatamentocomlicença. Rebelodeu 25 anos de prazo – 

consideradososcincodamoratória – paraosprodutoresrecomporem as áreasdesmatadas e 

suspende as penalidadesparaaquelesquecometeram crimes ambientaisatéjulho de 

2008.Eletambémenfrentaaira dos que se 

opõemaoseurelatórioporpermitirqueosestadosaumentemoudiminuam as áreas de reserva 

legal baseadosemestudosquepatrocinem. 

 

As propriedades de atéquatromódulosfiscaisestãodesobrigadas de recompor a reserva 

legal, massãomantidosospercentuaisparapreservaçãocabendoàsreservaslegaispreservar 

80% davegetaçãonativanaAmazônia, 35% no Cerrado e 20% no restante do país. 
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Segundo Aldo Rebelo, “o país é muitogrande e desigual e ospequenosprodutorestendem 

a sofrermais a pressãodalegislação, masaomesmo tempo emquefacilitamos a situação 

deles, entendemosqueosgrandesterãoobrigaçõesmaiorescompatíveis com 

suasobrevivência”. 
 
 
Amazônia vai gerar 30% da hidroenergia - Josette Goulart – Valor Econômico – 
Capa – 20/12/2010 

De São Paulo 

O mapa da geração hidrelétrica do país vai mudar completamente nos próximos anos 
com as licitações realizadas durante o governo Lula. Mesmo sob protestos ambientais, a 
Amazônia passará a ser responsável por quase um terço da capacidade de geração 
hidrelétrica do país. Serão aplicados R$ 60 bilhões na região para a construção e 
instalação de sete usinas, entre elas os megaprojetos do Madeira, Belo Monte e Teles 
Pires. Hoje a região produz 10 mil MW por meio de seus rios e vai superar os 30 mil 
MW com os novos projetos. A grandiosidade dos números também vai se refletir no 
ranking dos grandes geradores. A Neoenergia, que liderou o consórcio vencedor do 
leilão de Teles Pires, na sexta-feira, será a segunda maior atrás da GDF Suez. O grupo 
franco belga sequer deu lances no leilão de sexta-feira, deixando a Eletronorte fora da 
disputa. Página B10 

 
Amazônia altera mapa da geração no país - Josette Goulart – Valor Econômico – 
Agronegócios – 20/12/2010 
Energia Região vai receber R$ 60 bi em investimentos, como nas usinas do rio Madeira, 
Belo Monte e Teles Pires 

O uso dos rios da Amazônia para a produção de energia elétrica, mesmo sob fortes 
protestos de ambientalistas, deixou de ser apenas uma discussão sobre o que parecia ser 
um futuro distante para ir tomando forma durante o governo Lula. Com base nas 
licitações realizadas até agora, é possível afirmar que a região será responsável pela 
geração de quase um terço de toda a energia hidrelétrica do país. A floresta será 
inundada por cerca de R$ 60 bilhões, necessários para a construção de sete usinas que 
juntas alteram não só o mapa da produção como o dos negócios de geração. 
 
Quando entrarem em operação, as megausinas licitadas na região —Madeira, Belo 
Monte e Teles Pires que juntas somam 19.500 MW — vão alterar o ranking dos grandes 
geradores privados do país. A liderança continuará nas mãos daGDF Suez, mas o grupo 
francês reduziu o apetite depois do negócio em Jirau (veja matéria ao lado). Novos 
geradores tentaram usar a Amazônia como trampolim para o topo do ranking, como a 
Odebrecht Energia—mas a empresa não conseguiu ir além de Santo Antônio e a ínfima 
participação na sociedade de Teles Pires. Outros ficaram marcados pela ausência, como 
foi o caso da CPFL Energia, quarta maior do país, que disputou dois leilões e perdeu. 
Quem despontou foi o grupo Neoenergia, que sai da sexta para assumir a segunda 
posição. 
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A empresa controlada pelo fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil (Previ) 
e pelo grupo espanhol Iberdrola foi a vencedora da licitação da usina de Teles Pires, na 
sexta-feira, onde detém mais de 50% da sociedade investidora, e é também dona de 10% 
de Belo Monte. Com esses dois projetos, a Neoenergia vai ampliar em cerca de dois mil 
megawatts (MW) sua capacidade de geração somente com projetos na região. O 
montante representa quase a totalidade do que a AES Tietê, a 2a maior geradora privada 
do país e a 10a, se levado em conta as estatais, tem hoje sob sua administração. 
 
A ascensão da empresa, entretanto, está se dando sob uma plataforma de forte risco em 
termos de retorno sobre o investimento. 
 
A usina de Belo Monte, onde tem 10% da sociedade e será responsável por cerca de R$ 
2,5 bilhões de investimentos, ainda não obteve licença ambiental para o início das 
obras.A energia da usina foi vendida a menos de R$ 80o MWh e a base de retorno se dá 
em torno da antecipação do início da geração. 
 
Em Teles Pires, na sexta-feira, o espírito agressivo da Neoenergia pôde ser visto pelo 
baixo preço oferecido pela energia para ficar dona da usina. O lance vencedor de R$ 
58,36 é o menor preço da história dos leilões de energia do país, mesmo se comparado 
com leilões de projetos existentes. 
 
Além disso, a empresa terá o desafio de construir a usina em menos de quatro anos. 
 
O ranking futuro dos geradores privados só não será inteiramente modelado pelos 
projetos da Amazônia porque o grupo Bertin, que tem participação em Belo Monte, é 
dono de concessões de termelétricas leiloadas em 2008 que somadas chegam a quase 5 
mil MW. 
 
Boa parte delas está com o cronograma atrasado, mas a empresa afirma que entregará os 
empreendimentos e assim vai ocupar posição de destaque no ranking. Em Belo Monte, 
por meio da Gaia Energia, o grupo tem 9% da sociedade, quase mil megawatts, mas ele 
tem a opção de ficar com apenas 2% e deve tomar essa decisão somente no próximo 
ano. 
 
Das sete usinas na Amazônia que tiveram energia vendida em leilões do governo 
federal, cinco foram negociadas neste ano. Além de Belo Monte, que tem 11.233 MW 
de capacidade e investimentos previstos em R$ 25 bilhões, foram leiloadas Colíder (300 
MW) e Teles Pires (1.820 MW), ambas no rio Teles Pires no norte de Mato Grosso e 
dentro da Amazônia legal. 
 
No Amapá, foi vendida energia das usinas de Ferreira Gomes (153 MW) e Santo 
Antônio do Jari (300 MW). Esta última já tinha outorga registrada há alguns anos, mas 
só agora o empreendimento irá adiante com a venda da energia realizada na sexta-feira. 
 
Asusinasda Amazôniaainda sofrem forte pressão das organizações não governamentais 
e Ministério Público Federal. Em Teles Pires, na semana passada, se repetiu o que já se 
transformou em um rito em leilões de hidrelétricas: liminares cassam a licença 
ambiental e próximo ao leilão a Advocacia Geral da União consegue derrubar a liminar 
e o leilão acontece.EmBelo Monte, já havia sido assim. Dessa forma,mesmosob judice, 
as usinas continuam saindo do papel. Santo Antônio e Jirau são bons exemplos. 
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O governo, entretanto, não tem se sensibilizado com os argumentos dos ambientalistas 
que alegam que está se mudando e se destruindo parte da Amazônia para sempre. 
 
O projeto de Tapajós, a próxima megausina no Pará, ainda não começou a ser discutido 
dentro do governo, mas pode representar uma mudança. Questionado sobre se há planos 
para se fazer de Tapajós um modelo diferente de discussão e até do processo de 
licenciamento, o presidente da Empresa de Pesquisa (EPE), Maurício Tolmasquim, diz 
apenas que sim, de que é preciso ter um plano de discussão, mas nenhuma ação concreta 
ainda foi tomada. 

 
 
 
 

 
 
Pobreza mantém Amazônia distante do país - Daniela Chiaretti – Valor Econômico – 
Especial – 20/12/2010 

Desenvolvimento Desmatamento cai, mas região continua com graves problemas de 
saúde e saneamento básico 

Se a boa notícia da Amazônia é que o desmatamento nunca foi tão baixo na história 
deste país, a má notícia é que os indicadores sociais mostram uma região com 
problemas crônicos e preocupantes. 
 
Apesar de alguma melhora, a Amazônia está distante do Brasil em relação à pobreza, às 
doenças, ao saneamento básico e à saúde materna. Colocando foco em alguns desses 
parâmetros, os brasileiros que vivem em nove Estados da floresta parecem fazer parte 
de outro país. 
 
A pobreza, por exemplo, afetava 42% da população amazônica em 2009.A média 
brasileira naquele ano era de 29%. Segundo dados do mais recente Censo do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), quase 24 milhões de pessoas moram na 
Amazônia e 80% estão nas cidades. O crescimento da população da região nos últimos 
20 anos foi de 41% (a média brasileira bateu em 31%), e a migração tem papel 
importante nesse número. Em 2009, mais de 10 milhões de pessoas viviam com menos 
de meio salário mínimo por mês. 
 
Paradoxalmente, na região que mais tem recursos hídricos no mundo, o acesso à água 
potável e o saneamento básico são serviços precários. Em 2009, 34% da população 
amazônica não tinha água encanada. A metade não possuía coleta de esgoto adequada – 
ou seja, ligada à rede ou com fossa séptica. Não há dados disponíveis sobre tratamento 
do esgoto. O que se sabe é que, há dois anos, 81% dos municípios amazônicos não 
tinham nenhuma rede de coleta de esgoto. 
 
Estes dados foram recolhidos, analisados e agora estão sendo divulgados em um 
ambicioso raio-X da região, feito pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da 



90 
 

Amazônia (Imazon), um dos mais respeitados centros de pesquisa da floresta, com sede 
em Belém. Em “A Amazônia e os Objetivos do Milênio 2010”, pesquisadores 
examinaram a evolução das metas propostas pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) para 2015, colocando foco na situação dos nove Estados da Amazônia Legal em 
saúde, educação, renda e condições de vida. Observaram a performance de 25 
indicadores, cruzando dados do IBGE, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), dos ministérios da Saúde e do Trabalho, da Comissão Pastoral da Terra (CPT) e 
do Instituto Socioambiental (ISA), para citar algumas das fontes. 
 
A intenção do trabalho era mapear como a Amazônia está em relação aos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio, estabelecidos pela ONU em 2000, e que têm como meta, 
por exemplo, reduzir pela metade, entre 1990 e 2015, a proporção da população em 
extrema pobreza, reduzir em 75% a taxa de mortalidade materna no período ou chegar a 
2015 tendo estabilizado a incidência de malária e de outras doenças graves. 
 
A conclusão é que, embora tenham sido registrados progressos na maioria dos 
indicadores analisados de 1990 a 2009, a melhora é tímida e está muito abaixo da média 
nacional. “Fizemos um retrato social da Amazônia olhando para 2015”, diz Adalberto 
Veríssimo, pesquisador-sênior do Imazon e um dos autores do trabalho. “O que vimos é 
que a Amazônia ainda é pobre, com taxas de violência e doenças muito graves e 
precariedade em serviços básicos”, continua. 
 
Embora em educação, renda e saúde tenham sido verificados avanços de 1990 a 2009, o 
quadro é de grandes deficiências. “Os indicadores sociais ainda são vergonhosos, o 
Brasil não pode aceitálos”, prossegue Veríssimo. 
 
“Um país com economia emergente não pode ter indicadores desses em uma região tão 
estratégica como a Amazônia.” Os pesquisadores apontam, no entanto, sinais positivos 
verificados nas últimas duas décadas. 
 
Também na Amazônia registrouse um sensível aumento no acesso à educação (com 
igualdade entre homens e mulheres) e redução da mortalidade infantil, embora neste 
tópico os pesquisadores desconfiem de sub-registros nas estatísticas oficiais. 
 
O estudo mostra que existiu umforte aumento na taxa de frequência escolar de crianças 
e adolescentes entre 7 e 14 anos do ensino fundamental. Era 71% em 1991 e subiu para 
90% em 2009, algo muito parecido ao do resto do Brasil. O caso de adolescentes 
cursando ensino médio é espantoso: passou de 9% em 1991 para 47% em 2009. O 
desafio na floresta é o mesmo do Brasil: melhorar a qualidade do ensino. Na Amazônia, 
as discrepâncias entre a escolaridade da população rural e urbana são muito agudas. 
Segundo o IBGE, a população rural da região apresentava taxa de analfabetismo 2,5 
vezes superior às áreas urbanas. 
 
Na redução da pobreza também houve ganhos. Entre 1990 e 2009, a pobreza extrema 
(gente que vive com menos de um quarto do salário mínimo) diminuiu de 23% para 
17% na região. No mesmo período, ocorreuumaredução de 20% para 11% na pobreza 
extrema no Brasil. No fim de 2008, 1,9 milhão de famílias na Amazônia se 
beneficiaram com o Bolsa Família – ou seja, 18% de todos os inscritos no país. 
 
O maior trunfo da região é sabido e festejado — a queda histórica nos índices de 
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desmatamento — e o vigoroso aumento no número de áreas protegidas. Mas agora, a 
presidente eleita, Dilma Rousseff, e os novos governadores da região têm pela frente o 
desafio de manter esse cenário sob controle e cumprir os compromissos de reduzir as 
emissões de gases-estufa causadas pelo desmatamento. 
 
“O relatório mostra que, em quase todos os indicadores, a Amazônia está na lanterninha 
do Brasil”, diz Veríssimo. “Es se é o legado da economia do desmatamento, que, 
felizmente, está sendo jogada no lixo.” O lado B do contexto amazônico está além da 
floresta e da biodiversidade. 
 
“A região está avançando, tem grandes projetos econômicos, recebe muitos migrantes, 
mas a riqueza gerada aqui não está sendo revertida em capita social”, argumenta a 
engenheira florestal Danielle Celentano, outra autora do trabalho e consultora do 
Imazon. “Aqui, o que se verifica são problemas realmente estruturais.” Danielle 
trabalhou em um relatório anterior do Imazon sobre o tema, de 2007, e lembra que a 
melhor notícia daquele estudo era a queda na mortalidade infantil. 
 
Agora, de 1990 a 2009, o dado se repete e confirma a tendência anterior: a mortalidade 
de crianças até um ano caiu 52%, ou seja, passou de 51 para 25 óbitos para cada mil 
nascidos vivos. No Brasil, a taxa caiu de 45 para 23 no período. 
 
A diarreia aguda, que poderia ser facilmente evitada e tratada, foi responsável por 6% 
das mortes de crianças até cinco anos na Amazônia em 2006. Mas a drástica queda na 
mortalidade infantil é, sem dúvida, o melhor resultado apontado pelo estudo, mesmo se 
há um alerta que esse dado pode estar distorcido pelo forte sub-registro. 
 
Na outra ponta, um dos piores resultados que apareceram no trabalho do Imazon 
relaciona-se à saúde materna. Danielle lembra que, na Amazônia, verificam-se 70 
mortes para cada 100 mil mulheres durante a gravidez, no parto ou no pós-parto. O 
mesmo dado para o Brasil é de 50 para 100 mil. Em países desenvolvidos, como o 
Canadá, é de 5 para 100 mil. 
 
A gravidez na adolescência na região é a mais alta do Brasil. 
 
Saúde é um dos temas mais complicados na Amazônia. Relatórios oficiais apontam que 
é no Norte onde a aids mais cresce no Brasil. A malária caiu de 1990 para cá, mas 
continua elevada: em 2009, registraram-se mais de 306 mil casos novos na região. A 
taxa de incidência de tuberculose caiu 47%, e a de leishmaniose se manteve estável, o 
que são pontos positivos, mas a dengue disparou. 
 
Um recorde negativo é o de hanseníase. 
 
O Brasil é líder mundial na doença. Em 2007, foram 41 mil casos novos no Brasil, , 
40% registrados na Amazônia. Pará e Maranhão são os líderes nesta infeliz estatística. 
 
“Controlar a hanseníase não está entre os objetivos do milênio, mas, como é um dado 
muito gritante, resolvemos dar destaq u e”, diz Daniel Santos, engenheiro ambiental do 
Imazon e também autor do estudo. Em 2007, havia menos de um médico para cada mil 
habitantes na Amazônia. A média brasileira é de dois médicos para cada mil pessoas. 
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Os pesquisadores do Imazon adicionaram ao trabalho um capítulo sobre paz. “Na 
Amazônia, o avanço da fronteira do desmatamento é um processo violento”, diz o texto. 
Os conflitos pela terra e pelos recursos naturais, os assassinatos rurais e a alta violência 
urbana, além dos constantes registros de condições de trabalho próximas à da 
escravidão, fazem da regiãoum caldeirão explosivo. Em 2008, foram 6.815 pessoas 
assassinadas na Amazônia, o que correspondeu a 14% dos homicídios do país. 
 
O relatório aponta uma estatística sombria: 35% das cidades na região têm taxa de 
homicídios superior à do Rio de Janeiro. “Tenta mos mostrar o que precisa melhorar 
aqui, com rapidez. Esperamos queoestudo sirva de base parapolíticas públicas”, diz 
Santos. 

 
 
Apesar de saúdemuitoprecária, populaçãoindígenacresce – Valor Econômico – Especial 
– 20/12/2010 

De São Paulo 

Depois de grandesperíodos de reduçãoouameaça de extinção, a populaçãoindígena no 
Brasil tem crescidonasúltimasdécadasaumamédia de 3,5% aoano. As 
razõessãodesconhecidas. Uma das possibilidades, segundoosantropólogos, podeser a 
melhorianascondições de vidacom o aumento no número de vacinações e 
maiorsegurança territorial. Como a Amazôniaconcentra a maioria das terrasindígenas do 
país, e abriga 173 povosquetotalizamcerca de 250 mil pessoas, essa é a boa notícia do 
relatório do Imazon. A mánotícia é quepersisteumagrandecrisenasaúdeindígena. 
 
A mortalidadeinfantil é um indicadorcrítico entre essaspopulações, indica o 
capítuloelaboradopeloantropólogo Leandro Mahalem de Lima, do programa de 
monitoramento de áreasprotegidas do InstitutoSocioambiental (ISA), a ONG 
maisconhecida do país no trabalho com ospovosindígenas. 
 
“Os dados de mortalidadeinfantilmostramíndicesquepraticamentesão o dobro da 
médianacional”, dizele.Enquanto o Brasilregistraumaquedaexpressivanamortalidade de 
crianças de menos de um ano, entre osíndios a taxa continua alta.Entre 2005 e 2007, 
morriam 50 a cada mil nascidosvivosaoano.Criançasindígenas de atécincoanostêmrisco 
de morreratéquatrovezesmaiorqueos outros brasileiros.Desnutrição, pneumonia e 
desidrataçãoestão entre as principaiscausas de doenças. 
 
“O acesso dos povosindígenasaosserviçosbásicos de saúde é precárionaAmazônia, 
devidoàsdistânciasgeográficas e aodescaso no atendimento”, escreveMahalem. Malária, 
tuberculose e doençassexualmentetransmissíveistêmaltaincidência. 
 
Quanto à educação escolar indígenadiferenciada, garantidapelaConstituição, tem 
havidoavanços. Entre 1999 e 2007, ocorreuumaexpansãonarede de escolasindígenas e 
crescimento de quase 50% namatrícula de estudantes. 
 
O número de escolasindígenascom material própriotambémcresceu, o que é um dado 
importanteparaavaliar se as escolastêm dado valor àslínguas e 
conhecimentostradicionais. 
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Mas só 5% das escolastinhamcomputador e menos de 1% estavaconectada à internet. 
 
“Outro dado quesaltaaosolhos é o mosaico de novasobras de infraestruturapara a região 
e queincidediretamentesobreáreasocupadasporpopulaçõesindígenas”, registra o 
antropólogo. “Semplanejamentoespecífico e participação da sociedade civil, 
osdanospara a região e paraessespovospodemserdramáticos.” (DC) 

 
 
O desafio da biodiversidade – Alessandro Carlucci – Folha de São Paulo – Opinião 
– 23/12/2010 
 
 

 
 
O Brasil é o país com maior biodiversidade do planeta. Essa é uma das nossas maiores 
riquezas. Normalmente, associa-se riqueza àquilo que pode ser arrancado do solo ou do 
subsolo (sem nunca mais voltar), como minerais em geral e petróleo, o grande tema 
midiático dos últimos anos, ou então a ganhos financeiros ou industriais. 
Ainda é muito recente e estranha à maioria das pessoas a ideia de que em todos os 
biomas brasileiros há uma enorme riqueza, que pode gerar milhões em empregos e 
bilhões em reais. Com uma vantagem incomparável: é renovável, se explorada de forma 
sustentável. 
Nas últimas décadas, houve grande aprendizado sobre a biodiversidade, com a 
mobilização cada vez maior de recursos da pesquisa acadêmica e/ou empresarial para 
aprender mais sobre seu potencial valor para os brasileiros e para a humanidade. Porém, 
estamos longe de mobilizar essa riqueza. 
Qual seu tamanho potencial? 
Não há, de fato, um único estudo que consiga apontar minimamente esse potencial. O 
Tribunal de Contas da União, em 2006, fez uma projeção de receita anual de US$ 2,4 
bilhões (naquele ano), considerando-se apenas as possibilidades no âmbito da indústria 
farmacêutica. 
Há uma enorme riqueza a ser mobilizada. Como o fazer? Qual a base para isso? A 
Natura tem procurado ser agente positiva e propositiva nesse debate. Esforçamo-nos 
para gerar riqueza ao Brasil com o uso sustentável da biodiversidade. 
Para isso, desenvolvemos nossos negócios com base nos três princípios estabelecidos 
desde a Eco-92, na Convenção sobre Diversidade Biológica da ONU: conservação, uso 
sustentável da biodiversidade e repartição justa e equitativa de benefícios. Mas esses 
princípios são insuficientes para que a biodiversidade brasileira se converta em riqueza 
do país. 
É necessário um marco legal claro e estável. Infelizmente, ainda estamos longe disso. A 
norma em vigor é a medida provisória 2.186-16. 
Ela lança por terra os três fundamentos da Convenção e coloca à frente um único: a 
autorização da burocracia estatal. Imperfeita e contraditória, a medida cerceia a pesquisa 
e a livre iniciativa, não protege comunidades indígenas e tradicionais, nem promove o 
desenvolvimento sustentável. 
Ela exige que toda pesquisa envolvendo o acesso a exemplares da flora só se inicie 
depois da autorização do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (Cgen), do 
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Ministério do Meio Ambiente. 
Portanto, o cientista que faz pesquisa pura ou a empresa que faz pesquisa aplicada são 
obrigados a solicitar autorização prévia. 
É possível mudar a lógica legal vigente. Aqui no Brasil há um bom exemplo: o Cade 
(Conselho Administrativo de Defesa Econômica). 
Quando se compra uma empresa ou quando se faz uma fusão não é necessária 
autorização prévia. O negócio é feito e depois é submetido às autoridades. 
Acreditamos que há, no governo e nos legisladores, a intenção de fazer com boa 
vontade a boa lei. Ela é urgente e indispensável para afirmar o protagonismo nacional 
no belo desafio que nos lança a riqueza da biodiversidade brasileira. 

 
ALESSANDRO CARLUCCI  é diretor-presidente da Natura. 
 
 
 
Projeto remunera proprietário que preserva floresta e nascente de água – Andre Vialli – 
Estado de São Paulo – Vida & - 25/12/2010 
 

Há 38 anos o policial militar Antonio Coradello comprou uma área de 16 
hectares no meio da Área de Proteção Ambiental (APA)Bororé-Colônia,emParelheiros, 
extremo sul da capital paulista. Chegou a plantar “um 
poucodeeucalipto”,massearrependeu. 

“Eucalipto seca as minas d’ água e não dá mais lucro nenhum.” Mas hoje 
Coradello, aposentado, recebe em torno de R$3,5milporanojustamentepara preservar as 
nascentes de sua propriedade: ele já contou três, mas acha que tem outras mais, no meio 
da Mata Atlântica. 

Ele é um exemplo de gente que,nos limites da maior metrópole da América 
Latina, já ganha para preservar remanescentes de floresta e nascentes de água. 

O dono do Sítio do Sargento é umdos beneficiados pelo ProjetoOásis, 
pioneironopagamento por serviços ambientais na região metropolitana. 

Namodalidade, agricultores e proprietários de terra são remunerados para manter 
as nascentes de água e, assim, garantir a produção e a qualidade da água 
dosmananciais–nocaso, abacia da Represa de Guarapiranga, que abastece mais de 4 
milhões depessoas naGrande São Paulo. 

Com início em 2006, o projeto cadastrou 13 propriedades na região, 
queestãoajudandoaproteger 82 nascentes.Emcinco anos de projeto, os proprietários 
devem receber um total de R$ 790 mil emrecursos. 

“Édinheiroquevaidiretamente para preservação, mostrando que já existe 
recompensa financeira para quem não desmata e nãopoluioscursos d’água”,contaCarlos 
Krieck, diretordeáreas protegidas da Fundação O BoticáriodeProteçãoàNatureza, 
responsável pela seleção das propriedades, que são monitoradas. 

O Estado acompanhou um dia de monitoramento, onde as condições ambientais 
das áreas são avaliadas. Nas trilhas cerradas de MataAtlântica, nãofoidifícilencontrar 
dezenasdepássaros, cobrasepalmitais–biodiversidade vibrante, na metrópole. 

Cada proprietário pode receber até R$ 370 por hectare/ano, mas o cálculo leva 
em conta o controle da erosão, a capacidade de produção e armazenamento de água e 
sua qualidade. O Sítio do Sargento, de Coradello, é umadas propriedades maisbem 
avaliadas:hojeoaposentadocultiva gramíneas e arbustos para decoração, mas 80% das 
terras estão preservadas. 
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“Nãoquero derrubar,não vale a pena. Mantenho essas terras para ter ar puro para 
respirar”, diz o paulistano da Vila Carrão, quepassa pelomenosmetadeda semana no 
sítio. Ele admite que suasterrasaindadãomaisdespesa do que lucros. Mas faz planos 
paraganharaindamaiscomamata em pé. “Queria entrar nesse negócio de créditos de 
carbono”, diz. 

Heterogêneo. O perfil do produtor que conserva suas áreas é diversificado. Há 
desde pequenos sitiantes, propriedades maiores, destinadas quase que integralmente à 
conservação e até condomíniosdelazer.Éocaso da Associação Campestre de São Paulo, 
em uma área de 140 hectares–ametadedoterritório é ocupada com remanescentes de 
Mata Atlântica. O condomínio, que fica a uma distância de 50 km do centro de São 
Paulo, restringiu o número de associado se incentivaque os proprietários façam o 
reflorestamento com espécies nativas. 

Aassociação recebeaoanoem tornodeR$20milpelapreservação. 
Segundo o diretor de gestão da associação, Geraldino FerreiraMoreira, 

osrecursossãoinvestidos na manutenção e melhorias. 
“Isso incentiva os associadosamanteremsuasáreasintactas”, conta. O condomínio 

até contratou seguranças para fazer a ronda na área: além de evitar assaltos,tambéminibe 
a ação de ladrões de palmito e caçadores. 

No distrito de Marsilac, também na bacia da Guarapiranga, Angelina Helfstein, 
dona do Sítio Dourado, também nem pensaemmexernamataquecircunda sua produção 
agrícola. Ela produzhortaliçaseestátransformandosua produçãoemorgânica, para não 
contaminar as nascentes. 

“Eu nasci aqui. Meu pai já comprou a propriedade pensando em preservação”, 
diz ela. Dentro das duas APAs – Capivari-Monos e Bororé-Colônia – existem pelos 
menos 300 famílias de agricultores. Leila, que faz parte do conselho gestor da APA 
Capivari-Monos, acredita que em poucos anos a preservação será ainda mais rentável. A 
leiestadualdemudançasclimáticas, regulamentada neste ano, prevê recursos para projetos 
de pagamentoporserviçosambientais (leia mais abaixo). “Temos certeza de que está 
surgindoum novo mercado, que vai reconhecer o agricultor que preserva.” 

 
 

Plásticos biodegradáveis não fazem milagres – Leticia Freire – Carta Capital – 
28/12/2010 

 

O lixo é um dos maiores problemas ambientais da atualidade. Os moldes de 
consumo adotados por boa parte das sociedades modernas provocaram o aumento 
contínuo e exagerado na quantidade de lixo produzido no planeta. Em meio a esse 
cenário está um dos grandes vilões: o plástico. 

Segundo a Associação Brasileira de Supermercados (ABRAS), são consumidas 
no Brasil cerca de 12 bilhões de sacolinhas por ano. Dessas, 80% viram lixo, levando 
mais de mil anos para se decompor. Mas não são apenas essas embalagens que tem 
destinação final o estrago da natureza. Segundo um relatório do Programa Ambiental da 
ONU (Unep, na sigla em inglês), os produtos plásticos, como garrafas, sacos, 
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embalagens de comida, copos e talheres, formam a maior parte do lixo encontrado no 
oceano. Em algumas regiões, esse elemento corresponde a 80% do lixo marinho. 

Do mito à realidade dos biodegradáveis 
Na tentativa de minimizar a pegada, alguns fabricantes adicionam amido ou celulose à 
mistura de plástico para, assim, acelerar o processo de decomposição de certas 
embalagens. Mas será que essa biodegradação soluciona mesmo o problema? 

A resposa é não! “O título biodegradável não garante nada para absolutamente 
nada”, avisa Silvia Rolim, engenheira química e assessora técnica da Plastivida Instituto 
Sócio-Ambiental dos Plásticos, uma organização de referência nacional no que diz 
respeito a assuntos ligados ao plático. “Evidentemente, é melhor optar pelos 
biodegradáveis, mas a presença de amido ou celulose não é uma garantia de 
decomposição em ambientes sem luz e oxigênio”, explica ela. 

De acordo com a engenheira, o plástico biodegradável requer condições 
específicas para decompor-se adequadamente. Seu descarte de forma inadequada pode 
torná-lo tão nocivo para o meio ambiente quanto o plástico convencional. “Até mesmo 
uma casca de banana quando jogada fora em condições erradas necessita de um a três 
anos para se biodegradar. A natureza não faz mágica”, complementa Silvia. 

Eles se biodegradaram, e agora? 
Mas mesmo no caso dos plásticos biodegradáveis, resta saber no que o material se 
transforma depois da decomposição. Essa dúvida fez a ANVISA (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária) declarar que não se pode afirmar que o uso de plásticos 
biodegradáveis é mais aconselhável, porque esse novo material pode ocasionar novas 
formas de contaminação ao solo. 

Para Silvia Rolim, a solução integral depende da eficiência da nova política 
pública nacional de resíduos sólidos e de uma intensa participação das empresas nesse 
processo. “Qualquer política de resíduos sólidos, isso inclui a utilização ou não de 
plásticos biodegradáveis, depende de coleta adequada e destinação correta desses 
resíduos”, reforça a engenheira. 

 
Agriculturaquertercontrolesobreflorestaplantada - Mauro Zanatta – Valor Econômico 
– Agronegócio – 28/12/2010 

Políticas 

De Brasília 

A exemplo de vários de seusantecessores, o ministro da Agricultura, Wagner Rossi, 
resolveureivindicarinternamente o controlesobre as decisões do setor de 
florestasplantadas. “É um pedidojusto e razoável de um setorquecontribuimuitopara o 
agronegócio. 
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Voulevarissoadiante com a presidenteDilmaRousseff ”, informou Rossi aoValor . 
 
As normas e regraspara o segmentoestãohoje sob o comando do Ministério do 
MeioAmbiente. A disputapelasflorestasplantadasganharelevânciaemrazão do volume de 
investimentos, nacionais e estrangeiros, e das discussõesambientais, sobretudo as 
questõesvinculadas à reforma do CódigoFlorestalBrasileiro. 
 
As empresas do segmentoprojetaminvestir R$ 14 bilhões no plantio de florestas e 
aquisição de terrasaté 2014. Estima-se a necessidade de até 2 milhões de hectares. 
 
Emsuagestão (2003-2007), o ex-ministro Roberto Rodrigues tinhaapoio do entãochefe 
da Casa Civil, José Dirceu, para a transferência. 
 
Mas a queda de Dirceucom o escândalo do “m e n s a l ã o” complicou a situação. O 
Ministério do MeioAmbienteresistia, o quedeveocorrer agora com a nova titular Izabella 
Teixeira. 
 
Apoiadopelaassociação das empresasflorestais (Abraf), queinclui pesos-
pesadoscomoVotorantim, Gerdau, Ve r a c e l ,Ripasa, S u z a n o, Duratex, Acesita, 
Stora Enso e Klabin, Rossi avaliaque a transferência de ministérioreduziria as 
amarrasburocráticas e dariamaisvisibilidadeaosetor. 
 
O ministro argumenta que o planejamentopara as 
florestasplantadasestáligadoàsmetasassumidaspelogovernonaconvenção do 
climaemCancún, no México. A agricultura tem comometasrecuperar 15 milhões de 
hectares de pastagensdegradadas, ampliarem 4 milhões de hectares a 
chamadaintegraçãolavoura-pecuária-floresta e elevarem 3 milhões de hectares a área 
das florestasplantadas. “O programa ABC contempla as necessidades de apoioaosetor”, 
defende Rossi, emreferênciaaoprograma “Agricultura de Baixo C a r b o n o” 
anunciadoemjulho. 
 
As empresas do setorapoiam o deslocamentopara o Ministério da Agricultura. Hoje, 
segundo a Abraf, sãonecessárias 32 licenças e registrosdiferentes do plantioaocorte das 
árvores. O setordizque o MeioAmbiente tem excessivoenfoquenapreservação da 
Amazônia. “Precisamosmaisvibração e menoscobranças do governo”, afirma o diretor-
executivo da Abraf, Cesar Augusto dos Reis. 
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